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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 21ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 21ª Reunião realizada em 10 de julho de 2012, às dez horas e trinta e cinco minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Pedro Taques (PDT-MT), Ricardo Ferraço (PMDB/ES), Ciro Nogueira (PP-PI), Álvaro Dias (PSDB-PR), Vicentinho Alves (PR/TO), Kátia Abreu (PSD/TO), Walter Pinheiro (PT-BA), Wellington Dias (PT-PI), Benedito de Lira (PP-AL), Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e Sérgio Petecão (PSD-AC) e dos Deputados: Cândido Vaccarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araújo (PMDB/GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Domingos Sávio (PSDB-MG), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL),  Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS/PR), Sílvio Costa (PTB-PE),  Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Vandelei Macris (PSDB-SP), Ronaldo Fonseca (PR-DF), Glauber Braga  (PSB-RJ) e Vieira da Cunha (PDT-RS). Deixaram de comparecer os Senadores Jorge Viana (PT-AC), Lídice da Mata (PSB-BA), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Sérgio Souza (PMDB-PR), Paulo Davim (PV/RN), Jayme Campos (DEM- MT), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) e Fernando Collor (PTB-AL) e os Deputados Gladson Cameli (PP-AC), Filipe Pereira (PSC-RJ) e Delegado Protógenes (PCdoB-SP). Também estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: Chico Alencar (PSOL-RJ), Paulo Feijó (PP-RJ) e Antonio Carlos de Mendes Thame (PSDB-SP). Na oportunidade, ocorreu a oitiva do senhor Raul de Jesus Lustosa Filho, prefeito de Palmas-TO, na condição de testemunha, acompanhado de seu advogado o Dr. João Agripino de Vasconcelos Maia, OAB-DF 482-A.


O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Muito bom dia a todos.
Peço aos Srs. Parlamentares que assumam seus lugares, aos Srs. jornalistas, assessoria, que tomem seus assentos.
São 10h35min, havendo número regimental, declaro aberta a 21ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, havendo quórum para deliberação na Câmara e no Senado, eu proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 20ª Reunião da Comissão.
Não havendo quem queira discutir, a Ata está aprovada.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A presente reunião destina-se ao depoimento do Sr. Raul de Jesus Lustosa Filho, Prefeito de Palmas, na condição de testemunha.
Com a palavra, pela ordem, o ínclito e querido amigo Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Muito obrigado pelo ínclito, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas o senhor o é, sempre será.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Muito obrigado, muito obrigado.
Sr. Presidente, até um determinado momento histórico, os processos judiciais eram feitos de forma apenas oral, depois, eram reduzidos a termo por escrito e só alguns sábios sabiam escrever. Depois, chegou a máquina de datilografia – e todos aqui fizemos aquela aulinha de datilografia –; depois, o processo passou a ser reduzido, através da informática, depois, Sr. Presidente, o Congresso Nacional aprovou uma lei, a Lei nº 11.419, de 2006, que dispõe – e como ninguém pode alegar o desconhecimento da lei, notadamente os legisladores – o seguinte: “Dispõe sobre a informatização do processo judicial”.
E diz no seu art. 1º: “O uso de meio eletrônico, na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças judiciais será admitido nos termos desta Lei”.
O seu § 1º, que nos interessa, diz assim: “Aplica-se o disposto nesta Lei indistintamente aos processos civil, penal e trabalhista”.
Sabemos que, pela Lei nº 1.579, de 52, que rege as CPIs, aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Civil.
Muito bem, fiz esse arrazoado para fazer um requerimento a V. Exª. Temos, aqui, uma gravação em que o depoente, S. Exª, o Prefeito de Palmas, participa de uma reunião, no mínimo, curiosa, no mínimo, curiosa, com o Cachoeira, não é isso?
Então requeiro a V. Exª que possamos assistir a esse vídeo fantástico, que, inclusive, já apareceu nesta revista televisiva, para que possamos fazer a comparação entre o que S. Exª vai dizer e o que ele já disse, numa espécie de acareação com ele mesmo, ou acareação eletrônica, porque aqui esta Lei prevê. Esse é o pedido que faço a V. Exª.
Permita-me só argumentar: não há que se falar aqui em segredo de justiça no tocante a essa gravação, não há que se falar em segredo de justiça, até porque isso já foi mostrado no programa Fantástico. E seria um absurdo da nossa parte entender que o segredo de justiça ainda acoberta essa gravação. E, ademais, Sr. Presidente, essa gravação não foi feita nos termos da Lei nº 9.296, que trata de interceptação telefônica, onde teríamos o sigilo; é uma gravação de um espaço físico que o próprio Cachoeira fez, e, portanto, vejo que não há que se falar em segredo de justiça.
Eu gostaria de ver essa gravação, para, depois, fazermos as perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou analisar o requerimento de V. Exª, primeiro, tomando o arrazoado de V. Exª como sempre o faz, primeiro, de forma extremamente respeitosa com esta Presidência, como não poderia deixar de ser, pela sua conduta moral e ética na condição de Senador da República; pelo caráter que V. Exª tem, V. Exª firmou com esta Presidência, antes mesmo da reunião começar, que haveria de fazer esse requerimento. Torno público isso porque sempre é minha conduta, até para resguardar as honrosas ligações que eu tenho de amizade com V. Exª. E passei a raciocinar sobre o requerimento de V. Exª e, ainda, continuo a fazê-lo. Primeiro, porque eu quero entender a qualidade dessa gravação, e, inicialmente, faço uma preliminar ao arrazoado de V. Exª.
Assiste em razão V. Exª no seu arrazoado preliminar sob ponto de vista jurídico pela lei que V. Exª sustenta e pelo seu parágrafo. Em nenhum momento, discuto. E aí, começo a procurar entender – e quero dividir com V. Exªs – a qualidade dessa gravação. E as minhas dúvidas – e também as divido com a minha competente assessoria – estão na qualidade dessa gravação: se é legal ou ilegal, se foi obtida de forma legal ou ilegal. Segundo: se essa gravação estava mantida na CPI sob sigilo. Terceiro, se nesse sigilo houve ou não vazamento e se esse vazamento tornou a matéria de domínio público.
Então, são essas as minhas dúvidas para atender ou não o requerimento de V. Exª. Devo tirá-las ou defini-las até o momento em que V. Exª usará da palavra quando orador inscrito. Farei isso oportunamente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, apenas para (Falha na gravação.) ...Senador Pedro Taques é vermos o vídeo da matéria jornalística da Rede Globo. Não é da Policia Federal, não é da CPI.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Que é o fundamento da convocação.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não está reproduzindo nada daquilo que está nos autos, está reproduzindo aquilo que a imprensa já levou à sociedade brasileira. Então, vejo de bom alvitre que isso seja atendido, até porque eu ainda não vi esse vídeo e gostaria de ver.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. Fora do microfone.) – Sem esse vídeo, não haveria elementos para que essa convocação ocorresse.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – É o fundamento da convocação dele.
Com a palavra, o Senador...
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, apenas quero sugerir a V. Exª que não passe o vídeo, pelas seguintes razões: muitos aqui vieram pelas mesmas razões; muitos dos que foram convocados foram porque algumas redes de TV transmitiram materiais que são das Operações Monte Carlo e Vegas. E nós tivemos o mesmo procedimento. Muitas gravações saíram dos materiais colhidos aqui, entre eles, esse. E todos esses materiais sob segredo de justiça. E nós demos o mesmo tratamento aos demais investigados e testemunhas. Portanto, não vejo necessidade. E se é algo de domínio público, todos a conhecem. Portanto, como não demos esse tratamento aos demais, creio eu que não precisamos dá-lo ao depoente no dia de hoje.
Portanto, acho que é desnecessária a transmissão, por razão de isonomia. Não tratamos quaisquer dos depoentes dessa forma. Assim, sugiro que déssemos, Sr. Presidente, o mesmo tratamento ao depoente de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – OK. Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, apenas uma ponderação com relação ao que disse o Vice-Presidente, Deputado Paulo Teixeira. O que acontece? As outras transcrições estavam, todas elas, sob sigilo e eram transcrições de conversas telefônicas. Colocarmos o vídeo com uma transcrição que podemos ler é diferente de colocarmos um vídeo que podemos ver, até porque muitos aqui não tiveram oportunidade de ver aquele vídeo no momento em que passou no programa Fantástico. Lembro a V. Exª que teremos mais de cinquenta outros vídeos, que dúvidas poderão existir em uma transcrição feita pela polícia, por escrito obviamente, e a dúvida não persiste. Num vídeo, dúvidas, semblantes, falas, tudo pode ser diferente.
Eu acho que adotarmos hoje a postura de não colocarmos vídeo, sabendo que nós teremos, na expressão do Senador Randolfe, uma videoteca pela frente, seria tolher a capacidade investigativa desta Comissão.
Eu pondero a V. Exª que acolha o pedido do Senador Pedro Taques, porque já existem decisões inclusive do Ministro Celso de Mello, que é decano do Supremo Tribunal Federal, dizendo que não há que se falar de sigilo de fato notório.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, Lessa. Depois, Alvaro.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, pedi a V. Exª pela ordem.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, eu não tenho dúvidas de que as intenções do Senador Pedro Taques são as melhores possíveis, mas é preciso que V. Exª decida com muito cuidado, porque o que ele está pedindo neste momento pode servir, à frente, não só para constranger testemunhas, mas também como objeto obstrutivo nesta Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Exato.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Vou lhe dar um exemplo aqui. Nada impede que uma testemunha venha a esta Comissão ou outra testemunha venha a esta Comissão e que um Deputado ou um Senador – uma ou cada uma que chegar aqui – peça também para ouvir todos os áudios que estão disponíveis nesta Comissão ou que foram publicados na imprensa e os vídeos também. E são inúmeros, inúmeros!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Exato.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Então, se a forma será isonômica, saiba V. Exª que estará sujeita não só esta Comissão, mas esta Mesa a esse tipo de pedido à frente, com o intuito de obstruir também os trabalhos da Comissão.
Seriam esses os esclarecimentos e a contribuição que eu daria.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado, Lessa.
Senador Alvaro Dias com a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, o que importa é estabelecer prioridades. Há vídeos que são importantes, como esse, e que deveriam realmente ser expostos.
A propósito do sigilo, o Ministro Lewandowski autorizou esta Comissão a abrir o sigilo quando entender conveniente e adequado.
Eu aproveito, Sr. Presidente – sei que V. Exª tem se esforçado –, para insistir que os demais vídeos que foram apreendidos no dia 29 de fevereiro na casa do Sr. Adriano Aprígio são vídeos que foram apreendidos juntamente com esse e não chegaram.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Chegaram, Alvaro.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não chegaram.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estão aí.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Esses vídeos não chegaram. Alega-se que estão ainda sendo peritados. Ora, Sr. Presidente, a CPI tem poder para requerer vídeos sem peritagem. A Polícia Federal tem o dever de entregar à CPI.
De outro lado, Sr. Presidente, há requerimento que solicita informações sigilosas do Coaf que não chegam... Aliás, não foi aprovado nesta CPI o Requerimento nº 127, de minha autoria, que pede o Relatório do Coaf sobre movimentações atípicas da Delta. Só a revista Veja já publicou três matérias diferentes com base em Relatório do Coaf, relatório de informações sigilosas sobre movimentação financeira atípica, e a CPI ainda não recebeu.
Portanto, esse é um caso, mas o dos vídeos é essencial, porque nós sabemos que esses vídeos trariam para a CPI outras autoridades públicas que eventualmente estariam sendo poupadas não pela Mesa, não pelo Relator, não pelo Presidente, mas por aqueles que se negam ou se recusam a entregar esses vídeos.
Essa é a razão da nossa insistência, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes de passar a palavra ao Deputado Onyx, os senhores vão sempre me ouvir e já estão acostumados – eu lhes peço desculpas... E sempre que for necessário, eu vou lhes pedir desculpas –, porque algumas vezes eu posso não lhes chamar de Senador ou Deputado, mas dentro dessa minha fórmula de presidir e de tratá-los, aqui todos nós somos absolutamente juízes e iguais.
Antes de me reportar ao Deputado Onyx, eu queria me reportar ao Senador Alvaro, dizendo a ele que já chegaram os vídeos – só um minuto, Senador, por favor –, já chegaram os vídeos da chamada videoteca, de que o Senador Randolfe falou, do Cachoeira. Já estão aí. Agora, quanto aos vídeos a que V. Exª se refere, eu já cobrei, por duas vezes, da Polícia Federal, que está com quatro analistas e já estão chegando, de forma como o Deputado Miro Teixeira cobrou a esta Comissão. Olhe que não estou querendo fazer nenhuma digressão, porque o Senador Álvaro, ao se posicionar a respeito de uma conduta que nós vamos ter e essa conduta – atentem os senhores – que foi provocada, de forma inteligente pelo Senador Pedro Taques, agora, com a testemunha que vai depor, ela não é uma conduta de prioridade; ela é uma conduta que a Comissão e a decisão desta Presidência não vai valer apenas para esta testemunha ou para esse vídeo. Por isso o meu cuidado, o nosso cuidado Deputado Paulo Teixeira. Não é uma conduta de prioridade para esta testemunha; é uma conduta que poderá levar a um novo procedimento. Então eu estou tendo todos os cuidados.
Mas como houve uma digressão do Senador Alvaro Dias, eu quero dizer que o Deputado Miro Teixeira cobrou de forma veemente que a CPI tivesse aqui um rol – esse foi o termo – com nomes para que fosse mais facilmente pesquisado de acordo com esses áudios brutos. Por isso que nós não temos ainda o trabalho concluso pela Polícia Federal. Mas estão quatro técnicos analistas da Polícia Federal permanentemente. E com trabalhos que excedem às 18 horas por dia sobre esses áudios.
Agora, a videoteca que o Senador Randolfe se referiu já está – eu peço a assessoria para me informar – inseminada em nossos... E foi dela que saiu esse áudio...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, é parte da videoteca que está aí.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – E foi dela que saiu esse áudio, e foi dela que estava sob segredo...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Nós queremos a coleção completa, Sr. Presidente. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – A coleção completa está aí.
E foi dela que saiu esse áudio, e foi dela que esse material está sob segredo, material que foi colhido de forma ilegal – e os senhores sabem disso –, de forma ilegal sob o ponto de vista jurídico, e é por isso que estou ouvindo V. Exª.
Deputado Onyx.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, primeiro, desde que houve uma divulgação na mídia, o material é público. Quero lembrar aqui que a CPI da Terra se valeu de vários vídeos que foram apresentados, tanto vídeos que faziam parte do processo investigativo, quanto vídeos que vinham para dar suporte a quem aqui vinha prestar depoimentos e esclarecimentos.
Portanto, a apresentação de material que é de domínio público não incorre. Quero pedir essa ponderação a V. Exª. E nenhum risco nem para a CPI, nem para a investigação e nem para o que quer que seja. Então eu quero afirmar aqui que nós os Democratas apoiamos a iniciativa do Senador Taques, porque entendemos que contribuirá para o melhor esclarecimento e, principalmente, a condução da inquirição que será feita aqui ao prefeito que vai estar aqui.
Mas eu queria, Sr. Presidente, a atenção do senhor e do senhor relator. Faz 15 dias, Sr. Presidente, hoje, que este Deputado cobra a chegada aqui dos dados da Delta. Eu estou aqui; nós estamos trabalhando; aqui já tem um diagrama de como é que o dinheiro é depositado, para onde vai, quem é que retira. Eu tenho aqui, inclusive, o mês a mês e por trimestres, como é que o dinheiro foi aplicado na Alberto e Pantoja, na Brava. Nossos técnicos estão trabalhando. Agora, quero dizer que há duas contas fundamentais: HSBC, que não enviou até hoje, e eu não sei por que, os dados da Delta; e curiosamente ele não manda desta conta em específico, que nós precisamos para ter os esclarecimentos e poder fazer os cruzamentos que são indispensáveis.
Então, quero dizer que o Banco HSBC não está cumprindo com aquilo que a CPI tem, ou seja, o poder e tampouco com aquilo que o Banco Central determina que o banco faça. A outra questão é o Banco Bradesco, posto que ainda não veio a conta que tem origem lá no Rio de Janeiro, fundamental para nós entendermos.
Como era o modus operandi da Delta? A Delta recebia dinheiro de uma conta, por exemplo, do Banco do Brasil; aí, ela jogava para outra conta, em outra agência do Banco do Brasil; depois, ela jogava de novo para outra agência do Banco do Brasil; depois, ela mandava ou para o Bradesco ou para HSBC; e, daí, esse dinheiro era jogado nos laranjas.
Então, se não tivermos como acompanhar o trânsito desses recursos, a investigação fica capenga e não conseguiremos fechar as conexões.
Então, volto a insistir com V. Exª para que a CPI volte ao Banco Central, à Presidência do Banco Central, para que o HSBC e o Bradesco concluam aquilo que é dever dessas instituições financeiras, isto é, atender ao comando desta CPMI e do próprio Banco Central do Brasil.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, nós, anteriormente, já havíamos destacado essa omissão por parte exatamente desses dois bancos, Bradesco e HSBC. Eu creio, Sr. Presidente, que urge uma tomada de providências por parte desta CPMI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço a V. Exªs, Deputado Onyx e Senador Randolfe, que redijam um ofício a esta Presidência, comunicando os dois fatos, para que esta Presidência, de posse do ofício de V. Exªs, reitere as providências já tomadas por esta Presidência de forma urgente.
O SR. ONYX LOREZONI (DEM – RS) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência... Antes, porém, ouço o Deputado Domingos Sávio, para que eu possa, ao final, decidir.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, eu vou ser objetivo, ainda porque o assunto já está por muito se alongando.
Eu apenas insisto, com todo respeito ao Líder Paulo Teixeira, nosso Vice-Presidente, que não há, no meu entendimento, essa relação que ele descreveu de que nós temos várias situações que tenham sido exibidas.
A verdade é que vídeo relacionado com todo o esquema de Carlinhos Cachoeira, que eu tenha tido conhecimento, que foi transcrito em veículos de comunicação, é esse vídeo, de uma forma clara e direta. Nas gravações telefônicas não têm o que se ver; elas são transcritas.
Então, todas as vezes que nós debatemos aqui ou que inquirimos algum depoente, sobre quem havia alguma necessidade de explicar as gravações telefônicas em que seu nome era citado ou das quais ele era interlocutor, nós dispúnhamos, na integra, dos dizeres das gravações transcritos. A situação de vídeo é absolutamente diferente. O vídeo traz não só a fala, mas os movimentos, os gestos, e, de fato, nós não dispomos dessas transcrições.
Como foi bem lembrado pelo Deputado Carlos Sampaio, nós estamos nos referindo a um fato público e notório, de que o Brasil inteiro tomou conhecimento. O Deputado Paulo disse que nós todos vimos. Eu vi rapidamente, mas não tenho memória absolutamente clara de cada dizer. E, para nós fazermos aqui uma reunião absolutamente produtiva, inquirindo do depoente por que ele foi procurar o Sr. Carlinhos Cachoeira, quais as vantagens que, como deu a entender no vídeo, ele poderia ter nos negócios e quais as contribuições que ele esperava ter nesse encontro com Carlinhos Cachoeira, e acho que é fundamental que a gente veja esse vídeo.
É essa a nossa posição, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A atividade sensorial, até a própria formação humana... Eu, que tenho uma formação religiosa, sei que Deus não fez nada por acaso, nos deu dois olhos, um nariz, uma boca e nos deu também dois ouvidos, e a capacidade auditiva também, meu querido Deputado Domingos, faz com que gravações aqui expostas, para um bom ouvinte, tenham também a força de uma interpretação aguda.
Por isso, meu caro e querido Senador Pedro Taques, indefiro o requerimento de V. Exª. O vídeo veiculado de forma ilícita por matéria jornalística, como prova obtida de forma, ferindo o sigilo do processo judicial pode influir nos andamentos da oitiva de hoje.
Esta CPI deve resguardar o sigilo em respeito à ordem constitucional.
Trata-se de matéria de prova viciada da teoria da derivação ilícita, a teoria do fruto da árvore envenenada, que V. Exª conhece melhor do que eu. A oitiva de hoje é matéria de prova, portanto, haveria derivação ilícita.
Esta é a decisão desta Presidência.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu só quero agradecer a gentileza de citar essa decisão. Eu só queria saber o ano dessa decisão, porque o Supremo já mudou sua posição. Só o ano, só o ano.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou dar a V. Exª.
Mas eu debato com V. Exª e respeito, porque V. Exª joga uma pedra hoje – joga uma pedra não –, alcança uma posição hoje e eu tenho que ter a inteligência – e a minha é muito anos-luz atrás da de V. Exª – para ter o alcance aonde V. Exª quer chegar, Senador Pedro Taques.
Mas agradeço o debate de V. Exª. (Risos.)
Chamo a testemunha.
Esse Senador é fantástico!
A matéria é de domínio público, está no site da TV Globo. Eu peço a V. Exªs que assistam. A quem não conhece, peço a V. Exªs que tragam seus assessores. Deve estar no site da Rede Globo de Televisão, matéria jornalística Fantástico, não é?
Chamo Raul de Jesus Lustosa Filho, Prefeito de Palmas, na condição de testemunha. (Pausa.)
Presente na reunião o Sr. Raul de Jesus Lustosa Filho.
A convocação é decorrente da aprovação dos Requerimentos nºs 487, da Senadora Kátia Abreu; 641, do Senador Alvaro Dias; 642, do Deputado Rubens Bueno; 659, do Senador Randolfe Rodrigues; 666, do Deputado Paulo Teixeira; e 681, do Deputado Carlos Sampaio.
O depoimento transcorrerá conforme o Item IV do Manual de Procedimentos, adotado por esta Presidência, e é de conhecimento de todos.
Na condição de testemunha, o Sr. Raul de Jesus Lustosa assinará o termo.
Com a palavra o depoente.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu passo às mãos de V. Exª uma cópia do meu...
Excelentíssimo Senador Vital do Rêgo, Excelentíssimo Deputado Odair Cunha, Presidente e Relator da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito; Srªs e Srs. Senadores; Srªs e Srs. Deputados; senhores servidores do Congresso Nacional; senhores membros da imprensa e demais presentes, permita-me, Sr. Presidente e Membros desta Comissão, antes de tudo, agradecer a Deus o apoio que tenho recebido de minha família, patrimônio que busco resguardar acima de tudo; de minha querida esposa Deputada Solange Duailibe; do povo de Palmas e do Tocantins e pedir sua proteção para que me dê forças e me ilumine a fim de que possa espancar definitivamente as acusações que me foram feitas, esclarecendo todos os fatos, um por um. E, ao final, obter o reconhecimento de minha conduta ilibada preservada e mantida em todos os atos de minha vida pública.
Chego aqui com o espírito desarmado e afirmo, com toda a serenidade, que não procurei qualquer Membro desta Comissão, nem do meu Partido, para a busca de apoio e proteção precisamente porque, humildemente, consciente de que nada devo e, portanto, nada temo.
Desejo, inicialmente, fazer uma breve apresentação da cidade de Palmas, capital do nosso Estado e destacar os seus avanços nos últimos oito anos. Avanços esses que são sentidos pelos mais diversos setores, tanto no campo administrativo quanto no econômico. Passamos por uma melhoria sensível na qualidade da educação, da saúde, da habitação, infraestrutura, nos serviços públicos sociais e tantos outros. Esse crescimento não é fruto apenas de nossa avaliação pessoal, mas está amparado em pesquisas realizadas por importantes institutos respeitados nacionalmente.
Vale salientar que não foram pesquisas encomendadas pela administração municipal, mas realizadas espontaneamente para verificar o crescimento brasileiro, a exemplo do índice Firjan de desenvolvimento econômico e social e do IBGE, entre outros. Em novembro de 2011, o índice Firjan de desenvolvimento municipal apontou Palmas entre as 100 melhores cidades do País, em termos de desenvolvimento no ano de 2009. Nossa cidade é a primeira da Região Norte a aparecer na pesquisa, mostra ainda que, pela primeira vez, Palmas sai do índice moderado de desenvolvimento em saúde e educação e alcança alto desenvolvimento como no índice de emprego e renda, em que também a vertente é crescente, chegando ao terceiro ano consecutivo sendo considerado de alto desenvolvimento.
Esses índices refletem o zelo que temos para oferecer serviços públicos de qualidade, a exemplo da educação. Em 2010, alcançamos resultados de primeiro mundo. Segundo a avaliação do índice de desenvolvimento da educação básica, ainda em 2010, já havíamos cumprido a meta estabelecida pelo Ministério da Educação para 2015.
Hoje, o programa que vemos lançado pelo Governo Federal, sob o título Brasil Carinhoso, reconhece o formato em nossos centros municipais de educação infantil que já havíamos adotado desde 2006, em que nossas crianças são recebidas desde os quatro meses, estimuladas e inseridas no contexto do desenvolvimento cognitivo e social, com participação da família e da comunidade. Em 2004, eram atendidas 860 crianças e atualmente esse número é de 7.500 crianças, chegando a 11 mil até dezembro deste ano.
Na verdade, Srs. e Srªs Senadoras e Deputadas, nos orgulha...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem.
Eu não quero ser polêmico nem tumultuar o trabalho, mas ele não pode falar sobre outros assuntos, a não ser aqueles que dizem respeito à convocação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Alvaro Dias, me permita, mas a palavra está com a testemunha. Todos os outros depoentes fizeram o mesmo aqui. Por favor, por favor.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É, infelizmente, fizeram, o senhor tem razão. Mas isso é um equívoco da CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Todos os outros fizeram o mesmo. Não tumultue, Senador. Por favor.
Com a palavra a testemunha.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Na verdade, Srªs e Srs. Senadores, e Srªs e Srs. Deputados, nos orgulha que o trabalho desenvolvido em Palmas tenha promovido uma verdadeira revolução na educação, eleita como prioridade absoluta de nossa gestão. Saímos de um modelo convencional para escolas de projetos arquitetônicos inovadores, com estruturas dotadas de uma série de equipamentos para o esporte, arte, lazer e cultura, tais como piscinas olímpicas, quadras poliesportivas, salas de informática, refeitórios, auditórios, dentre outros.
Hoje, as famílias de classe média e média alta fazem o caminho inverso, trazendo seus filhos das escolas privadas para as escolas públicas do Município.
Na saúde, somos referência tanto para o interior do Tocantins quanto para alguns Estados limítrofes, a exemplo do sul do Pará e do Maranhão, que buscam atendimento na saúde pública de Palmas. Temos uma rede completa de Programa Saúde da Família, composta por 45 equipes, e 35 unidades de Saúde da Família, sendo que com esses quantitativos alcançamos a maior cobertura proporcional do Brasil, 87%. Possuímos também 18 equipes de Saúde Bucal e 12 equipes de Programa de Agentes Comunitários de Saúde que atendem na zona rural. Até o final deste ano, construiremos as sedes próprias das 17 Unidades de Saúde Básica, todas padronizadas, além de duas unidades de pronto atendimento.
Buscamos a independência e autonomia financeira através da administração de recursos próprios. Para isso, promovemos a revisão do Código Tributário e estimulamos o contribuinte a quitar débitos antigos. Com isso, aumentamos a arrecadação, que era de cerca de R$70 milhões em 2009, para aproximadamente R$100 milhões em 2011, o que significa um crescimento nos índices arrecadados de 30%, valores esses que são revertidos em benefícios para a população.
Fomos a primeira administração a reconhecer e garantir os direitos dos servidores municipais, que hoje contam com plano de carreira, com o sistema previdenciário consolidado e avaliado como um dos melhores do País, executado através do Previ Palmas, sem a participação de empresas privadas, sendo operado exclusivamente pela Caixa Econômica e pelo Banco do Brasil.
A cidade de Palmas está também entre as dez cidades brasileiras que conseguiram cumprir todas as fases de execução do PNAFM, Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros.
Na estruturação da cidade, construímos quase cinco mil unidades habitacionais, com projeção de chegarmos a oito mil unidades até o final de 2012, entre construídas, em construção e contratadas. Construímos quase quatro vezes mais que todos os nossos antecessores juntos. Nossos programas habitacionais são referências em qualidade das obras e no acompanhamento social das famílias, a exemplo do Habitar Brasil BID – HBB Santa Bárbara, que foi indicado pela Caixa Econômica Federal entre as 30 melhores práticas de habitação do País.
Asfaltamos quadras e avenidas, duplicamos e ampliamos, iluminamos a Avenida Teotônio Segurado, que é a principal artéria da cidade. Hoje, Palmas recebe, além de pavimentação, toda estrutura de drenagem, com grandes galerias para o escoamento das águas pluviais, o que permitirá o fim dos alagamentos que até então são comuns na cidade.
Todas essas obras foram precedidas de licitações púbicas, realizadas conforme a legislação vigente.
Por toda essa nova mentalidade de gestão que empreendemos na cidade de Palmas, temos como resultado a atração de grandes investidores, como representantes de redes de supermercados atacadistas, shoppings centers. Oferecemos condições logísticas para empresas interessadas em investir na cidade, distribuidoras e outras tantas, pequenas e médias. Além disso, foram abertas pelo menos dez agências bancárias nos últimos sete anos.
É importante destacar que Palmas não contou, em nenhum momento, com a participação do Governo do Estado que, em razão da diversidade política, se apequena e se recusa a prestar a contribuição que tanto Palmas necessita.
Senhoras e senhores, faço questão aqui de registrar e gravar o apoio que sempre recebemos do Governo Federal em todo o decorrer do nosso mandato. Cumpre, ainda, informar a V. Exªs a situação em que encontramos a Prefeitura de Palmas em 2005. Era um verdadeiro caos, com fornecimento de água, energia, telefonia e coleta de lixo suspensos e também sem recursos provisionados para quitar os respectivos vetos. Não havia projetos para captação de recursos nem a nível estadual, nem federal. Situação que temos a honra de afirmar que não será encontrada por quem nos suceder.
Srs. Membros desta Comissão, após explanação, onde relatamos nossas ações à frente da administração municipal de Palmas, passamos agora aos fatos, objeto da minha convocação nesta CPMI.
Solicitei que fosse convocado para aqui comparecer e agradeço esta oportunidade ímpar de poder esclarecer ao meu País, em especial, ao povo de Palmas, sobre o vídeo, veiculado em rede nacional, onde apareço conversando com o Sr. Carlos Cachoeira, e sobre o desdobramento nos noticiários nacionais.
É preciso deixar claro que o vídeo divulgado é de 2004. Ou seja, são passados oito anos. Naquela época, eu não era Prefeito, apenas candidato. O Sr. Carlos Cachoeira não fez doação para minha campanha, em que pese à expectativa criada, nem sequer chegou a concretizar, conforme comprova a prestação de contas da campanha.
Nenhuma empresa do Sr. Carlos Cachoeira prestou serviço emergencial ou por dispensa, nem venceu qualquer licitação durante o meu Governo. Além do mais, nos primeiros anos de exercício do mandato, sequer havia comentários de que a Delta tivesse algum vínculo com o Sr. Carlos Cachoeira, sendo importante esclarecer que essa empresa somente iniciou serviços de limpeza pública na Prefeitura um ano e dois meses após o início do meu Governo, e isso, após sair vencedora em procedimento licitatório.
É importante frisar que, antes disso, diante do estado de acúmulo de lixo na cidade, foi preciso fazer contrato emergencial para prestação de serviços de limpeza pública, que foi celebrado com a empresa Litucera, sendo prorrogado até a realização e conclusão de procedimentos licitatórios.
Caso houvesse compromissos assumidos anteriormente com quem quer que fosse, certamente outra empresa teria sido chamada, com dispensa de licitação.
Feita a licitação, em que a Delta foi vencedora – Concorrência Pública nº 17/2005 –, como é comum em licitações de grande porte, vários questionamentos surgiram. Porém, todos os questionamentos jurídicos e denúncias no Tribunal de Contas do Estado (TCE) foram superados no que concerne ao processo licitatório e, quanto à questão da execução desse contrato com a Delta, é preciso tecer algumas considerações.
No Plano Plurianual (PPA) para 2005, elaborado pela gestão anterior, no que concerne ao que era possível licitar, para a limpeza pública, estava previsto um valor aquém das reais necessidades da cidade. Assim, minha administração precisou, por força de lei, licitar com base em previsão distanciada da realidade de Palmas, mas conforme o valor previsto no PPA para essa despesa, sob pena de incorrer em crime de responsabilidade. Daí surgiram entendimentos equivocados quanto à execução do contrato, salientando-se que nunca houve aumento de preços, mas, apenas dos quantitativos dos serviços a fim de adequar à real necessidade de Palmas.
E aí, então, vieram os questionamentos no TCE através de denúncias  formuladas pela segunda colocada na licitação, a Litucera, o que culminou com as multas aplicadas pela Corte de Contas, tão amplamente divulgadas, e que se deram somente após seis anos da primeira denúncia. Na verdade, o Relator, Conselheiro José Jamil Fernandes Martins, após seis anos com o processo e às vésperas de se aposentar, proferiu voto que culminou com aplicação de multa de R$10.000,00 (dez mil reais) pela execução do contrato de limpeza pública.
Ato contínuo, aposentou-se o Relator e voltou a exercer o cargo de Secretário da Fazenda no atual governo. Já tinha sido secretrário antes de ser conselheiro.
Vale lembrar, ainda, que a área técnica do TCE, mais especificamente a Diretoria de Engenharia, manifestou-se nesse processo, quanto aos preços baixos apresentados pela Delta, concluindo que "os cálculos estão na conformidade do art 48 da Lei de Licitação", considerando portanto exequíveis os preços da Delta. Por outro lado, se manifestaram pela improcedência das denúncias auditores e o Ministério Público do TCE. Passo à essa Comissão documentação referente ao processo no TCE.
Procurei evitar dispensas de licitação no meu governo. Tanto que, bem antes do término desse primeiro Contrato com a Delta, foi formalizado pelo Secretário da Infraestrutura, outro procedimento licitatório, em 2007. Porém, O TCE após denúncias pertinente ao Edital, formulada, mais uma vez pela mesma empresa Litocera, houve por bem suspender esse novo procedimento licitatório, e assim permaneceu por um prazo de quase nove meses, apesar de várias alertas da Comissão de Licitação de que era necessário agilidade, a fim de se evitar dispensas. Tendo o TCE silenciado, foi necessária a primeira dispensa, por 180 dias, conforme a Lei de Licitações, e a segunda dispensa, já que o TCE ainda não autorizara a continuidade do certame. Só no decorrer da segunda dispensa, o TCE autorizou continuar o procedimento licitatório, quase nove meses após a suspensão da mesma. Aí então deu-se a publicação do edital e demais fases da licitação, que precisou de tempo hábil para conclusão, devido às formalidades do processo, (publicação de edital, julgamento de recursos administrativos nas três fases licitatórias, prazo para visita técnica, etc) – estamos concluindo – sendo necessárias, nesse período de conclusão da licitação, mais duas dispensas, já que os serviços eram essenciais.
Passo à Comissão os documentos que menciono.
O certo é que somente houve dispensas de licitação quando não havia alternativas. Quem é gestor sabe disso. Tendo a Administração se precavido de todas as formas a fim de evitá-las. E quando foram realizadas, ocorreram, estritamente, dentro da legalidade, conforme a Lei de Licitações.
[bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2]Uma vez autorizado peio TCE o prosseguimento do processo licitatório, este correu, como de praxe, com acirrada disputa, seja judicial ou administrativa, porém todas decididas e superadas, o que possibilitou a conclusão do certame. Todavia, quando já em fase executória do contrato desta concorrência pública 01/2008, questionamento surgiram quanto a uma certidão de acervo técnico, CAT, que seria falsa e que fora utilizada pela Delta, vencedora, nessa nova licitação.
Quanto a essa questão da CAT, o Ministério Público Federal apontou de quem seria a responsabilidade e recentemente denunciou exclusivamente um dos diretores executivos da Delta pela prática do ilícito. A Prefeitura de Palmas não cancelou contrato com a Delta em respeito ao princípio da legalidade e da segurança jurídica, pois o mesmo foi celebrado obedecendo a todas as formalidades legais. Ademais, a Justiça do Estado foi chamada a se manifestar na ação civil pública de autoria do Ministério Público estadual, não determinando o cancelamento do contrato. Ainda, em março deste ano, o Ministério Público Federal enviou documento ao Crea, que foi o emissor da CAT, recomendando que cancelasse a mesma. Contudo, até o momento o Crea não formalizou o cancelamento.
Dada a fé pública de que goza a CAT, por ser emitida por um órgão federal como o Crea, entendemos que, tão logo este o cancele, o Município de Palmas também o fará e, consequentemente, será necessário que haja uma contratação via dispensa até a conclusão de um novo procedimento licitatório por se tratar de serviços especiais.
Passo à Comissão os documentos que falam das decisões da Justiça e das ações do Ministério Público estadual.
Passo a esta Comissão cópia do primeiro contrato celebrado com a Empresa Delta e que teve o edital considerado legal por resolução do Tribunal de Contas do Estado. Além disso, informo a V. Exªs que as contas da Prefeitura de Palmas relativas aos exercícios de 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009 forma aprovadas conforme parecer do Tribunal de Contas e, em última instância, pela Câmara Municipal.
Enfim, nossa Administração, em seus atos, segue os ditames do Direito, observando os princípios éticos da Administração Pública. Questionamentos existem, e isso é bom, a fim de fortalecer a Democracia e a autonomia dos Poderes. Porém, prejulgamentos e divulgações equivocadas atingem o regime democrático, ofuscando a busca da verdade real, tão importante e valorizada pela sociedade.
Antes de encerrar, quero entregar a esta Comissão autorização para promover a quebra dos meus sigilos fiscal, bancário e telefônico.
Agradeço a esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito a oportunidade que me foi concedida e agradeço, também, a todos que me ouviram por todo esse tempo. Estou aqui no compromisso de contribuir com a elucidação dos fatos, fortalecendo o nosso Estado democrático de direito, e, a partir de agora, me coloco à disposição para responder às perguntas que esta Comissão entender necessárias.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço ao Sr. Raul.
Com a palavra o Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, agradecendo a presença de todos aqui, digo, Prefeito Raul, que a presença de V. Exª nesta CPMI colabora com os trabalhos da mesma no sentido de, uma vez por todas, podermos jogar luz sobre uma organização criminosa que, além da prática de contravenção, busca incursões sobre o aparelho de Estado. O vídeo que esta CPMI recebe, fruto da apreensão da Polícia Federal quando da deflagração da Operação Monte Carlo, dão conta do modus operandi dessa organização criminosa para o vasto mundo de negócios, obviamente todos ilícitos. Por isso, a presença de V. Exª aqui colabora, porque há uma nítida incursão de oito anos atrás dessa organização criminosa, viva até hoje, precisamente buscando obter vantagens junto à Prefeitura de Palmas.
Antes de tudo, eu queria que V. Exª pudesse discorrer um pouco sobre a sua trajetória política: se o senhor já foi prefeito de outras cidades, se foi deputado... Como foi a trajetória de V. Exª?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sr. Relator, aos 22 anos de idade, eu me elegi Prefeito da cidade de Araguaçu, cidade essa que foi governada por dois mandatos pelo meu pai, que veio a falecer no exercício do seu mandato.
Estudante em Goiânia, eu fui convocado pela comunidade para disputar as eleições em 1982, quando nós tínhamos o imbatível candidato a Governador Íris Rezende Machado. Fui eleito Prefeito pelo PDS, Partido que agremiava o grupo que o meu pai liderava.
Com a criação do Estado do Tocantins e com a extinção do PDS no Estado – quando se criou o Tocantins, extingui-se o PDS –, fui convidado a filiar-me ao PFL, pelo qual me elegi Deputado Constituinte na primeira eleição do Estado, em 1988.
Cheguei à Assembleia Legislativa na condição de Relator da Constituinte e 1º Vice-Presidente da Casa, com mandato de 1988 a 1989, pelo PFL. Foi reeleito em 1991 para cumprir o mandato até 1994 pelo PFL. Rompendo com o governo da época, em 1994, fui convidado a me filiar ao PSDB pelo Deputado Edmundo Galdino, que, até então, era Deputado Federal. Aceitei o convite porque não havia mais condições de conviver com o PFL, porque o grupo insistia em permanecer na base do atual governo, ou melhor, do governo da época.
Filiado ao PSDB, em 1995, disputei, pela primeira vez, a Prefeitura de Palmas, em 1996, ficando em segundo lugar na disputa, perdendo para o primeiro colocado por apenas treze mil votos.
Passada a campanha de 2006, fizemos um grande trabalho com o PSDB pelo Estado, estruturando o Partido para um projeto de 2008, sob a liderança do Deputado Federal Paulo Mourão, que era candidato a Governador, e eu, na condição de Senador. Esse trabalho foi árduo, difícil, mas conseguimos obter boa avaliação pela sociedade. O nome dele não se despontou para o governo, mas o meu atingiu patamares consideráveis para o Senado da República, tendo apenas como concorrente um único nome, que era o ex-Senador Eduardo Siqueira Campos, filho do atual e do candidato que está vindo também disputar o pleito.
Para a nossa surpresa, às vésperas da convenção – lutamos muito pela consolidação do nosso Partido, o PSDB, para fazer uma oposição a um sistema inquebrantável que o Estado tinha com influência nos poderes, nas instituições e também econômica –, eu me vi surpreendido quando o nosso Partido, o PSDB, chegou à convenção com o discurso mudado para tirar a minha candidatura e se aliar ao governo a quem nós fazíamos oposição. Mesmo assim fui para uma campanha, sendo questionada a candidatura junto ao Tribunal Regional Eleitoral, e cheguei a obter pesquisas que ameaçavam o candidato único ao Palácio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em que ano?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em 1998; foi 1998. Estava praticamente empatado: questão de 13 pontos de diferença, em que disputava com o ex-Senador Eduardo Siqueira Campos, num comício na cidade de Tocantinópolis, quando recebi finalmente a decisão do Tribunal Regional Eleitoral de que eu não seria mais candidato a senador.
O Senador eleito, na época – Eduardo Siqueira Campos –, foi Senador eleito com menos de 50% dos votos e a Revista Veja divulgou, na ocasião, que as duas candidaturas, ao Senado, mais caras do País tinha sido, primeiro, a do Senador mineiro, o saudoso ex-Vice-Presidente da República José Alencar, e a do Siqueirinha do Tocantins.
Aí não tive mais condições de permanecer no PSDB. O Partido voltou a apoiar o Governo que, na época, era do PFL. Aí fui convidado a me filiar ao PPS pelo Presidente da época, que me parece se encontra aqui, neste auditório. E me filiei ao PPS e construímos um grande trabalho para a disputa de Prefeitura de Palmas, chegando a liderar as pesquisas em todos os momentos, em todos os momentos. Mas disputamos a prefeitura pelo PPS. Perdemos por menos de um ponto percentual, no momento em que as pesquisas nos mostravam favoritos. Perdendo as eleições de 2000, nós continuamos no PPS. E a comunidade parecia muito cansada de ver que as pesquisas nos mostravam favoritos, mas os resultados das urnas eram outros. E ficava meio duvidoso sobre aqueles que queriam fortalecer a nossa corrente. Mas continuamos fazendo um grande trabalho com o PPS.
Em entendimento do Presidente do PPS e do Presidente Regional do PT do Estado, entenderam a importância de me filiar ao PT, porque em 2000, saindo eu candidato a Prefeito pelo PPS, o vice nosso era do PT. E aí me fizeram o convite para ingressar no PT, levando em consideração que pudesse ter a nossa candidatura mais respeitabilidade pela sociedade, em razão de que nós morávamos num Estado em que o Governo podia tudo. Aí, filiei-me ao PT. Disputamos a Prefeitura em 2004; fomos vencedores. Filiei-me ao PT em 2003; filiamos em 2003, disputei a Prefeitura em 2004, 2008, e estou até aqui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Exª, nessa sua trajetória política, conheceu o Sr. Carlos Augusto Ramos, o Carlinhos Cachoeira, como e quando, precisamente?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sr. Relator, conheci ocasionalmente na cidade de Goiânia, nessa ocasião em que também tentava disputar o Senado e não cheguei a ir à convenção, em 94. Aí voltei à condição da minha reeleição. E comigo dobrava o Deputado Uiatan Cavalcante, que já havia morado em Anápolis. Como nós dobrávamos, ele me convidou para vir a Goiânia; morava em Anápolis e era assessor do Senador Henrique Santillo. Viemos a Goiânia para tirar fotografia e, casualmente, o Uiatan, se encontrando com...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em 1994?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em 1994.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor era candidato a Deputado Estadual?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Estadual, em dobradinha com o Deputado Uiatan, que dizia ser amigo do Sr. Carlos Cachoeira, e apenas me apresentou. Honestamente, nem me lembro se nós almoçamos, tomamos um café, ou coisa nesse sentido. Retornamos ao Estado; e depois, em seguida, chegou camiseta, boné. Naquela época se fazia mais campanha assim. E o Deputado Uiatan me falava que era o Carlos Cachoeira que estava ajudando na campanha dele e, consequentemente, a minha. Foi assim que eu me encontrei, pela primeira vez, com o Sr. Carlos Cachoeira; e última, até a segunda vez, na data em que o vídeo divulgou esse nosso encontro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foram, então, quantos encontros?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Tão somente dois encontros; e o segundo sendo dez anos depois.
Eu não me encontrei; fui apresentado a ele em 94.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele deu essa colaboração para a campanha do Deputado Federal que, de alguma forma, beneficiou V. Exª.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Acabei me beneficiando também, porque nós fazíamos dobrado. Então, as camisetas tinham o nome do Deputado Federal, do Deputado Estadual; os bonés, da mesma forma.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nas campanhas seguintes, ele deu alguma ajuda a V. Exª, em 96 e 2000?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – A primeira e última vez que eu vi, ou melhor, em 94 se deu esse encontro ocasional; não nos falamos mais. Nunca mais tive contato com o Sr. Carlos Cachoeira, a não ser nesse encontro, no seu escritório, em que o vídeo mostra as gravações.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foi em 2004, isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em 2004.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Onde se deu esse encontro de 2004?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estava na campanha, e parece-me que já quase na fase terminal, e no nosso Estado tudo muito difícil. Não tínhamos como arrecadar minimamente recursos, porque os empresários tinham medo até de conversar com político de oposição ao Palácio. Então, queriam ajudar, mas tinham medo de fazer e serem perseguidos. E na campanha eu enfrentava. Minhas campanhas foram sempre muito modestas, muito populares, de pé no chão. E a gente estava na fase final e tinha muitas coisas dentro do nosso universo a serem acertadas: combustível, militante, carro de som, e o pessoal pressionando. E chegou o meu amigo Silvio e falou: “Raul, nós temos um companheiro aqui que está nos convidando a ir a Brasília para buscar um apoio, mas precisa que seja você”. E eu falei: Mas, por que vocês não vão então? “Não, ele disse que quer conversar é com você”.
Peguei um avião com o Silvio e viemos a Brasília. Chegando a Brasília, um empresário do nosso Estado, chamado Daniel foi ao aeroporto nos apanhar. Do aeroporto, nos levou para um escritório, que não me recordo onde fica aqui, e onde conheci o Sr. Alexandre, pela primeira vez. E o Alexandre falou: “Olha, nosso prefeito [eu era apenas candidato, mas assim ele me tratou] a pessoa com quem vamos conversar não é aqui, ele mora em Anápolis, e precisamos ir lá de carro”.
Eu não tive problema. Entrei e fui para Anápolis sem saber com quem ia me encontrar. Na estrada que me disseram que se tratava do Carlinhos Cachoeira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele foi apresentado ao senhor como um empresário, ou como o que? Alguém do jogo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não me lembro. Honestamente que não me lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Polícia Federal apreendeu um vídeo, então, em que V. Exª se reúne com Carlos Cachoeira, e um segundo vídeo em que Silvio Roberto fala em nome de V. Exª.
V. Exª já disse aqui que Silvio Roberto é seu amigo.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Meu amigo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele funcionou como uma espécie de arrecadador da sua campanha? Foi tesoureiro da sua campanha?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em absoluto, Relator. O Silvio Roberto é um apaixonado por essa luta e que sempre também tentou ver um Estado democrático de fato e de direito, e ajudava a combater o sistema. E foi sempre um colaborador no sentido de estar presente, de movimentar, de ir atrás, pedir voto e tudo, mas não como um arrecadador financeiro. Era uma pessoa... Era não, é uma pessoa muito próxima de mim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele o ajudou nas campanhas de 2004, de 2008, de 2002? Essas campanhas todas...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O Silvio Roberto?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Silvio Roberto.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Todas elas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E essa ideia que o vídeo fala – e o Silvio Roberto afirma isso – que ele propõe, no segundo vídeo, uma sociedade estratégica com o Sr. Carlos Cachoeira, onde o senhor, ele e as pessoas do grupo político chamavam o Carlos Cachoeira para participar de um projeto de construção de um império, onde Palmas seria um passo inicial desse processo. A que V. Exª atribui ele ter dito isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Quem conhece o Silvio Roberto sabe que ele é uma pessoa extremamente empolgada. Penso que deve ter sido um momento de motivação, tentando convencer para algum tipo de ajuda, compreendendo que a nossa situação lá era sufocante. Mas sei que, no coração dele, ele nunca colocou isso com essa pretensão, até porque é uma pessoa que não tem ambições.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Essa parceria com o grupo do Sr. Carlos Cachoeira, V. Exª mostra várias hipóteses de negócios a serem estabelecidos para o Sr. Carlos Cachoeira.
No caminho, daqui de Brasília até Anápolis, o senhor disse que tomou conhecimento de que se tratava do Sr. Carlos Cachoeira no caminho. Eles apresentaram o Sr. Carlos Cachoeira como um empresário de que ramo? Quero insistir nisso: como empresário de quê? Quais eram os interesses do Sr. Calos Cachoeira em lhe ajudar?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu quero ser muito honesto. Eu não me recordo da forma como ele me foi apresentado. Eu ia conversar com um empresário. Na estrada me falaram Carlos Cachoeira, mas não falando em que área ele atuava.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em algum momento, posterior à posse de V. Exª, em 1º de janeiro de 2005, foi-lhe informado que havia um vídeo, que a conversa havia sido gravada? V. Exª teve notícia da hipótese de uma gravação dessa conversa havida em 2004?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em nenhum momento eles usaram esse vídeo para chantagear V. Exª?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não; absolutamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Exª teve notícia do vídeo só quando da divulgação pela imprensa?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Da divulgação na televisão.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quantas pessoas participaram daquela reunião em 2004?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sr. Relator, saíram de Palmas eu e o Sílvio. Aqui nos encontramos com o Sr. Daniel e com Alexandre e nos dirigimos a Anápolis em quatro pessoas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Daniel, Alexandre, o senhor e...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – E o Sílvio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Polícia Federal não conseguiu identificar uma pessoa que estava sentada ao lado do Sr. Carlos Cachoeira na gravação. O senhor sabe dizer quem é?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Honestamente, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Obviamente, a Polícia deu conta de que o Sr. Lenine estava presente na reunião. O senhor conheceu o Sr. Lenine...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Honestamente, não, Não me recordo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não se lembra dele?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Alexandre é apontado por Carlos Cachoeira como principal interlocutor dele, Carlos Cachoeira, junto a V. Exª. Quem é esse Alexandre?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não conheço o Sr. Alexandre. Eu o conheci nessa data e tive informações de que ele voltou uma ou duas vezes a Palmas para tentar falar comigo, e não foi recebido.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Logo depois de 2004?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Logo após as eleições. Não sei precisar em que mês do ano.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não sabe dizer de qual empresa o Sr. Alexandre participa?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Com muita honestidade, não, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu quero repetir isto: da pessoa sentada ao lado do Sr. Carlos Cachoeira o senhor não se lembra? Não sabe quem era?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não; honestamente, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não lhe foi apresentada?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Se lhe foi, o senhor não se lembra?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu me recordo de que nós saímos daqui – eu, Sílvio, Daniel e Alexandre – e, lá, nos encontramos com o Cachoeira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nos vídeos apreendidos pela PF há referências a uma doação de R$150 mil de Cachoeira para sua campanha em 2004, além de um show que teria sido realizado pelo cantor Amado Batista. Essa doação ocorreu?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Veja bem. Deixe-me tentar explicar, porque ficou muito certo para a opinião pública que o Carlos Cachoeira havia doado esses recursos. O Sílvio garante a mim que não recebeu esses recursos e que, se for preciso, ele está para testemunhar, para falar em qualquer lugar.
O show do Amado Batista não foi pago com recursos do Cachoeira. Foi uma empresa de Araguaína que atuou, e eu não podia acompanhar isso. Um candidato não tem como precisar quem está ajudando. Mas essa empresa não tem vínculo nenhum com o esquema do Sr. Carlos Cachoeira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque a ideia era um show da dupla Bruno e Marrone, mas acabou, segundo os vídeos, se chegando ao nome do Amado Batista.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Foram dadas essas duas alternativas. Eu não optei por nenhuma, só questionei que não sabia qual era o público do Amado Batista. Mas acabou chegando o Amado Batista.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas chegando por quem?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Essa empresa, no final das contas, que tinha acertado, prestado contas do pagamento do cachê do Amado Batista. Uma empresa de Araguaína. Não me lembro precisamente, mas está aí nos documentos que nós vamos passar a V. Exª.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu trouxe a prestação de contas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas V. Exª sabe dizer se o Sr. Carlos Cachoeira pagou essa empresa para lhe doar esse show ou o senhor que pagou a empresa de Araguaína?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. Eu tenho absoluta certeza de que ele não pagou essa empresa. Foi uma doação da empresa para a campanha. Nós não tivemos nada, absolutamente nada, de doação do Sr. Carlos Cachoeira naquela campanha, por mais que tenha parecido uma coisa concreta no vídeo, mas ela não se materializou.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quanto aos R$150 mil, o senhor também está afirmando que não foram dados os cheques, as contas... Porque o vídeo fala em depósitos em contas diversas, cinco ou seis contas.
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Ela não está na conta da campanha, e o Silvio afirma que não recebeu os recursos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E é essa afirmação que o senhor tem?
Por que o senhor mostrou ao Carlos Cachoeira uma pesquisa do Ibope que indicava sua liderança nas pesquisas? O que o senhor queria mostrar para ele?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – A pessoa que me convidou para vir pediu que eu trouxesse algumas pesquisas, que isso era uma forma de estimular o empresário a ajudar. Foi essa a razão.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor afirma que os 150 mil não chegaram. Então não houve essa pulverização?
O senhor teve notícia de doação? O senhor falou aqui que o Silvio afirma que não chegou essa doação de 150 mil.
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – É a palavra dele dada a mim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o Silvio voltou a comentar com o senhor: “Olha, aquela reunião com o Sr. Carlos Cachoeira, ele havia prometido uma doação...”. Ele comentou com o senhor que essa doação deu errado, não chegou?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Não. Absolutamente. Primeiro, porque envolvidos na campanha como a gente estava, não tinha praticamente tempo disso. E ele estava correndo atrás de ajudar, resolver outras questões na cidade, como ele sempre fez. Não me tratou disso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele não voltou a dizer para o senhor: “Olha, aquela visita nossa foi infrutífera?”
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Não. Nesse momento, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor falou aqui sobre o Sr. Daniel. Quem é ele?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Daniel é um empresário do Tocantins, da área de comunicação. Não estou assim... Não preciso bem o nome, mas eles têm televisão em Araguaína, Palmas; tem rádio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sobre a questão do Sr. Alexandre, o senhor não se lembra qual é o ramo de negócios em que ele atua?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Absolutamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG)– Ele o ajudou na campanha, o Sr. Alexandre?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Absolutamente. Se eu vir o Sr. Alexandre aqui, eu não o reconheço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Vídeo 1 da PF indica que se V. Exª fosse eleito disponibilizaria ao grupo de Cachoeira contratos na Prefeitura de Palmas. O vídeo mostra, evidencia isso. Esses fatos ocorreram? Nenhuma empresa do grupo de Cachoeira teve contratos?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Contratos, não. Acho que ele falava em expectativas de ele ir para o Estado e fazer investimentos. Eu posso atestar, Sr. Relator, que nem em 2004, nem em 2008, não vai constar nenhum tipo de apoio ou doação, seja do Sr. Carlos Cachoeira, da própria Delta, que presta serviços na Prefeitura de Palmas há mais de seis anos; nós nunca tivemos com ela nenhum tipo de relacionamento ou intimidade para buscar qualquer tipo de apoio. Se tivesse, estaria na nossa prestação de contas, 2004, 2008, como não ocorre.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No vídeo, ele fala de interesses específicos na área do lixo. Ele não tratou deste assunto com o senhor, sobre uma empresa específica?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Ele não falou nada especificamente sobre empresa de lixo. Acho que ficou muito claro isso aí. É tanto que quando ele tocou sobre o lixo, eu me lembro que nós tínhamos falado que não era interessante discutir a questão do lixo. Eu estava observando as gravações. Eu estava tentando tirar dele esta ideia de me rotular ou carimbar com alguma coisa que ele pudesse vir a ter como benefício após a campanha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Exª notou se estava sendo gravado, se havia alguma circunstância suspeita?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Absolutamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nesse sentido, V. Exª disse aqui que notou que não era interessante o lixo. Mas, pela gravação, fica evidenciado que V. Exª já teria, de alguma forma, se comprometido a dar o contrato de lixo para outra empresa, de Santo André. Isso ocorreu?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Ocorreu não. Isso foi geração de expectativa. Eu estava tentando colocar para ele que nós não éramos almas depenadas, que nós tínhamos outras pessoas a quem pudéssemos recorrer. Porque a nossa situação era muito crítica. Não tinha como um empresário acreditar, “Olha, ganha, mas não leva”, porque a cultura da cidade era essa. Não adianta o Raul estar bem nas pesquisas, mas o resultado, quando abrir, é outro. E a gente teve toda aquela conversa para ver se motivava ele a ajudar. O que não...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Essa empresa de São Paulo chegou a doar a V. Exª?
O SR. RAUL DE JESUS LUTOSA FILHO – Eu falo com muita franqueza, e é muito fácil à polícia ou a quem for investigar procurar saber quem é aquela amiga ou esse empresário. Nunca compareceu na nossa campanha. Eu acho que é...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Essa amiga inexiste, então?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não me lembro. Não tenho em na mente. Mas, se tiver, Palmas é uma cidade pequena, com 250 mil habitantes, e vai chegar a ela. Mas, honestamente, eu não me recordo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem apresentou a Delta a V. Exª não foi o Carlos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não fui apresentado à Delta. Quando assumi a Prefeitura, a Delta já trabalhava no Estado. A Delta trabalhava no Estado prestando serviço, que eu também não sabia, só agora mais recentemente ao Dnit, e trabalhava para o Governo do Estado, prestava serviço para o Governo do Estado e participou desse certame.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quantos contratos a Delta teve no seu Governo e tem no seu Governo? Todos na área de lixo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Teve o primeiro contrato que foi da licitação normal; os quatro que intermediou como dispensa de licitação, cada um sendo 180 dias; e o segundo certame. Portanto, são seis contratos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Seis contratos, todos na área do lixo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Todos na área do lixo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E construção civil tem?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não me recordo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No governo do V. Exª?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não me recordo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nesse período todo, então, nos últimos seis anos, nesses oito, vamos dizer assim, só nos dois primeiros anos que quem cuidava do lixo de Palmas não era a Delta?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, o primeiro, um ano e dois meses, foi a Litucera. E por que – deixe-me colocar aqui para V. Exª – a escolha da Litucera?
Eu assumi uma prefeitura, primeiro, sem equipe, sem companheiros com experiência para assumir os respectivos postos; e assumi uma prefeitura sob uma expectativa também de fazer um governo que pudesse dar à sociedade aquilo que estava assim na garganta de garganta de todos. E foi quando chegaram para mim: – “Olha, os caminhões que coletam o lixo de Palmas estão entregando o serviço [isso o Secretário de Infraestrutura] e nós temos que contratar uma empresa em caráter emergencial”. Eu falei: – “Quem é a empresa?” – “Olha, teve uma empresa que prestou serviço de boa qualidade aqui no governo do Prefeito Aldir Rocha, e é bem avaliada”. Foi aí que chegaram na Litucera.
Então, a Litucera ficou o ano de 2005, os dois primeiros meses de 2006; em 2005 começou o certame, a licitação, onde ela foi vencedora, a Delta e assumindo o serviço em março.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sem licitação, o senhor fez dois contratos com eles, então, em caráter emergencial?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Na verdade, foram quatro, porque cada contrato, pela Lei de Licitação, em dispensa, ele só pode durar 180 dias. Então, os dois primeiros contratos se deram no momento em que foi suspenso o edital. A comissão solicitou do tribunal para manifestar sobre o prosseguimento do mesmo, o tribunal silenciou-se, veio o vencimento dos 180 dias, aí tiveram que fazer uma nova dispensa.
Na segunda dispensa, a comissão tornou a encaminhar ofício – está tudo aí nos documentos – para o Tribunal de Contas, pedindo ao Tribunal que se manifestasse no prosseguimento da licitação. O Tribunal só veio se manifestar quando já feita a segunda dispensa. Aí entrou no trâmite normal de um processo licitatório. Aí vieram as duas, porque não havia mais tempo de você fazer a licitação e, ao mesmo tempo, você tinha que continuar, eram serviços essenciais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Qual era o valor total desses contratos nesse período do governo de V. Exª?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Veja bem, deixe-me eu pegar aqui...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque saiu uma notícia na imprensa hoje de que esses valores seriam de 119 milhões.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso não é verdadeiro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ocorre que os dados que nós temos aqui é de que foram, efetivamente, pagos nesse período de 2006 até hoje, 2012, 51 milhões, R$51,9 milhões. É claro que, como bem sabemos, os dados ainda estão inconsistentes, na medida em que nem todas as contas da empresa Delta nós temos aqui – mas nós temos informações de que efetivamente o Governo de Palmas pagou R$51,9 milhões à Delta. Então, a minha pergunta é: Quanto efetivamente foi pago e qual é o valor desses contratos?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Já foram pagos mais disso, Sr. Relator. O primeiro contrato firmado com a Delta foi de 11 milhões e 554 mil reais, que era o valor que nós tínhamos no PPA. Aí veio o segundo contrato, sob o valor de 6 milhões e 726 mil reais, que foi a primeira emergencial; depois da suspensão do TCE. Aí veio a segunda dispensa, com o contrato de 7 milhões e 22 mil reais, que foi a segunda emergencial. Aí veio a terceira emergencial, com o valor de 8 milhões e 156 mil reais. Em 2009, já firmado um contrato considerado legal de 8 milhões e 326 mil reais, na quarta emergencial. Aí veio o processo licitatório, que é esse que está em questionamento sobre a CAT, de 71 milhões der reais, onde a Delta não operou isso ainda nem em 50%.
A Prefeitura de Palmas, em seis anos e um mês – seria, parece-me, que 81 meses – de serviços prestados... A Delta prestando serviço à prefeitura, ela já teve um faturamento de R$70 milhões. Parece-me que, se o senhor dividir isso aí, vai dar algo em torno de 900 e poucos mil por mês para uma cidade... E não conseguimos atender as demandas. E quero explicar também a V. Exª e aos demais Membros desta Comissão: isso não é para coleta de lixo. São 12 serviços prestados: é coleta de lixo, varrição da cidade, coleta de galhadas, resíduos de cemitério, hospitalar, coleta de animais mortos, varrição de feiras e praias... São 12 serviços que ela presta para ter esse faturamento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Ministério Público do Estado de Tocantins ajuizou ação civil pública – V. Exª já fez referência a isso aqui, mas julgo importante nós detalharmos cada ponto do depoimento de V. Exª – e quis anular o contrato da Delta com a Prefeitura de Palmas para a coleta de lixo. O MP afirma que os preços praticados eram inexequíveis e que a fiscalização na execução do contrato era falha. O MP teria detectado também fraude no atestado de capacidade técnica da Delta, ou seja, não haveria uma fiscalização adequada e também haveria um problema na contratação dos serviços, na medida em que a capacidade técnica da Delta não havia sido provada.
Como se deu esse processo de licitação e como era feita a fiscalização do contrato? Porque me parece que, no caso do Distrito Federal, ficou muito evidente que todo problema de operação da empresa Delta na coleta de lixo estava exatamente na pesagem e na medição do serviço. Eles não teriam, de alguma forma, feito aqui o que foi coibido, no que ficou demonstrado aqui pelo depoimento do Governador Agnelo, mas eles não teriam feito a mesma coisa e atuado da mesma maneira lá em Palmas?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sr. Relator, se o senhor for pegar essa briga entre a Delta e as empresas concorrentes, a gente vai perceber que foi apenas uma guerra entre essas empresas, mas, se for pegar o processo licitatório, como ele se deu em todas as suas fases, não há como questionar erros. Foi uma empresa que recorreu por ter sido perdido. Isso é um jogo que se vê em todo Estado. O que o Ministério Público estadual propôs nessa ação civil pública, eu penso que foi em cima da CAT e alegando a questão da operação do contrato. O que a operação do contrato se deu, como eu falei lá no PPA de 2005?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor me citou o valor que estava previsto.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O orçamento previsto era insuficiente para atender a uma cidade que cresce a passos galopantes, cresce a 6, 7, 8% ao ano. Então, não tínhamos como. E outra: quando a gente assumiu... Por exemplo, as principais avenidas da cidade eram varridas três vezes por semana. Nós passamos a varrer todos os dias. Eram três vezes por semana; passamos a varrer todos os dias. Tinha quadra que era varrida uma vez por semana. Nós passamos a varrer três, porque a gente queria ter com a questão da limpeza pública da cidade o mesmo com a educação, que tínhamos levado como âncora.
Então, houve esse problema do esgotamento de um contrato, que era previsto para 24 meses e se deu em 19, mas não aumentando o preço, mas aumentando os quantitativos. E o que pode comprovar isso está nos processos. Desde o primeiro dia em que a Delta começou a operar o lixo na nossa cidade todos eles eram pesados e nós temos os tickets até hoje; todos. Não existia balança no aterro sanitário, houve o entendimento com a prefeitura de ter uma balança no setor industrial e que a Delta logo em seguida ia instalar sua balança, o que foi feito dentro dos prazos previstos no edital.
Então, não há nada que não esteja pesado e guardado de 2006 até a presente data.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, permitam-me só uma... Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fora do microfone.) – V. Exª tem a palavra pela ordem.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Ele está como testemunha aqui e eu gostaria apenas de saber se ele assinou o termo... Foi assinado o termo?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Foi assinado o termo.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em depoimento à Polícia de Tocantins, o engenheiro da Prefeitura de Palmas, Luiz Marques, afirmou que Pedro Duailibe, ex-Secretário de Governo, e Jair Correa Júnior, ex-Secretário de Infraestrutura, comandavam a empresa Delta na cidade. Ele diz isso porque, o engenheiro afirma ainda que as planilhas de medição do serviço de coleta de lixo já lhe chegavam prontas, com assinatura do Secretário Jair e que, normalmente, seria o último a assinar. Afinal, na gestão de V. Exª, ele realizava a fiscalização? Como é que se dava melhor esse processo de fiscalização? Porque V. Exª disse aqui que havia lá uma balança, mas era ele que... Por que esse engenheiro da prefeitura levantou essas questões?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sr. Relator, primeiro, não procede que o Pedro Duailibe e o Jair Júnior mandavam na Delta. Isso não tem o menor sentido.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem representava a Delta em Tocantins, então?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Era o Sr. Cláudio Abreu. E outro detalhe que é importante que eu diga isto aqui nesta CPI: em seis anos que a Delta está trabalhando com a Prefeitura de Palmas, o senhor não consegue registrar que mais do que três vezes o Sr. Cláudio esteve no meu gabinete – em seis anos. Eu não tinha, não tenho, não tive, não tenho nenhum tipo de relacionamento com o pessoal da Delta.
Com relação à questão das planilhas a que o engenheiro se refere, eu acho muito preocupante essa declaração dele porque, primeiro, ele é um funcionário concursado; segundo, ele era o diretor da área e devia saber o peso que isso seria em termos da improbidade que ele estivesse cometendo. Então, depois conversando com o Secretário Jair Júnior, ele falou: “Não, Raul, deixa eu te explicar o que é o problema do senhor [porque ele é conhecido como mineiro, agora já recentemente]: é porque ele, como diretor, tem um filho, com a nora que tem uma empresa que estava com obras na prefeitura e nós mandamos cancelar o contrato, porque isso não pega bem”. E daí para cá começou o problema dele com o Jair Júnior.
Mas que temos para encaminhar todas as medições aqui para a CPI, são muitas caixas porque só se passaram seis anos, mas tudo está guardado e que a possa encaminhar se necessário for.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por que V. Exª então exonerou o Pedro Duailibe, em abril deste ano?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Na verdade, eu não exonerei o Pedro Duailibe. Quando noticiou o fato da assessora da Deputada Solange, a Rosilda, o próprio Pedro pediu para sair, ele queria estar respondendo a essa questão fora da prefeitura, do vínculo com a prefeitura.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E que notícia V. Exª tem sobre esse depósito de R$120 mil na conta da assessora da Deputada?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O que eu queria primeiro colocar, Relator, eu acho que a grande maioria dos homens públicos hoje, para sociedade, é vista como corruptos. Sei que chego nesta CPI aos olhos de muitos dos senhores como homem que tem praticado atos ilícitos. Mas esse não é o meu comportamento. Eu tenho uma vida, tenho uma história, respondo processo já na Polícia Federal, também por questão de licitação, onde um lobista falava por telefone com uma das empresas vencedoras de uma obra no nosso Estado, de que eu havia pedido certa vantagem, mas que tinha que ser outra. Respondo a um processo ambiental, momento em que tive todas as aprovações de um projeto pelo órgão competente do meu Estado, poderes delegados pelo Ibama, mas, mesmo assim, a Justiça aqui entendeu que essa era uma competência do Ibama. Mas lá tem na lei que o Ibama delega competência ao Naturatins. Mas isso é outra questão. Mas, desonesto... Nós não conseguimos realmente ter isso na nossa família.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – A Deputada Solange, que está aqui e é minha esposa, de quem eu muito me orgulho, ela tinha o Pedro como chefe de gabinete dela. Era um irmão. Eu já fui deputado e era muito comum que o chefe de gabinete cuidasse dessas questões de assessoria no interior. E o Pedro é filho de Araguaçu e levava para a irmã os assessores que ele queria ajudar a contratar. E ela não... Ela conhece a Rosilda assim, por saber de que família ela pertence, mas não tinha uma convivência... Você entende? E contratou. Então, ela fazia parte do gabinete da Deputada Solange. É tanto que, quando a Folha de S.Paulo ligou para ela, ela não soube de pronto dizer sobre a assessora. Ela existia, mas ela não tinha convivência.
O Pedro, sobre o argumento de que tem problemas na justiça com a questão de uma propriedade que ele tem com certo senhor, e que foi hipotecada, e questão de pensão alimentícia, não sei, ele não tem conta. E amigo, como é da família, levou a Rosilda para fazer com ele uma conta no banco em que ele pudesse movimentar. E ela deu para ele todos os poderes. Eu não sei se isso é certo ou errado, mas ele fez e ela fez em confiança. Aí vem a questão do depósito de 120 mil.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Isso. Por que isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em que o Pedro fala que vendeu – e tem provado, documentado; já depôs no Ministério Público do Estado – um equipamento para uma empresa, que não era a Delta, mas que tinha essa ligação com a Delta. Aí vem a pergunta: por que o Cláudio Abreu autorizou esse depósito? Então, é o Pedro que vai saber explicar isso, você entende? Mas ele está pronto...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor está dizendo que foi em razão da venda de um equipamento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – De um equipamento e que ele tem tudo documentado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E ele recebeu na conta da Rosilda?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Da Rosilda, a conta que ele movimentou...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por que ele não podia ter conta própria?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não podia ter conta própria. Mas eu queria, Relator, pedir a oportunidade, porque hoje o Brasil vê a Deputada Solange como alguém que está vinculada a um esquema de corrupção... E a gente tem família. A minha mulher é uma pessoa que não há nada na vida dela que desabone a honra e a conduta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No vídeo, ainda, V. Exª conversa com o Carlos Cachoeira sobre vários ramos de negócios com a Prefeitura de Palmas. Há falas que têm a ver com arrecadação do Governo, com transporte coletivo; tem a ver com a saúde, com a água, com o lixo; falam sobre modalidades de contratação, as facilidades. Cachoeira pretendia investir em todas essas áreas? Qual foi o contexto dessas conversas?
Nós falamos aqui do lixo. Mas V. Exª foi procurado por representantes do Sr. Carlos Cachoeira. O Sr. Alexandre procurou o senhor para tratar de algum outro assunto? Sobre a questão de saúde, por exemplo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, absolutamente. O que gerou ali para o Sr. Carlos Cachoeira era uma expectativa que eu estava dando do que a cidade pudesse oferecer para ele. Por exemplo, no campo imobiliário, quem detém o poder fundiário da capital do Estado é o Estado. A Prefeitura não tem terrenos à sua disposição. O Estado é quem comercializa, é quem loteia. A Prefeitura apenas aprova. E eu quis colocar para ele que Palmas era um espaço bom para fazer empreendimentos nessa área da construção civil.
Ele me fala da questão da água. Nós tínhamos, quando Deputado, o Governo do Estado terceirizou o sistema de água. Ele mandou um projeto, ou melhor, a Câmara deu para ele os poderes... Era uma competência do Município e, na época, eu era Deputado. Eu contestei muito isso, na Assembleia, pelos métodos, as formas que foram terceirizadas. O Governo, no pouco espaço de tempo de seis meses, ele terceirizou; “desterceirizou”; terceirizou e “desterceirizou” o sistema de água.
Então, eleito prefeito, eu resolvi, já tinha a pretensão de resolver... Porque a Prefeitura doou para o Estado esse sistema sem querer nada em troca. Foi uma coisa assim de amigo, de pai para filho. Na época, o Prefeito era o Odir Rocha e o atual Governador Siqueira Campos.
Ao chegar à Prefeitura, eu fui rever isso aí. A Câmara abriu uma CPI. Nós começamos a rever, a dialogar com a empresa, uma empresa do grupo... Ou melhor, o sistema de saneamento lá é explorado pela Emsa, que presta serviço no Estado desde o seu início, desde 1989. Aí a Câmara, na CPI, chegou a comprovar que o procedimento que foi adotado com a privatização estava irregular. Que a Câmara deu poderes para o Estado explorar, mas não deu poderes para ele passar para outra empresa. E aí chamamos a empresa, provamos que a gente poderia cancelar o contrato, mas os investimentos dela eram muito grandes, já passavam dos R$100 milhões na capital, e buscamos o seguinte entendimento – isso a empresa sentada, eu, os secretários e várias pessoas: “Olha, vocês receberam isso gratuitamente. O que a Prefeitura quer em troca? Vocês vão dar a água que a gente consome, que na época eram 10 mil metros cúbicos de água por mês, o que representava uma fatura de R$180 mil. Aí nós passamos a querer deles 20 mil metros cúbicos de água, prevendo a ampliação que a cidade ia ter nos seus logradouros públicos”. Tudo bem, então ficou acertado. Eu falei: “Mas eu quero mais, eu quero algo que vocês possam destinar da receita líquida para a fundação cultural” [que nós tínhamos acabado de criar]. Eles resistiram, discutiram com a assessoria jurídica e uns 20 a 30 dias depois aceitaram.
Então, hoje a Prefeitura tem da Saneatins 20 mil metros cúbicos de água e 3% da renda líquida do que eles faturam destinados à Fundação Cultural de Palmas. Então a água de que falamos com o Cachoeira aí é essa água que a gente conseguiu dar para o Município, essa rentabilidade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Após discorrer sobre a saúde, dizer que a verba mensal para o setor girava em torno de R$4 milhões, V. Exª propõe a Carlos Cachoeira uma parceria. Nesse momento, o citado Alexandre pergunta: “Qual é a sua necessidade para o término da campanha? Qual é a sua necessidade? O que você está pensando nessa composição dessa parceria?” V. Exª responde: “Essa composição depende muito de vocês, em que área vocês querem atuar”.
Eles disseram precisamente se queriam atuar nessa área da saúde? Que tipo de negócio V. Exª estava tentando estabelecer ali?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É prova que não ficou registrado. Eu estava ali tentando, na verdade, buscar uma ajuda na condição de candidato e estava precisando criar uma expectativa. Porque a gente estava com uma desilusão porque nós não estávamos conseguindo... Em Palmas ninguém doava: olha, a pesquisa está boa, mas não ganha; ganha, mas não leva. E nós estávamos angustiados e queríamos realmente esse tipo de apoio. Então eu gerei, na verdade, uma falsa expectativa para ele que nada, absolutamente nada, do que está aí está registrado em nossa cidade, passados sete anos e meio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não houve a concretização dessa parceria?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nada, absolutamente nada. O senhor não vai presenciar, e ninguém, a presença do Sr. Carlos Cachoeira em nenhuma área do nosso Governo nesses sete anos e meio em que estamos à frente da Prefeitura de Palmas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E na área da comunicação, ele sugeriu alguma empresa específica para o senhor?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu assumi a comunicação de Palmas... A gestão anterior tinha gastado em 2004 parece que algo em torno de R$6 milhões. Em 2005 nós gastamos R$1 milhão e pouco, eu tenho esses dados aqui. Em 2005 a Prefeitura gastou R$1,2 milhão; em 2006, R$560 mil; em 2007, R$2,925 milhões; em 2008, R$3 milhões; em 2009, R$5,110 milhões. É o que a gente fazia.
Então não há absolutamente nada. É só investigar, entrar na Prefeitura e ver qual a ligação... Até mesmo o Daniel que tem a sua televisão, o rádio...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Essa é uma pergunta, o Daniel ele é?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É do ramo de comunicação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Do ramo de comunicação.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas é só pegar as contas da Prefeitura e verificar o que o Daniel conseguiu ter nesses sete anos e meio do nosso Governo em termos de benefício para as empresas dele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele atua na comunicação em Palmas?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Atua na comunicação no Tocantins.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele tem uma empresa de...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Televisão e rádio. Não é ele, é a família.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas qual é o nome da empresa? Tem contrato com a Prefeitura?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Honestamente não sei o nome da empresa, mas posso afirmar que não tem contrato com a Prefeitura.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E essa empresa Maquinaria Publicidade e Propaganda tem contrato com a Prefeitura?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não conheço, não me lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E a WCR Produção e Comunicação Ltda?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não me lembro. Quero crer que não. Não me lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E a Ginga Rara?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, absolutamente não. A Ginga Rara parece que tem com o Governo do Estado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas e com a Prefeitura?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, absolutamente nada.
Relator, não há nada que vincule o esquema Cachoeira com a administração de Palmas. Nós estamos sendo vítimas de um problema que está acontecendo no Brasil, mas que estão tentando transferir para um governo que sempre pautou pela honestidade, pela transparência dos seus atos. Estão nos colocando nisso como um boi expiatório, alguma coisa nesse sentido.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pode encaminhar para nós cópia dos contratos, das agências ou, pelo menos, identificar as agências que foram contratadas por V. Exª nesse período?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nós nos comprometemos a, ainda hoje, solicitar o encaminhamento. (Pausa.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, era o que eu tinha a perguntar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Vou passar a palavra, agora, para os autores de requerimentos. Depois dos autores de requerimentos, não poderão falar pela ordem de inscrição; só como reinscritos. Essa é uma regra do Presidente efetivo.
Portanto, vou passar aos seguintes autores de requerimentos: Senadora Kátia Abreu, Senador Alvaro Dias, Deputado Rubens Bueno, Senador Randolfe Rodrigues. Depois, vou passar a palavra aos inscritos. A cada três inscritos, fala um líder. Há mais dois autores: eu e V. Exª, mas eu não vou fazer uso do meu tempo.
Eu passo a palavra, por dez minutos, à Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Obrigada, Sr. Presidente.
Eu gostaria de fazer aqui alguns esclarecimentos importantes, Sr. Presidente, com relação a esse requerimento.
Na verdade, eu, pessoalmente, não tenho nenhum problema com o Prefeito Raul Filho e nem com sua família. Nunca houve, que eu me lembre, algo que ou qualquer tipo de atrito, forte, violento entre nós, mesmo porque, ultimamente, no ano passado principalmente, eu recebi sua esposa em minha residência por várias vezes, pois existia inclusive a possibilidade de ela se filiar ao PSD devido a atritos que ocorreram entre ela e o marido, o Prefeito Raul Filho, em Palmas, com o próprio PT, por eles não terem o comando do Partido na capital; problemas internos partidários.
Na ocasião, inclusive, aventou-se a possibilidade até mesmo de o Prefeito vir – muito mais a esposa do que ele –, inclusive com um convite, por parte do Prefeito e do seu grupo, para que eu pudesse ser candidata a prefeita do Sr. Prefeito Raul Filho. Eu coloquei a situação de que eu não tinha interesse, naquele momento, em me candidatar à prefeita e de que isso não estava nos meus planos, não tinha me preparado para isso, para essa situação.
Quando protocolei aqui o pedido de vinda do Prefeito Raul Filho, não houve nem uma questão partidária e política, mesmo porque ele próprio disse, na imprensa, de forma desafiadora, que gostaria de vir à CPI para se esclarecer. Eu protocolei o requerimento, mas não fiz ordem de preferência, justamente para esperar passar o período de convenções e não atrapalhar a questão política da capital, já que hoje, depois das convenções, ele deu apoio à Deputada Estadual Luana Ribeiro, filha do Senador João Ribeiro, e eu apoio outro candidato, que é o Deputado Estadual Marcelo Lelis.
A urgência da vinda do Prefeito aqui se deu, é claro – o Brasil inteiro sabe disto –, em função das imagens reveladas pelo Fantástico, Jornal Nacional e assim em diante.
Portanto, eu estou aqui, Sr. Prefeito, apenas desempenhando o meu papel, o meu trabalho de esclarecer a situação para o Brasil, para o Tocantins, como Membro titular desta Comissão, tirar as dúvidas e trazer aqui os questionamentos que todos merecem saber a respeito do depósito dos R$150 mil feitos pela Delta na conta do seu cunhado, Pedro Duailibe; e, depois, as imagens que estarreceram a todos que puderam assistir àquelas imagens terríveis, como outras que aconteceram durante todo esse período.
Então, vou começar com os meus primeiros questionamentos.
Em primeiro lugar, eu gostaria de fazer perguntas e respostas, Sr. Presidente.
O senhor disse, na gravação com o Sr. Carlos Cachoeira, que Palmas teria uma série de oportunidades para ser exploradas no campo imobiliário. Tudo bem que as áreas de Palmas são do Governo do Estado, e existe um sistema de parceria PPP, talvez uma das mais antigas do País, do tempo em que Siqueira Campos foi Governador anteriormente, que é o Orla S/A, em que o governo tem uma parte e vinte e seis empresas fazem parte desse pool e licitam as áreas. Quero apenas lembra que nenhum loteamento da capital é executado sem aprovação da Prefeitura e sem o alvará da Prefeitura.
Quando o senhor conversa com o Sr. Carlos Cachoeira, talvez a frase que mais tenha indignado o povo de Palmas – e acompanhei pela imprensa e redes sociais – foi quando o senhor disse a ele que tinha um projeto de poder, de vinte anos, e que Palmas era apenas um estágio. O que significa e o que o senhor quis dizer a respeito desse estágio mencionado em frase talvez pequena, mas a que mais ofendeu e que mais indignou a população palmense? O que quer dizer “Palmas é apenas um estágio”? Por favor, eu gostaria de ouvir essa resposta.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Senadora, primeiro eu não falo em projeto de poder de vinte anos. Falo que tínhamos um projeto de poder. Quando me refiro a estágio, refiro-me à ascensão. Chegando à Prefeitura de Palmas, o meu propósito era fazer um trabalho que me credenciasse a galgar outros postos na vida pública, na política. Então, o estágio foi no melhor sentido da palavra. Tenho certeza de que Palmas não se sentiu ofendida por isso.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Prefeito, o senhor tem que concordar comigo em que, a partir desse momento, dessas ofertas de trabalhos e das oportunidades que ele poderia ter no campo imobiliário, transporte ou em outras áreas, acontece a questão dos contratos sem licitações. São quatro os contratos feitos sem licitação e um último, em que foi feita licitação, o TCE apontou irregularidades com preços inexequíveis, aumento no quantitativo dos serviços licitados bem como falta de exatidão nas medições. A alteração contratual, segundo o TCE, elevou o faturamento da contratada em 107% nos primeiros sete meses.
A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura, inclusive irmã da primeira-dama, é a Srª Kênia Duailibe, que está aqui presente. O Pleno do TCE já julgou esse contrato ilegal e aplicou multa ao Sr. Prefeito e aos gestores do mesmo.
Nesse caso, depois de a licitação do contrato ser questionada pelo Ministério Público e referendado pelo TCU, a Justiça Federal do Estado do Tocantins proibiu a saída do País do ex-diretor da Delta, em 2009, Carlos Roberto Pacheco, em função de fraudes nesse contrato, que teria sido firmado com uma certidão de acervo técnico fraudulenta fornecida pelo Crea/Tocantins, a partir de um documento expedido pela própria prefeitura. A prefeitura, com esse documento falso, induziu o Crea ao erro – e foi suspenso pelo TRF em março último. Essa mesma certidão teria sido utilizada pela Delta em licitação em outros Estados.
O que o senhor tem a dizer a respeito dessa situação do TCU?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Senadora, primeiro, eu não coloquei minha vinda aqui para desafiar, em absoluto. Tenho pela senhora o mais absoluto respeito, a senhora sabe disso, apesar das nossas diferenças ideológicas. Com relação à questão de o Tribunal de Contas ter rejeitado, isso não procede. O que foi tão somente – isso está nos documentos passados à Relatoria – é que as denúncias que já estavam no Tribunal há seis anos, tão somente após seis anos, na fase de aposentadoria do Relator Conselheiro, foram trazidas a julgamento, e me atribuíram uma multa de R$10 mil. Uma semana depois, ele aposenta e, uma semana depois, assume a Secretaria da Fazenda. Não estou fazendo aqui vínculo com o Governo do Estado. São apenas coincidências.
Com relação ao Ministério Público, também estão colocados aqui os seus documentos. O Ministério Público entrou com uma ação questionando a CAT. A Prefeitura não vai expedir CAT. Ela expede um atestado, e, nesse atestado, constam os serviços que a empresa tenha realizado no Município. O que ocorreu? A Prefeitura expediu o documento, que está periciado pela policia entre quatro páginas; a empresa – não estou aqui para culpar – tirou as duas páginas do meio, fazendo alteração. Com ela, conseguiu chegar junto ao Crea e emitir a CAT.
Então, a CAT, para nós, tinha que estar legal. Foi emitida por um órgão, voltando a participar do processo licitatório. Então eu presumo que se tiver algum erro aí tem que se discutir com o Crea, porque a Prefeitura... É tanto que o Ministério Público não condenou nessa fase inicial que, como se fala, indiciou o diretor executivo da Delta. O edital foi julgado legal, e as expensas foram feitas por demora de nove meses, como aqui nós citamos, do Tribunal de Contas.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Prefeito, saiu no Estado de S. Paulo do dia 08/07 uma entrevista com o Procurador Municipal de Palmas, Afonso Celso Leal de Mello, diz ter sido afastado das funções pelo Procurador Geral da cidade, Antonio Luiz Coelho, por quase um ano, por ter sustentado a ilegalidade dos contratos com a Delta para operação da coleta de lixo. Ele diz: “Manifestei-me pela nulidade dos contratos e me afastaram”.
O que o senhor tem a dizer a respeito do afastamento desse cidadão, desse servidor público?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Senadora, eu acompanhei isso pela imprensa, mas o Procurador Chefe do Município alega o afastamento dele por ele responder a nove processos na Procuradoria e todos se encontram no Conselho Superior de Procuradores. A razão não foi essa, foi o procedimento que ele tem tido dentro do órgão e o Procurador, responsável como é, creio que ele não faria um ato característico de perseguição.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – O engenheiro Luiz Marques, responsável pela fiscalização dos serviços da Delta...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – O tempo de V. Exª está concluído.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – ...dos serviços da Delta, disse que as planilhas, disse à polícia que o trâmite normal de fiscalização dos serviços da Delta não era seguido, que era encaminhado direto ao secretário para que ele pudesse dar todo o aceite e não passava pelos trâmites...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Senadora, eu queria pedir a V. Exª a compreensão...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Eu quero continuar falando como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu posso dar, como Líder, depois. Fizemos já uma regra: todos aqui utilizarão os dez minutos, sendo que as lideranças utilizarão depois a cada três oitivas.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Eu gostaria, para concluir, Sr. Presidente, de dizer que o Prefeito disse agora há pouco que se utilizou da Delta, que já trabalhava no Estado de Tocantins e que tinha boas referências a respeito da Delta, que já trabalhava no Estado.
A Delta nunca trabalhou no Estado do Tocantins nos anos de 2004, 2005, 2006. A primeira licitação e contrato da Delta ocorreram no Governo Gaguinho, em 2010, no valor de R$100 milhões, mas que não foi executado; foi apenas licitado e as obra não foram iniciadas nem faturadas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senadora, quero pedir a compreensão de V. Exª.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Um minutinho, Sr. Presidente, fui a autora do requerimento e gostaria...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª já utilizou o tempo regimental de dez minutos; essa é uma regra que serve para a senhora e para todos os Srs. Parlamentares.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Foram feitas quatro licitações, em 2010, apenas isso, e não trabalhou mais. Além do mais, em 94, o Governador de Tocantins não era Siqueira Campos, era o Governador Avelino; e Eduardo Siqueira Campos não teve menos 50% dos votos, ele teve 74,6% dos votos, sendo um dos mais votados proporcionalmente no País. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só quero dizer que, pela regra, quem fala como autor, também não fala como líder; tem que se reinscrever.
Passo ao próximo autor de requerimento inscrito, Senador Alvaro Dias.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Eu espero a resposta, Sr. Presidente, das minhas considerações feitas agora, por favor.
A Delta não trabalhou no Tocantins durante todos esses anos.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Essas foram as informações a que ela chegou em 2004. Eu só posso atestar que, na Prefeitura e Palmas, ela chegou concorrendo em 2005 e veio a assumir o serviço em 2006. Foram informações, Senadora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo, agora, a palavra ao Senador Alvaro Dias, por dez minutos.
Só quero dizer que, como estamos começando, vou ser sempre muito rígido com o horário com todos, para que possamos conduzir a reunião como temos conduzido.
Passo ao Senador Alvaro Dias, por dez minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, Sr. Depoente Sr. Raul, Prefeito, primeiramente, o vídeo é mostrado ao País através da televisão. Era o senhor mesmo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Verdade.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A voz era do senhor, não houve dublagem?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Era o Raul.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Era o Raul.
Pois bem. O senhor estava nesse vídeo, portanto, som e imagem, realizando uma negociação com o Sr. Carlos Cachoeira, ou uma negociata, no mínimo escusa, uma barganha corrupta, em que o senhor oferecia benefícios em troca de apoio à campanha eleitoral. Foi exatamente isso, sintetizando, o que o vídeo comprovou ao País.
O senhor diz que não recebeu dinheiro para a campanha. Então, faço a seguinte indagação: O senhor acha que a Polícia Federal e o Ministério Público mentem?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Absolutamente, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não mentem; dizem a verdade.
Pois bem; o Ministério Público e a Polícia Federal dizem o seguinte: “Pelos diálogos firmados, Carlinhos e seu grupo pagariam mais valores ao grupo político de Raul, que, no caso específico das Águas, seria R$400 mil mais 20%, valor este que o assessor de Raul chamou de aposentadoria”.
Na outra parte... Eu estou com o relatório, o inquérito da Polícia Federal.
Num outro momento, a Polícia Federal, referindo-se ao Ministério Público, diz: “O Ministério Público Federal teria descoberto que Carlinhos Cachoeira contabilizou uma doação para a campanha eleitoral de Raul Filho, que seriam oriundos de caixa 2, no valor de R$150 mil”.
Portanto, no primeiro momento, é a Polícia Federal quem diz: R$400 mil; no segundo momento, é o Ministério Público que é referido pela Polícia Federal.
O senhor diz que o Ministério Público não mente e que a Polícia Federal não mente. Então, o senhor mentiu ao afirmar que não recebeu dinheiro para a campanha?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nesse segundo momento a que o senhor se refere, Senador, lá não estava a minha pessoa. Se alguém mentiu, foi a pessoa que se encontrava presente. Estou só afirmando que não recebi para a minha campanha os R$150 mil.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Essa transferência de responsabilidade é uma prática usual que não encanta ninguém. Diante desses fatos, o senhor não acha que está exigindo demais da nossa capacidade de sermos ingênuos?
Veja: eu tenho aqui um relatório sucinto de uma pequena amostragem que a minha assessoria elegeu para verificar o passeio do dinheiro saindo da Prefeitura de Palmas. São R$4 milhões na Conta 511399-9, da Agência 5 do banco BMG, da empresa Delta Construções – esse é o banco que operou também o mensalão –, e desta conta para o banco Bradesco, na conta da própria Delta.
Então, é da Delta para a Delta. O mesmo procedimento adotado durante o mensalão, para que o saque ocorresse em espécie. Da Delta para a Delta, naquele esquema que nós conhecemos aqui na CPMI dos Correios, quando do mensalão.
Por isso, Sr. Prefeito, essa liberalidade de V. Exª de oferecer o seu sigilo bancário conta pouco. Fica a impressão de tratar-se de uma encenação, porque há uma estratégia de liberação de recursos sem que esses recursos sejam depositados na conta bancária. E essa é a estratégia que nós conhecemos muito bem quando do mensalão.
Nós temos aqui também o repasse, nesse mesmo período da amostragem que nós apanhamos para esta análise, da conta da Delta para essa conta da Delta no Bradesco, de nº 100290-2, para a conta da Alberto & Pantoja – empresa laranja do Sr. Carlos Cachoeira.
Portanto, há aqui indícios, há aqui elementos que nos autorizam a suspeitar de procedimentos ilícitos. Aqui se falou em contratos de R$119 milhões. Sejam R$119 milhões ou mais de R$50 milhões, como disse o Relator, são valores excepcionais para uma prefeitura municipal no que diz respeito ao tratamento do lixo urbano.
Portanto, sobre esta operação, o que diz V. Exª?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Senador, primeiro dizer que os valores a que o senhor se refere são para cinco anos.
Segundo, não estou aqui colocando que é pelo respeito que tenho às instituições deste País...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Os valores a que me referi aqui, os R$4 milhões, dizem respeito a março de 2009 a 2011, dois anos.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Com o respeito que tenho às instituições do País, sobretudo ao Ministério Público e à Polícia Federal, que vem fazendo um serviço de passar a limpo o nosso País, eles terão a oportunidade de fazer, com a inteligência e a tecnologia que eles têm, uma triagem nessas contas. O senhor esteja certo de que não há suspeita não. Não há confirmação de que há nada, absolutamente nada ligado à Prefeitura.
Quero informar mais ao senhor: que o BMG nunca fez doação de campanha para nós. Doou sim para o atual Governo do Estado. Agora o BMG opera no Estado antecipação de crédito para as empresas. Eu não coloquei isso aqui, mas para que o senhor possa compreender comigo, nós tivemos muitos momentos de dificuldade porque a Delta chegou a ficar oito meses sem receber o seu faturamento na Prefeitura. E nesses oito, cinco, quatro meses, aí sim, eles pegavam um empréstimo no BMG, e a Prefeitura avalizava, porque não tinha como, porque é uma operação lícita, legal, mas não há nada que o senhor possa comprovar que tenha a ver com a mim nem com membro da Prefeitura.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Na verdade, eu não disse que o BMG doou para a campanha. V. Exª é quem está afirmando.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Para mim não doou não.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O senhor afirma que nada tem a ver com o Cachoeira. E esses indícios todos, um vídeo mostrando, imagem... O Sr. Daniel, que há pouco surgiu aí no diálogo do senhor com o Relator, segundo a Polícia Federal, é quem estava sentado ao lado do Cachoeira no vídeo. Segundo a Polícia Federal, está aqui no inquérito da Polícia Federal; seria o Daniel, e o senhor disse que não o conhecia. Estava sentado ao lado.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O Daniel, não senhor. Eu falei que o Daniel foi comigo.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A Polícia Federal coloca que quem estava sentado ao lado do Cachoeira no vídeo era o Sr. Daniel. O senhor disse anteriormente que não sabia quem era.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu nunca neguei a presença do Daniel na reunião.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Bem, se negou ou não negou, o senhor disse que não sabia quem estava ao lado do Cachoeira. E quem estava ao lado do Cachoeira era o Sr. Daniel.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Foi me perguntado a quinta pessoa.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O meu tempo está se esgotando e eu quero dizer que, embora o senhor diga que nada tem a ver com o Cachoeira, além desses indícios todos, é bom dizer que Cachoeira e Delta são a mesma coisa.
O Sr. Cachoeira era ou sócio oculto ou o grande lobista, o grande traficante de influência utilizado pela Delta.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não no nosso Governo, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Como que o senhor manteve parceria com uma empresa cujos contratos foram considerados ilegais pelo Tribunal de Contas?
Eu vou dar só o exemplo de uma obra: a pavimentação asfáltica da Quadra 508 Norte. O contrato tem vigência de cinco anos, e a população está esperando essa pavimentação.
Aprofundando as relações da Delta com a Prefeitura de Palmas, o Tribunal de Contas, embora o senhor tenha dito à Senadora Kátia que não havia irregularidades, o Tribunal de Contas considerou o Contrato 10, de 2006, ilegal. Ato contínuo o contrato que o sucedeu, Contrato de Prestação 374, de 2009, tem fortes indícios de ilegalidades, quer quanto às medições dos serviços prestados, quer por apresentação de documentação ilegal...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Senador Alvaro Dias, o seu tempo está esgotado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu vou concluir então, fazendo a seguinte pergunta: O senhor tinha conhecimento dessas fraudes nas licitações da Delta no seu Governo? Sim ou não?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nunca existiu fraude no nosso Governo e nem processo licitatório.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O senhor diz que não. Não tomou nenhuma medida?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não é que eu não tomei medida, não houve fraude. O senhor está...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Alvaro Dias, o tempo de V. Exª...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, vou concluir, será a última indagação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas o tempo acabou.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu considero que o Sr. Raul não está sendo franco. Como ele afirma não existir ilegalidade se o Sr. Luiz Marques diz que o senhor tinha conhecimento de tudo o que ocorria? Como o senhor explica essa declaração do Sr. Luiz Marques? O Sr. Luiz Marques mentiu ou o senhor está mentindo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O Sr. Luiz Marques mentiu, e nós vamos ter a oportunidade, seja com a Polícia Federal, seja com o Ministério Público Federal, de fazer uma acareação.
O que eu quero, Senador, por mais que eu tenha respeito ao senhor, pela sua história, sua biografia, mas possa ter em mim, até que essas denúncias sejam apuradas, um homem probo. Não tenha de mim esse questionamento sobre a minha idoneidade, sobre a minha honra. O senhor é homem público e sabe disso.
Eu estou vivendo um momento, mas terei momento de provar que não...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador Alvaro Dias, eu vou passar a palavra agora ao próximo orador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pois não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só um esclarecimento ao Senador Alvaro Dias e aos demais.
Realmente, a Polícia Federal tem um interlocutor que ela não identifica. Está, inclusive, na página 7 do Relatório da própria Polícia Federal.
O depoente disse que não se lembra de quem era essa pessoa. A pessoa citada pelo Senador Alvaro Dias foi por ele identificada aqui como o Sr. Daniel. Ele disse recordar.
Só para repor os fatos aqui.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Eu quero comunicar a todos os Membros o seguinte. Eu tenho conduzido e acho que uma regra comum é essa do respeito ao tempo, ao Regimento.
Então, ao final do tempo, vou solicitar a conclusão, para que nós possamos dar a palavra aos demais.
Agora, vou passar igual tempo para o ilustre Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, eu vou direto ao depoente. Pergunto a ele se confirma o que disse aqui no início: que, em busca de respeitabilidade, deixou o PPS para se candidatar em 2004.
O senhor disse exatamente isto. “Eu saí do PPS em busca de respeitabilidade, para uma candidatura em 2004”.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não foi isso que falei.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ah, não foi isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. Desculpe-me. Eu tenho um profundo respeito pelo Partido que convivo muito bem até hoje. Se assim o senhor entendeu, desculpe-me. Não foi essa a minha colocação.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Mas é isso que está. O senhor pode pegar, depois, nos Anais.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Então, eu retiro. Não foi essa a minha colocação.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É bom o senhor retirar, porque eu entendo que um Partido como o nosso que tem história... O senhor esteve lá. Foi acolhido...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – E grande. Sei. Fiz parte.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – ...e vem fazer esse tipo de afirmação é dizer que alguém como o senhor, que começou no PDS, Partido que substituiu a Arena da ditadura, e hoje está no PT, imagino como deve ser a sua trajetória. E ainda mais...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, não foi essa a intenção. Se eu falei peço desculpas.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – ...se saiu do PPS, em 2003, em busca de respeitabilidade, o senhor foi buscar, em 2004, com o Sr. Cachoeira, conforme os vídeos estão aí a demonstrar. E não o primeiro vídeo.
Nós já vimos aqui o vídeo do Waldomiro Diniz com o Sr. Cachoeira e era o braço direito do Sr. José Dirceu na Casa Civil, que hoje está sendo julgado pelo Supremo Tribunal Federal.
Vimos um segundo vídeo do Sr. Arruda, aqui no DF, que escandalizou o País. Agora, no dia 1º de julho, aparece um vídeo com o senhor, Sr. Raul de Jesus, aparece mostrando o senhor fazendo negócios, como se Palmas fosse uma propriedade sua. “Palmas é a minha propriedade. Eu venho aqui oferecer a você o negócio do lixo, o negócio da imobiliária, o negócio do transporte coletivo. Eu vim lhe oferecer. Lá, é meu. Eu mando e desmando”.
Isso quer dizer exatamente o vídeo que foi reproduzido na televisão brasileira. Eu lamento ver isso, até porque isso demonstra que a recuperação da credibilidade política no País não passa por aí.
Isso é um desrespeito à sociedade brasileira como um todo. E todos nós políticos, sérios ou não, todos pagamos a mesma conta por esse tipo de comportamento, de querer fazer da coisa pública um propriedade particular, para tirar benefício pessoal, no caso desse vídeo que foi apresentado.
Quero dizer mais. O senhor fala, durante sua exposição, que Amado Batista foi contratado para o showmício da sua campanha e que não recebeu dinheiro do Carlinhos Cachoeira. Aí é de perguntar se temos, no Brasil, agências de artistas que são entidades filantrópicas, quando sabemos o quanto cobra cada artista para fazer uma apresentação. Então, se o Carlos Cachoeira não pagou, não pagou, então, nós temos que buscar essa entidade filantrópica que forneceu esse show para a sua campanha, para poder encaminhar para os fiscais, o Fisco brasileiro, para que eles busquem algum tipo de informação, porque esse show foi de graça e a entidade que promoveu... e até agora não se sabe quem pagou. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, o show está pago. Está declarado aqui. O senhor vai ter acesso aos documentos, à empresa que pagou, aos valores e tudo. Nunca disse isso.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor também está dizendo, e ali disse agora, interpelado pelo Senador Alvaro Dias, que a Prefeitura de Palmas avalizou os empréstimos junto ao banco, o BMG, este mesmo banco do Mensalão, para pagar a Delta. Quer dizer, esses empréstimos, quantos foram? Qual é o valor disso tudo? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nós tivemos um momento em que estávamos sem condições de pagar as faturas da empresa. Ela tirou empréstimo no BMG e a Prefeitura pagou, posteriormente. Está registrado, contabilizado. E o Tribunal de Contas aprovou.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu imagino quanto custou um empréstimo desse por um banco que antecipa recursos, a que preço, a que juros, e quanto isso significou no superfaturamento e depois naquilo que cobrou a mais nos contratos, ou seja, a população de Palmas pagou um preço altíssimo para poder fazer um negócio e atender a uma empresa, e o senhor foi buscar um banco exatamente para antecipar esses recursos a juros altíssimos. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O senhor está pré-julgando, Deputado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não estou pré-julgando. Estou afirmando. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, o senhor não está afirmando. O senhor não está afirmando, porque não são afirmações reais. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Afirmações reais? O senhor falou aqui que saía do PPS para um partido em busca de respeitabilidade e, no ano seguinte, o senhor estava sendo flagrado, como o vídeo mostra, o senhor estava lá conversando com o Cachoeira para entregar Palmas para os negócios dele. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso é o senhor que está afirmando. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não estou... Estou afirmando. O senhor disse “os negócios que melhor lhe aprouver”. O senhor disse isso no vídeo. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. SP – PT) – Deputado Rubens Bueno, eu só peço a V. Exª que nós possamos continuar os depoimentos, as perguntas num nível de voz mais adequado. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim, qual é o nível? O nível do quê? 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. SP – PT) – Não. Houve um... Em todos os momentos. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor não vai dizer como eu tenho que falar, de forma alguma. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. SP – PT) – Em todos os momentos... 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não faltei com o respeito. Estou afirmando a ele e ele afirma para mim. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. SP – PT) – Eu sei. A gente só pediu o respeito neste depoimento. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, o respeito permanece. Estou chamando de senhor, estou respeitando e quero que ele restabeleça o respeito que ele faltou com o meu partido...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. SP – PT) – Eu só vou pedir que nós consigamos continuar...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – ...que o acolheu, e ele não foi digno disso. O PPS o acolheu, e ele não foi digno disso.  
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. SP – PT) – ...em uma atmosfera de respeito. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Afirmo aqui mais uma vez. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. SP – PT) – Eu vou pedir à Secretaria a transcrição dessa fala, porque, se foi feita, ele nega tê-la feito, mas se foi feita, a ele caberá as desculpas. 
Mas vamos restabelecer o clima. Eu vou restituir o tempo de V. Exª, cinco minutos, mas vamos restituir um clima de respeito entre nós. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O clima será o mesmo clima, Presidente. Ninguém vai me censurar na forma de falar – ninguém, nem o senhor. 
Eu quero também dizer ao senhor que, no vídeo que foi apresentado na sequência, o seu assessor responde exatamente assim “eu não mexo com dinheiro de jeito nenhum”. E diz aí o seu assessor: “cinco contas pulverizadas que não tem nada a ver com a campanha para o pagamento”. O senhor pode dizer que dados completos são esses dessas cinco contas pulverizadas que o seu assessor estava negociando? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, melhor quem vai poder dizer é ele, mas é mais fácil, já que foi por conta, a polícia chegar até elas.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Assim... Eu estava até dizendo e comentando aqui que, quando chega aqui alguém, em vez de colaborar para que a gente possa fazer a investigação à altura do que o País necessita para sair dessa descrença generalizada... Nós temos aqui probos. E aí aquele vídeo que aparece na televisão parece um filme de ficção. Aquele vídeo parece que foi um filme de ficção. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu admito meu erro no vídeo. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Alguém inventou um filme de ficção colocando o Prefeito de Palmas, então pré-candidato a Prefeito de Palmas, um filme de ficção, negociando, entregando Palmas: “Olha, tem o negócio do lixo, tem lá o negócio de imóveis, lá tem o transporte coletivo.” Quer dizer, é isso que nós estamos vendo. É um filme de ficção. 
Olha, eu lamento ter que ficar aqui ouvindo, e a televisão brasileira acompanhando, esse tipo de depoimento, um depoimento que depõe contra as instituições do País, até porque está tentando chamar a gente de alguma coisa a mais ou zombando da nossa inteligência, no mínimo isso. (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quero advertir... Vou paralisar o tempo e quero advertir a pessoa que está na assistência, que não é permitido à assistência se pronunciar nesta CPI. 
Só quero adverti-lo de que, se repetir, vou ter que pedir a V. Sª que se retire.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, se não for da imprensa e não for assessor de parlamentar, peço a V. Exª que solicite a...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – V. Exª está sendo muito maneiro... V. Exª está sendo muito maneiro... 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Como Deputado, V. Exª está agindo da mesma forma...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um minuto. A Presidência vai continuar conduzindo da forma que conduziu das outras vezes. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, houve agressão a um membro da CPI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Só um  minuto, Senador Randolfe. Das outras vezes, quando alguém da audiência se pronunciou, eu  adverti e não foi necessária outra medida, além...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Presidente, questão de ordem.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Diga logo o nome do cidadão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Se isso se repetir, eu vou... Se isso se repetir...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Peça ordem na Casa...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Houve desacato, neste momento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A Casa está em ordem. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Está havendo crime de desacato, neste momento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não houve desacato.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – V. Exª precisa identificar quem é, Sr. Presidente, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não houve desacato. Ele foi advertido e, se isso se repetir, será retirado. Mas a Presidência o adverte de que não pode se pronunciar e, caso se pronuncie, será retirado. Mas eu apenas o advirto. Se ele se retirou espontaneamente, ele o fez de sua própria vontade.
Então, vou devolver os três minutos ao Deputado Rubens Bueno, para a continuidade de suas perguntas.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, até parece que para um depoimento...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, quem tem um advogado desse, que acabou de falou isso aí, V. Exª teria que perguntar o nome desse cidadão, porque, na verdade, se o Prefeito não tivesse culpa nenhuma, a partir de agora tem culpa total. Porque esse cidadão se pronunciou como aliado do Prefeito, como advogado, agredindo aqui um parlamentar, e esse Prefeito vai ter que explicar. Daqui a pouco, vou perguntar. Eu tenho aqui três envelopes.
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ótimo. Então, vou devolver o tempo ao Deputado Rubens Bueno. Esse fato já está superado porque a pessoa se retirou do local.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, requeiro à Mesa que faça, que identifique essa pessoa; ou é funcionário da Prefeitura de Palmas ou é um jagunço contratado para tentar atemorizar os membros desta CPI. Se o Prefeito veio aqui com seus servidores públicos, temos que ver isso. E, se foi algum contratado como jagunço, para tentar botar medo, vou repetir Juscelino Kubitschek de Oliveira: “Deus poupou-me o sentimento do medo”, para dizer ao senhor que esse tipo de situação que é colocado por figuras que vêm aqui a entourage, que é paga com dinheiro público, que aconteceu com o Governador de Goiás, que aconteceu com o Governador do Distrito Federal, está acontecendo com o Prefeito de Palmas, isso não pode acontecer e esta CPI tem que apurar e mandar descontar do salário dos governadores e desse prefeito essas figuras como servidores públicos estarem aqui em vez de estarem prestando serviços à população, que são pagos com dinheiro público.
Sr. Presidente, para concluir a minha parte, lamentável parte, em que a torcida organizada vem aqui, quem sabe a custo do dinheiro público, tratar disso, encerro dizendo o seguinte: o laudo da Polícia Federal mostrou que a Delta apresentou um atestado e que esse atestado foi fraudado, tanto é verdade – aí é um ponto para o Governo do Distrito Federal, viu, nosso Relator, ponto para o Governo –, que cancelou aqui o contrato em virtude de esse documento ter sido fraudado e lá em Palmas isso não aconteceu. Quer dizer, dentro daquilo que a respeitabilidade que se buscava fora do PPS, um partido decente, que tem história, uma história de Itamar Franco, de Roberto Freire e tantos que tombaram há 90 anos para poderem dar o direito de o senhor disputar a eleição e se eleger prefeito de Palmas.
Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Rubens Bueno. 
Indago se V. Exª gostaria de responder às questões...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. Só dizer ao Deputado Rubens Bueno que essa questão que houve aí no auditório não é da nossa conduto. Desculpe-me porque não me vejo como ameaçador da democracia, sempre respeitei a democracia. Portanto, isso não é do nosso comportamento. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira PT – SP) – Eu só quero dizer que aqui nenhuma pessoa vai ameaçar.  
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – o senhor não respondeu ao documento da Delta, que foi fraudado.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu já respondi. É porque o senhor não observou. Inclusive passei documentos à Mesa, sobre a CAT em relação à qual o Ministério Público já denunciou a pessoa que supostamente cometeu o ilícito, que é um diretor-executivo da Delta, que não tem nada a ver com a Prefeitura. A Prefeitura tão somente emitiu um atestado que, por sua vez, ao chegar ao CREA, Foi transformado em uma CAT. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira PT – SP) – Vou acrescer mais um minuto a V. Exª.
 O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Só para dizer que, quando há uma situação dessas em que há uma negociação antecipada, anterior ás eleições, e, depois, se confirma com os contratos, que, depois crescem geometricamente em termos de valores, cobrando da população um negócio feito antes das eleições é algo que chama a atenção. Fui prefeito e, quando assumimos, diminuímos o valor da cobrança da taxa de lixo e, dois terços, ampliando os serviços que foram realizados. Aqui, estamos vendo o contrário: um negócio feito, filmado e gravado, que, depois, a população paga mais cem por cento de aumento nos contratos com essa empresa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira PT – SP) – Obrigado, Deputado Rubens Bueno. Passo a palavra ao Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira PT – SP) – Peço atenção ao orador na tribuna.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Passando direto ás perguntas, o senhor falou, ainda há pouco, dialogando com o Relator, que o Sr. Silvio Roberto é do seu conhecimento e é seu amigo.
 O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É meu amigo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E que ele era, no dizer do senhor, um empolgado pela construção de um Estado democrático de direito em Tocantins. Confere?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Falei que era um empolgado do projeto político que temos na cidade.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – É, mas o senhor falou também – podemos ver agora nas notas – que era um empolgado pela construção de um Estado de direito democrático em Tocantins. Perfeito?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Correto.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois bem, o Sr. Silvio Roberto fala para o Sr. Carlos Cachoeira o seguinte: “é comprometer 150 mil em um show, com coisas palpáveis, vai acontecer o seguinte, vamos tentar fazer isso, certo, porque se eu puder ter uma aposentadoria e o Raul ter uma, tudo fica bem.” Mais adiante, ele diz o seguinte: “você trabalha em cheque, vocês tem como passar o dinheiro em raios-x, diz o Cachoeira, você vai de avião, né?” E, aí, responde o Sr. Sílvio Roberto, assessor: “Eu não mexo com dinheiro de jeito nenhum, lá é o seguinte, sabe o que fazer, passo para o Alexandre e um fax de umas cinco contas pulverizadas, que não têm nada a ver com a campanha. Chego lá amanhã e não tem problema nenhum.” 
O senhor acha que isso é tipo de procedimento de alguém que quer construir um Estado de direito? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Acho que isso é realmente é indecente, mas isso foram palavras do Sílvio, não foram minhas, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito, mas o senhor declarou ainda há pouco que ele é seu amigo e...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É meu amigo. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ...e foi junto com o senhor encontrar com o Sr. Carlos Cachoeira e, depois, esteve sozinho como Sr. Carlos Cachoeira, e, aqui o senhor, nas respostas ao Relator, declarou que “ele é seu amigo e que é um empolgado na construção de um Estado de direito democrático no Estado de Tocantins.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Se errou, não vai deixar de ser meu amigo, mas reconheço que ele foi realmente, que errou, como eu também errei em ter procurado. Eu tive a infelicidade de ser filmado, muitos conseguem ter esse tipo de apoio sem as câmeras.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Infelicidade sua e sorte da opinião pública brasileira e nossa, por saber mos a verdade.
Voltando à questão do show, o show foi do Sr. amado Batista. Perfeito?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Amado Batista.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Deixe-me perguntar uma coisa: o senhor sabe dizer o valor do show? Quanto foi o pagamento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Trinta mil reais.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E a empresa, o senhor sabe dizer? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, mas está aqui na declaração, na prestação de contas para o TER, que passamos às mãos da mesa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Por que não está na prestação de contas a que temos acesso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Tenho aqui e posso mostrar a V. Exª a do TRE.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas, na prestação de contas que temos aqui, conta Comitê Financeiro Municipal Único. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Temos, então, duas prestações, porque tenho uma aqui, pelo TER e posso mostrar a V. Exª. Se me permitir...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Tem duas, mas e a do TSE. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu gostaria de mostrar...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Só o seguinte: o senhor disse que o show foi quanto?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Trinta mil reais.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas há uma declaração aqui de R$50 mil entre... Comitê Financeiro Municipal Único, R$50 mil, E, aí, no pagamento, está 50,760 (cachês de artistas e animadores).
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu acho que há um equívoco entre o comitê financeiro e o candidato. Nós temos declarado aí mais de 500 mil em eventos, dos quais constam a empresa e o valor que foi pago com o nome do Sr. Amado Batista.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas nessa que está no TSE não consta.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas nós temos aqui. Eu vou passar para V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu gostaria de ter acesso a essa informação.
Dessas cinco contas pulverizadas a que o Sr. Sílvio Roberto se refere o senhor tem conhecimento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu disse que ele disse a mim que não houve repasse, não recebeu. Portanto, ele é quem pode falar mais sobre isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Veja uma coisa: o senhor se desloca de Palmas até Anápolis... O senhor não conhecia o Sr. Carlos Cachoeira? Não tinha conhecimento de que ele era um contraventor?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Senador, eu não me desloquei de Palmas a Anápolis; eu me desloquei para encontrar com um empresário em Brasília. Aqui, eu fui levado ao escritório do Sr. Alexandre, que conheci pela primeira vez, dizendo-me ele que a pessoa que estava para nos ajudar morava em Anápolis e que nós teríamos de ir de carro. E para lá eu me dirigi, e foi o que ocorreu, como pude declarar aqui no início da minha fala.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito; mas o senhor saiu de Palmas, o seu lugar de residência... 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Saí de Palmas.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ...o senhor veio a Brasília, onde o senhor tinha um encontro com um empresário. O senhor não sabia que esse empresário era Carlos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Absolutamente. Eu fiquei sabendo daqui para Anápolis.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas o senhor conhecia os negócios do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não conhecia. Estou dizendo ao senhor. Fiquei sabendo daqui para Anápolis.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Diga-me uma coisa: o senhor vai se encontrar com alguém, com um empresário que vai colaborar com a sua campanha – até aí não tem problema nenhum –, mas daí ao senhor ter um encontro com um empresário, que vai colaborar com a sua campanha, e não ter o cuidado de saber quais são os negócios desse empresário?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Primeiro, quem me trouxe foi uma pessoa em quem eu, apesar de pouca convivência, confio, o Sr. Daniel. Então, ele que me trouxe até o Alexandre, quando o conheci pela primeira vez, E o Alexandre foi quem me levou até o Sr. Carlos Cachoeira.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois bem; mas o senhor vai se encontrar com o Sr. Carlos cachoeira e a cautela não lhe recomendou saber em que ramos de negócio atuava o Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não me apercebi para isso não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas é muito descuido. O senhor não acha, Prefeito?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Com certeza, descuido foi até ir. Apesar de que isso não faz muito parte da minha formação...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor vai atrás de um empresário para contribuir com a sua campanha e o senhor não se interessa em saber em que ramo de negócios esse empresário está envolvido?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Confesso que não. Eu fui sem saber em que área ele atuava.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E, assim, o senhor diz que essas contas não existiram porque essa doação não ocorreu. É isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Exatamente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas o senhor tem um encontro e é, na sequência do encontro, que uma pessoa, que o senhor diz aqui que é seu amigo, que é próximo ao senhor, que é seu assessor, intermedeia uma doação que o Sr. Carlos Cachoeira confirma que ocorrerá. E essa doação não ocorreu e essas contas não existem?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Senador, imagino que o Carlos Cachoeira ainda estará aqui nesta Comissão e deverá dizer ao Brasil...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não; ele não quis falar. Nós estamos querendo contar com a sua colaboração.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu penso que ele vai dizer. Deve haver tempo para isso. Então, só ele vai poder confirmar o que estou dizendo aqui.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor não pode falar por ele, não é?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não posso, mas eu imagino que ele dirá. Não tem como ele ocultar isso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas por isso que nós queríamos contar com a sua colaboração, porque o senhor está espontaneamente se dispondo a colaborar.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estou dando a minha colaboração.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Veja lá: em outro trecho do vídeo, V. Exª afirma que tem um gasto previsto de R$1,2 milhão, somente com a produção do programa de TV, e que a campanha está orçada em R$4 milhões. Na prestação de contas, encontramos somente R$218 mil. Foi esse o custo da campanha?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. Nós tínhamos a previsão de uma campanha de R$4 milhões, que nós sabíamos que nunca iria chegar à realidade. Porém, nós gastamos R$1,096 milhão, como está aí no TRE. Foi o que nós conseguimos...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, por que na prestação de contas só encontramos R$218 mil? Quer dizer que o restante veio de outra fonte?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É porque não chegou para o senhor. Mas nós estamos aqui com R$1,096 milhão. Eu acho que o senhor está pegando um documento que não é o que nós temos aqui, fornecido pelo TRE.
Eu queria aqueles dois processos...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Tudo bem, mas, mesmo assim, o senhor declara que tinha uma previsão de gasto com TV e rádio de R$1,2 milhão. É um valor bem acima de R$1,096 milhão!
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Era uma previsão.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas já era o começo da campanha. O senhor não tinha o orçamento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não; já era o fim da campanha. Eu estou falando que as nossas dificuldades de arrecadar recursos lá são muito grandes.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O custo total da campanha foi de R$1 milhão?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Um milhão e noventa e seis mil reais.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, se esse foi o custo total da campanha, quanto custaram TV e rádio na campanha?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Olha, na verdade, eu não posso precisar, mas tudo está na prestação de contas. Cria-se uma expectativa, o recurso não vai entrando, você vai diminuindo aqui o apoio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Isso eu entendo. Só acho o seguinte: o senhor prevê um milhão e duzentos, já no final da campanha, tem um encontro com o Sr. Carlos Cachoeira, fala dessa previsão de um milhão e duzentos; apresenta-nos agora a prestação de um milhão e noventa e três, abaixo, que é a prestação de contas total, totalmente abaixo dos gastos somente com TV e rádio, o senhor não acha meio estranho?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Senador, eu posso afirmar ao senhor que esses são os recursos que nós conseguimos e que gastamos na campanha. Está na prestação de contas, inclusive aprovadas.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor sabe dizer quanto custaram TV e rádio?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não posso precisar, mas o senhor tem nas mãos. Se não chegou... Onde estão os dois processos?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Se foram um milhão e noventa e três, então custaram menos TV e rádio – lógico, se um milhão e noventa e três é o saldo total, custou bem menos o valor da campanha. Perfeito?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não posso prever isso, mas o que nós gastamos está aí.
Essas questões, Senador, se o senhor me permitir,... Veja bem, eu, observando, diante de toda essa situação – a Senadora Kátia Abreu sabe, que foi coordenadora geral da campanha o Governador Siqueira Campos – lá quem foi...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Permita-me, já que o meu tempo está acabando e eu tenho que fazer essa pergunta: o senhor declarou ainda há pouco que a área do lixo foi insistentemente citada no vídeo e isso é dito no vídeo como área prioritária; o senhor fala de R$80 mil em doação de uma empresa, dos R$200 mil prometidos. Eu lhe pergunto: a empresa que fez essa doação foi a Litucera?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. Essa foi uma falsa expectativa. Eu queria mostrar, na verdade, que a gente não estava sozinho.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas o senhor disse, ainda há pouco, que tinha R$80 mil de contribuição.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas, não houve. Isso não é real.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Senador, o tempo de V. Exª terminou. Vou passar para o próximo inscrito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado pela compreensão.
Quero passar para o próximo inscrito, Deputado Carlos Sampaio, por dez minutos.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, cumprimentando a todos os presentes, eu gostaria de primeiro fazer um esclarecimento ao depoente.
Nós, na verdade, não estamos aqui hoje para saber tudo que Palmas ou o governo dele efetivamente fez pela população, mas sim para saber se algo poderia ter sido feito e não foi em razão de eventual desvio de dinheiro público promovido pelo Sr. Carlos Cachoeira.
Sr. Prefeito, o senhor afirmou, um dia depois da entrevista dada ao Fantástico, aliás, no dia seguinte, que “Eu estava na condição de agente político [na reunião com Carlos Cachoeira]; eu estava ali como candidato, e o cidadão é um empresário”.
O senhor confirma essa sua fala no portal G1?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Se está colocado no portal...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Apenas para deixar claro que V. Exª encontrou-se ali com um empresário.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Um empresário.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Eu digo isso, Sr. Presidente, Sr. Relator, porque o Sr. Bordoni, quando veio aqui, disse que ele era conhecido como um empresário; o Sr. Claudio Monteiro, quando veio aqui, disse que ele era conhecido como empresário; o senhor vem e ratifica que realmente se encontrou com um empresário.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não; foi-me apresentado um empresário.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Perfeito, perfeito.
O senhor Carlos Cachoeira, na condição de empresário, e aí eu faço a pergunta a V. Exª, quer nos parecer que ele não teria nenhum motivo, em sendo de Goiás,...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Apenas peço aos jornalistas, cinegrafistas... Toca o telefone e não tiveram o cuidado de colocá-lo no modo silencioso. Isso está interferindo nos trabalhos. Agora mesmo um deles atende um telefone, interrompendo aqui o trabalho do ilustre Deputado.
Vou devolver o tempo a V. Exª.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Agradeço a V. Exª.
Continuo.
O Sr. Carlos Cachoeira, sendo um empresário de Goiás, quer nos parecer – o senhor está na vida pública como eu estou – que não teria razão para ele ajudar um prefeito de Palmas se não lhe fossem abertas portas no seu governo. O senhor concorda com essa afirmação?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Primeiro, ele não ajudou. Portanto, ele não teve essas portas abertas, e, se tivesse, o nosso governo está comprovado que não há interferência dele nem do grupo dele na nossa gestão.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – O senhor esteve com ele e pediu para ele – foi gravado em vídeo – e o senhor disse que ele não ajudou em absolutamente nada?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Ok.
O senhor disse hoje aqui que não recebeu dinheiro do Sr. Carlos Cachoeira, sequer se lembra de ele ter ofertado ao senhor ajuda em dinheiro.
Vou reproduzir aqui a conversa que o Sr. Carlos Cachoeira teve com o Sr. Alexandre, homem de confiança dele, na sua frente. Ele disse textualmente, o Sr. Carlos Cachoeira: “E tem que ver como nós podemos ajudar aí e ver com o Alexandre aqui como é que a gente pode equacionar isso...” E continua o Carlinhos: “...ver que a gente [falando para o senhor] pode ajudar com verba e com show”. O senhor se lembra de ter ouvido isso que está no vídeo que estou reproduzindo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não me lembro. Vi no vídeo como V. Exª. São passados oito anos.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – V. Exª deslocou-se, como bem disse o Senador Randolfe, do seu Estado para outro Estado para conversar com o Sr. Carlos Cachoeira. O senhor disse hoje, aqui, que, sequer, sabia que ia conversar com ele. Pede dinheiro, apresenta Palmas, oferece oportunidades, mas o senhor não se lembra de ele ter oferecido verbas e nem um show do Amado Batista, que, aliás, ocorreu.  
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não pedi dinheiro. Primeiro, não pedi dinheiro.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Não estou dizendo que o senhor pediu. Estou dizendo que ele lhe ofereceu. É bem diferente. Dessa parte, o senhor não se lembra? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não confirmo.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Perfeito. 
V. Exª me desculpe, mas, quando os fatos falam mais altos do que a versão, sou obrigado a me indignar. Deslocar-se de um Estado para outro; reunir-se com um contraventor, na época, um empresário, concordo; ele diz que vai ajudá-lo; V. Exª oferece oportunidades em seu Município; e, depois, diz que ele não ajudou em 2004, em 2008? Sou forçado a imaginar que ele contribuiu com o caixa 2, porque V. Exª não pode usar a seu favor aquilo que o vídeo depõe contra V. Exª. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, imagino que, da forma que ele gravava as pessoas e como agia, seria intolerante, após as eleições, não ter conseguido entrar em Palmas com alguma vantagem. E o senhor não vai constatar, em nenhum momento, a presença dele ou do grupo dele em nosso Governo, e muito menos qualquer ligação...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – O grupo dele, Sr. Prefeito, chama-se Delta. É o braço... 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas não tem... A Delta chegou...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Vou continuar. V. Exª vai ver que estou bem atento a esse seu questionamento.
Com relação ao contrato de lixo firmado pela Delta com a Prefeitura de Palmas, no seu Governo, V. Sª diz, com relação a esse contrato de lixo, que foi tudo através de um certame licitatório, dando a entender que a contratação foi legal. Também afirmou que, à época, Carlos Cachoeira não tinha vínculo nenhum com a Delta, que era um vínculo sabido...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não que nós conhecêssemos.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Nem nós. Ocorre que, na conversa abaixo, ocorrida, repito, na frente de V. Exª, não há dúvidas sobre o interesse de Carlos Cachoeira exatamente no lixo. Ele diz: “Alexandre, o que for possível de a gente ajudar lá e ver oportunidade lá veja, Alexandre”. Alexandre responde: “Eu acho que a gente tinha conversado sobre o lixo. Tem o lixo”. 
 Com toda sinceridade, Sr. Prefeito, se descobrimos só hoje que o vínculo da Delta com o Carlos Cachoeira já existia, talvez V. Exª tivesse sido um dos primeiros a saber.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Evidentemente que não, Deputado.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Digo isso, Sr. Prefeito, porque o senhor foi gravado em vídeo oferecendo oportunidades e a resposta que lhe foi dada foi: tenho interesse no lixo. Um ano e dois meses depois, a Delta ganha o lixo, e, seis anos depois, descobrimos que a Delta, há muitos anos, antes de 2004, era o braço financeiro do Sr. Carlos Cachoeira, apontado pela Polícia Federal como sócio oculto. Talvez, repito, V. Exª tenha sido um dos primeiros a saber da vinculação da Delta com o Sr. Carlos Cachoeira, porque o pedido que lhe fora feito formalmente foi: temos interesse no lixo. E, um ano depois, quem ganha o lixo é a Delta. E como o senhor não perguntou quais eram as atuações, as atividades do Sr. Carlos Cachoeira – como disse o Senador Randolfe, estranhamente nem se interessou por saber o que ele fazia –, V. Exª não pode usar, hoje, esse argumento de que, na época, ele não era vinculado à Delta, porque, na época V. Exª não sabia, sequer, a quem ele era vinculado, V. Exª não sabia, sequer, qual era a atividade dele. Então, o próprio torpor, V. Exª não pode usar em seu favor. Quando V. Exª diz que não sabia o que ele fazia, e a Delta ganha, um ano e dois meses depois, a licitação, V. Exª não pode dizer pura e simplesmente que, na época, não conhecia o vínculo dele. V. Exª não conhecia nada. Foi feito um pedido, foi formalizado e, depois, foi reiterado por um assessor de V. Exª, que, além do lixo, conversou sobre uma aposentadoria.  
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, prova disso... Se tivéssemos algum compromisso com o Sr. Carlos Cachoeira sobre lixo, por que não ficaria logo no primeiro ano?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu quero pedir aos ilustres Parlamentares que o próprio Parlamentar que está com a palavra está se sentindo prejudicado por esse colóquio. Então, eu vou interromper até terminar o colóquio e devolvo o tempo de cinco minutos a V. Exª.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Agradeço.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – A bancada que está... (Fora do microfone.)
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, enquanto isso, eu só quero dizer ao senhor que a pessoa que estava aqui tentando...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ah, eu vou dizer isso.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) –  ...é o Secretário Municipal do Desenvolvimento Social da Prefeitura de Palmas, Sr. Robledo D’Montalverde Suarte, que estava aqui trabalhando pela Prefeitura de Palmas, aqui agredindo os Parlamentares nesta CPMI. Aí está a entourage do Prefeito de Palmas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Terminou ali. Eu peço ao Deputado Onix...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu estou avaliando. (Fora do microfone.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...aos ilustres membros do Partido Socialismo e Liberdade, Randolfe Rodrigues e o Deputado Chico, que eles... Nesse colóquio, quem está pedindo a atenção é o próprio autor aqui. Então, eu pediria a V. Exªs que, se puderem autorizar, eu vou devolver a palavra a ele.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – O colóquio já acabou há quatro minutos e meio, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, tinha um colóquio. Então, eu vou devolver a palavra para V. Exª.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Obrigado, Sr. Presidente.
O que eu quero colocar, Sr. Prefeito, é que hoje o senhor dizer que não tem vínculo algum entre o Sr. Carlos Cachoeira e a Delta e que na época não existia, não procede, porque foi V. Exª que disse hoje que desconhecia as atividades dele na época. Então, quando quem ganha o lixo é a Delta, um ano e dois meses depois, e nós descobrimos hoje que a Delta já era o braço financeiro do Sr. Carlos Cachoeira antes de 2004, fica claro para a gente que V. Exª ou alguém ligado a V. Exª cumpriu o contrato, cumpriu o acordado que foi objeto de um vídeo que não só eu, mas o Brasil viu. Se V. Exª me permite, ao afirmar aqui hoje que, “se a Delta realmente tivesse vínculo com o Sr. Carlos Cachoeira, por que não ganhou no primeiro ano?”, V. Exª ofende a nossa inteligência. 
No primeiro ano de mandato, V. Exª começa a tomar pé das coisas e sequer sabe como deve proceder. Eu digo isso porque, no segundo e no terceiro ano de mandato, V. Exª teve contas rejeitadas pelo Tribunal de Contas, imagina no primeiro!  V. Exª não tinha o conhecimento pleno do que ocorria...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nossas contas não estão rejeitadas não, Deputado.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Mas eu vou continuar porque eu quero fazer uma ponderação...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nossas contas estão aprovadas pelo Tribunal de Contas .
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Vou fazer uma ponderação nessa linha que V. Exª está colocando. Quanto ao Tribunal de Contas, o senhor trouxe aqui informações que, com a devida vênia, não procedem, e eu vou lhe dizer o porquê. Primeiro, tentou passar a impressão de que o conselheiro agiu por motivação política, um conselheiro que deu um parecer seis anos depois, que, em seguida, aposentou-se e, meses depois, ele foi para uma secretaria do Estado. Essa afirmação de V. Exª teria coerência se ele tivesse sido uma voz destoante, se a decisão pela irregularidade dos contratos não tivesse sido votada pela unanimidade dos conselheiros. Seis outros conselheiros que não ocupam secretarias de Estado disseram que ele estava certo e, portanto, esse contrato, a denúncia feita foi provida. E V. Exª, hoje, está respondendo a esse questionamento. Portanto, não procede dizer: mas este um aposentou-se, os outros seis estão na ativa e todos votaram contra V. Exª.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, o senhor me permite?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Pois não.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O Processo que eu passei aqui às mãos da Presidência fala todo sobre esse trâmite no Tribunal de Contas.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Eu tenho em mãos.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não estou levando, colocando aqui a questão do conselheiro.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Não. V. Exª fez uma ponderação que induziu a todos nós a pensar que houve motivação política
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Veja bem, se o senhor conhecesse um pouquinho melhor o Estado do Tocantins...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Perdoe-me. O que está em jogo agora não é isso. Eu vou continuar com as minhas perguntas.
V. Exª continuou afirmando sobre o Tribunal de Contas. Ele aprovou o edital, inclusive as resoluções do edital foram cumpridas. Só que V. Exª não disse para nós, mas eu li o parecer in totum, na sua totalidade, do Tribunal de Contas, não disse que o que está sendo questionado não é o edital. O que está sendo questionado é a forma como a Delta ganhou, com preço inexequível, segundo, repito, à unanimidade dos conselheiros.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Então, não está se discutindo a licitação, está se discutindo a operacionalidade.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – V. Exª incide em erro quando faz uma licitação ilegal ou quando procede ilegalmente, ao apontar quem ganhou essa licitação. V. Exª foi apontado como tendo uma atuação irregular por ter dado o ganho à Delta, que, segundo os sete conselheiros, era um preço inexequível. Os valores eram menores, bem menores, tanto que V. Exª depois aprovou vários aditivos sem licitação. Então...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, não é o que dizem aí, tanto os engenheiros...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – V. Exª me perdoe, V. Exª me perdoe, não estou preocupado com engenheiros, estou lendo uma decisão; não estou inferindo, não estou fazendo uma ilação, nem dizendo o que penso. Estou dizendo da leitura feita no Tribunal de Contas, o parecer assinado por sete conselheiros. V. Exª agiu de forma irregular nesse processo, V. Exª atingiu efetivamente princípios básicos do direito administrativo e, portanto, o julgamento foi contrário à aprovação deste contrato. 
Mas V. Exª vai além. Apenas para continuar.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Anos depois.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Anos depois. Sempre que V. Exª se refere a anos depois V. Exª quer dizer o seguinte: que o seu proceder ilegal ou irregular de anos passados não valem, só valem os futuros?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Estou me referindo aos trâmites, o que vinha no processo enquanto o Ministério Público...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Por fim, V. Exª disse que tinha todas as medições das pesagens realizadas. Não é?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Todas, do primeiro dia até hoje.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Então, vou dizer o que diz aqui talvez o acórdão mentiroso dos sete conselheiros. Só pode ser um acórdão mentiroso, porque ele vai diametralmente contra ao que V. Exª afirma.
Diz ele: 

Conforme se depreende da defesa apresentada, não foram apresentados comprovantes de pesagens referentes aos seguintes períodos: 2006, dois meses; 2007, seis meses, e a partir de 14 de maio de 2008 em diante.

V. Exª leu essa parte que li do relatório?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Não, não leu. Eu percebi.
Então veja que, apesar disso, o pagamento era feito sem sequer a comprovação pela balança eletrônica.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para a conclusão de V. Exª. Vou devolver a palavra para ele porque o tempo de V. Exª já está esgotado.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Então, para conclusão, uma última pergunta, Sr. Presidente. Eu agradeço a V. Exª
Perguntaria ao depoente se ele conhece e se esteve alguma vez com o irmão do Sr. Carlos Cachoeira.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Antes, porém, eu queria responder ao senhor o seguinte: o TCE abriu agora novamente para rever essa questão da pesagem. Mas, se for necessário, nós temos do primeiro ao último dia essas pesagens. Está bem?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP). – O senhor conheceu ou esteve alguma vez com o irmão do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O primo da minha sogra chamado Clávio é sogro do irmão do Sr. Carlos Cachoeira. Mas não temos nenhuma relação, moram em Anápolis.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Minha pergunta foi muito objetiva: o senhor esteve alguma vez com o irmão do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Estive, conheci o Sr. Junior.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado. Eu passo agora a palavra, por dez minutos, ao Deputado Vanderlei Macris.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Raul, gostaria de agradecer a sua presença aqui na nossa Comissão. A gente espera que o senhor esclareça o trabalho que estamos fazendo e que possa dar mais consistência àquilo que nós queremos como objetivo que é desvendar essa organização criminosa.
Talvez algumas perguntas já tenham sido feitas, mas eu gostaria de repeti-las em alguns casos porque é fundamental que a gente possa ter a sua opinião bem embasada sobre as questões que aqui estão sendo tratadas.
Sr. Presidente, antes, quero saber de V. Exª uma questão de ordem: se o nosso depoente está na condição de testemunha; e, se estiver, se ele assinou o termo de comprometimento com a verdade em relação a seu depoimento nesta Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele está na condição de testemunha e pergunto se ele já assinou? (Pausa.)
Já assinou, conforme atestado aqui pela assessoria.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Então, vou começar as minhas perguntas.
Quando e em que circunstâncias o senhor conheceu o Sr. Carlos Cachoeira: em Goiânia, em Palmas ou em Brasília?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Pela primeira vez em que estive com o Sr. Carlos Cachoeira fui apresentado a ele ocasionalmente em Goiânia, em 1994, pelo então Deputado Yatan Cavalcanti.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Em que circunstâncias foi esse conhecimento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu fui com o Deputado Yatan Cavalcanti, nós éramos Deputados Estaduais e ele saiu candidato a Deputado Federal e eu a Estadual. Viemos a Goiânia preparar fotos para a campanha, e lá ele, amigo do Carlos Cachoeira, me apresentou.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Com que razão, com que argumento ele apresentou o Sr. Carlos?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eram amigos. Ele encontrou. Acho que o Carlos Cachoeira estava em Goiânia.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Mas ele falou desse Carlos Cachoeira como empresário...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Só apresentou que era um amigo de infância de Anápolis.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Amigo de infância de Anápolis.
Que tipo de negócios tinha o Sr. Carlos Cachoeira quando o senhor o conheceu? O senhor teve conhecimento disso? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em 1994, eu confesso que não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E posteriormente, 2004? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Passou-se todo esse tempo e eu vim ver nesse momento que o vídeo nos mostra. Cheguei da forma que já coloquei aqui. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor sabia, quando teve esse conhecimento e esse contato, que tipo de negócio tinha o Sr. Carlos Cachoeira? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu vim a Brasília, Deputado, e aqui sabendo... e aqui fiquei sabendo que nós íamos a Anápolis encontrar que esse empresário.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Então, o senhor não tinha conhecimento nenhum. O senhor já afirmou isso. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Agora, daqui até lá, o senhor foi informado que tipo de negócio tinha o Sr. Carlos Cachoeira? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não me recordo, honestamente. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Mas o senhor tinha conhecimento? Sabia?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não sabia. Honestamente, não. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor sabia se ele tinha ou não relações com o jogo ilegal?  
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, absolutamente não. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Que ele era empresário, talvez? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu ia para me encontrar com um empresário, não sabia de qual ramo.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Um empresário apenas?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Era. O Sr. Alexandre deve, posteriormente, não sei, se ouvido, confirmar isso. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Em relação ao Alexandre, eu tenho aqui um depoimento da Policia Federal, uma manifestação que diz o seguinte, na análise desse vídeo: “Na verdade, Raul, eu não tô ajudando ninguém, mas, como o Alexandre havia me falado aí, eu vou ser sincero com você. E o Alexandre vem me falando de você também. Eu te conheço tem muito tempo, desde a época do... Parece que sua esposa tem grau de parentesco com a esposa do Júlio também. E tem que ver que nós podemos ajudar aí e ver com o Alexandre aqui como é que a gente pode equacionar isso. Nós temos uma parceira em conjunto. Você acha que um grande show seria bom para você, afinal?” Raul disse... 
Como é que o senhor conhecia esse Raul? O senhor afirmou que não. E como é que o senhor explica esse diálogo aqui?  
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estou explicando, Deputado. Eu conheci o Sr. Carlos Cachoeira, em 1994, em Goiânia, certo? O primo da minha sogra tem uma filha casada com o Júnior, irmão do Cachoeira. Eu conheci o Júnior. Eu penso que ele reporta aí que o Júnior havia me apoiado. Meu sogro, o sogro, ou melhor, o sogro do Júnior, que tem uma filha casada, que é primo da minha sogra, esteve com ele em Palmas, quando me levava apoio, boné, camiseta e tudo. Foi nessa ocasião que eu o conheci.   
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Essa relação com o Alexandre, então, não é...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O Alexandre, eu não conheci o Alexandre. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Não conheceu? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O Alexandre deve ter usado aí de uma prerrogativa que não é verdade. Eu conheci o Alexandre no dia em que cheguei a Brasília trazido pelo Daniel.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E o irmão de Cachoeira o senhor conhece desde 1994?  
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Foi na minha campanha de 2000... 2000...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Ué, mas o senhor disse que é a partir de 1994. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, veja bem, o Carlos Cachoeira em conheci em 1994. Eu conheci o Júnior na minha campanha de 2000.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O irmão. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É, o irmão. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Então, o senhor conhecia antes o Sr. Carlos Cachoeira. 
Outra questão que eu gostaria, Sr. Prefeito, é a seguinte. Aqui tem um diálogo também em que o Carlinhos Cachoeira diz o seguinte: “O Júlio [ou Júnior, no caso] também já te ajudou na eleição passada e vai ajudar agora, e eu também vou te ajudar.” Aí o Alexandre: “O que for possível a gente ajudar e ver as oportunidades.” “Tem lá, Alexandre.” Alexandre diz: “Eu acho que a gente tinha conversado sobre o lixo. Tem lixo. O lixo foi para o Estado?” Pergunta. O Raul diz, aí a sua palavra: “Não, deixe, deixe eu te explicar. Essa situação do lixo, apareceu um cidadão lá que trabalha com essa questão do lixo em Santo André, três cidades de São Paulo.” Qual é essa empresa, Sr. Raul? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não conheço, muito menos as pessoas. Eu gerei uma expectativa, mas a verdade é que não houve essa ajuda. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor gerou uma expectativa apenas. Muito bem. 
Agora vou fazer uma leitura aqui também de outro trecho dessa manifestação da Polícia Federal. 
Aqui, existe uma palavra sua, e eu queria que o senhor confirmasse se realmente foi isso que aconteceu, porque o senhor falava em quatro milhões nessa campanha, quando foi perguntado numa dessas conversas. O senhor confirma isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, isso... Não chegamos a arrecadar esses valores, não. Isso era uma previsão, Deputado.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Não, mas era uma previsão, mas o senhor disse nessa conversa que a sua previsão de arrecadação, de gastos da campanha seria nesse valor? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Havia uma previsão de que nós pudéssemos gastar isso, mas não foi concretizada. Não conseguimos recursos...
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quando o senhor conversou com o Cachoeira naquele vídeo apresentado, o senhor falava em valores. Ali foi dito que a previsão de gasto da sua campanha seria nessa faixa de 4 milhões?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. Absolutamente, não tratei desse assunto com ele. Acho que o vídeo mostra isso muito bem.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Com quem o senhor tratou sobre o assunto desses valores?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Discutiu-se...
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – As pessoas ligadas ao Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Absolutamente. Foi um entendimento lá no Estado, na nossa cidade. Havia uma previsão disso.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quer dizer que esse valor o senhor não tratou com ninguém ligado ao Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Absolutamente.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Aqui diz o seguinte:

Alexandre pergunta: 
– E hoje, Raul, qual é a sua necessidade para o término aí da campanha? Qual é a sua necessidade e o que você está pensando nessa composição dessa parceria?”

Aí, o senhor diz: 

– Essa composição, isso depende muito de vocês. Em que áreas vocês querem atuar? A necessidade, a gente... Nós temos um Partido que assumiu um compromisso de campanha, 40% dela. Ela está orçada em 4 milhões, produtor e agência. Hoje, ela é de um milhão duzentos e cinquenta. Estamos lá com uma equipe de 60, 54 pessoas. Produtora, agência... Aí, você vê as despesas que é comum.
Nós temos 44 vereadores. Se você não der a estrutura, nego, não tem como. Eles estão sentindo que perderam o Executivo. Tão botando pesado no Legislativo. Eles fazem a maioria da Câmara. Dificilmente, farão... E, sabe, mas os nossos vereadores precisam, a gente tem de dar suporte a eles...

Isso o senhor conversou com o Alexandre.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Conversei com o Carlinhos Cachoeira.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Com o Carlinhos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É aí está provado. O Alexandre estava presente na conversa.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Então, mas o senhor acabou de dizer para mim que nesse vídeo não se tratou desse assunto, desse valor.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não tratei, absolutamente. Não está dito no vídeo que eu falei isso.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E como o senhor teve esse contato com o Alexandre falando... E aí o senhor diz que nenhum contato do Sr. Carlos Cachoeira em relação a esse valor da campanha o senhor tinha tido alguma informação.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não tratei valores de campanha, Deputado, nem com o Alexandre e muito menos com o Cachoeira. O senhor não vai encontrar isso registrado aí. Eu falei de uma previsão de gastos da campanha, mas não tratei com ele de valores que ele poderia me ajudar. 
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E esse diálogo representa o quê?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu acho que pensei em criar uma expectativa do que ele pudesse nos ajudar, o que não se materializou. Eu já estava enfadonho daquela conversa repetitiva, de tanta coisa que ele estava falando.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Quantos processos os senhor tem, Sr. Raul?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Na Justiça?
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Contra o senhor.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Respondo a três processos. 
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Por improbidade?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Por quê?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu tenho um processo licitatório – eu falei aqui no início – feito na operação João de Barro, em que a Polícia detectou um lobista conversando com um empresário e falando que eu estava pedindo um apoio, uma propina, mas eu tenho certeza de que, ao chegar ao final disso, vamos constatar que não há nada que envolva o meu nome.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Agora, vou fazer uma última pergunta...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – E tenho outro na área ambiental.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Vanderlei Macris, o tempo de V. Exª já está esgotado.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Só para concluir, Sr. Presidente, porque eu acabei tendo uma questão de ordem com V. Exª sobre a questão da assinatura do termo. Então, eu espero pelo menos 30 segundos para que eu possa...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Trinta segundos para V. Exª.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O senhor diz... O Cachoeira: “Você está indo bem lá em Brasília?” Sr. Raul: “Nós temos uma boa relação com os Ministros.” Cachoeira: “Gravou com eles lá? Já ou não?” Raul responde que alguns ministros vão gravar para o programa eleitoral de TV, mas outros irão apoiar nos comícios. Cachoeira, então, pergunta sobre a relação de Raul com o “Ministro principal”. Cachoeira: “Mas o principal, o Dirceu, você já esteve com ele?” Raul: “Tive com ele.” Cachoeira: “Mas ele gravou para você? Ele vai lá ou vai gravar?” “Não, não gravou. Vai gravar. O Lula está querendo botar o Dirceu.” O que o senhor tem a dizer sobre isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Talvez eu quisesse demonstrar um prestígio que eu nunca tive dentro do PT.
O SR VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Está bem. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era isso.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, uma questão de ordem. É mesmo uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Qual é a questão de ordem?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É para ajudar a CPI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Para ajudar a CPI, mesmo?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, é o seguinte: o Prefeito acaba de mentir. Quando eu for falar, eu vou provar. Então, a minha questão de ordem é a seguinte...
Sr. Relator, isso é importante. 
Ele está aqui como testemunha, e eu vou provar que o Prefeito acaba de mentir, quando eu for falar.
Eu quero saber de V. Exª... A minha questão de ordem é a seguinte: quando uma testemunha mente em uma CPI, efetivamente, o que a CPI pode encaminhar em relação a essa pessoa?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quanto à questão de ordem de V. Exª, quando a testemunha mente na CPI, aqui nós temos... O rito é rito análogo ao rito judicial. Então, no relatório final, extrai cópia e manda para o Ministério Público. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Por isso eu fiz a pergunta. Não é isso, Presidente.
O treinador aí atrás. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, evidentemente... 
Não é treinador não. 
O que a CPI fará e qual é a possibilidade de a CPI agir? Ela indicia as pessoas. E denuncia. Ela pode denunciar as pessoas, e o fará a qualquer tempo ou no relatório final. Ponto.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não é isso, não. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Qual é a questão de ordem de V. Exª? Eu vou recolher a questão de ordem de V. Exª.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu quero que V. Exª consulte os universitários. Consulte.
Veja, a minha pergunta V. Exª não respondeu ou não está querendo responder. Quando uma testemunha ou um indiciado mente numa CPI, qual é a providência que a gente tem que tomar?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou recolher a questão de V. Exª e depois respondo.
Passo ao próximo inscrito.
O próximo inscrito está... 
A resposta darei em breve. Mas ele assinou o compromisso de dizer a verdade. Se ele mentir aqui, terá consequências que eu vou dizer em pouco.
Passo a palavra agora ao Deputado Onyx Lorenzoni, por dez minutos.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, Srs. membros desta CPMI, o Prefeito Raul podia ter nos poupado da situação de fazer aqui um relato das atividades de Palmas. 
E quando ele lembra aquilo que aparentemente poderia ser classificado como uma boa gestão, ele quer na verdade passar a todos que é um bom administrador.   
Mas quando ele deixa escapar que o azar que ele teve foi ser filmado, eu me lembro aqui do Arruda. 
V. Exª é muito semelhante ao Arruda. O azar é ter sido filmado. Esse é o problema. Mas V. Exª foi filmado, e não foi azar. Foi para o bem da sociedade tocantinense, foi para o bem do Brasil, porque a sua solidez ideológica, como a gente já pode ver pelo seu próprio relato... Ninguém tinha lhe perguntado por que partido o senhor passou. O senhor veio da Arena para o PT. Quer dizer, é sólido como a rocha. 
E quando o senhor vai conversar com um notório contraventor... Ah, a ninguém existente no Centro Oeste brasileiro pode sentar aqui e dizer que não sabia que o Sr. Carlinhos Cachoeira era, no mínimo, bicheiro. Sabe por quê? Porque ele era filho de bicheiro. Então o senhor sabia bem com quem o senhor foi falar. Muito bem. Tanto o senhor sabia que, na degravação da Polícia Federal, para azar seu, o senhor foi azarado, o senhor chegou a deixar na entrelinha aqui que o seu azar foi ser gravado, tem outros que conseguem não ser gravados. Talvez o senhor rezasse para não ser gravado.   
Mas o que o senhor diz quando o senhor fala? O senhor diz aqui... Não se sustenta o seu argumento. O senhor diz que: Eu não conhecia, não sabia quem ia falar. Se o senhor não sabia com quem ia falar, por que o senhor foi falar das oportunidades de negócio em Palmas? 
Onde está a razoabilidade do seu discurso? É inexistente. É uma fraude do princípio ao fim. O senhor consegue ficar igual a Jaqueline Roriz, consegue ficar igual ao Arruda. Esses são seus semelhantes. 
Eu já fui candidato a prefeito da capital do meu Estado. Eu jamais sentei com bicheiro. Eu escolhia com quem eu conversava. O senhor escolheu sentar lá. 
E quando Carlinhos Cachoeira pergunta ao senhor: Como é que eu posso ajudar? Foi o senhor, não foi nem o seu assessor, que se apressou a dizer que as concessões de empresa de ônibus – a palavra é sua, está aqui escrito na degravação da Polícia Federal –, é o senhor que diz que é tudo no arranjo.
O senhor não conhecia o empresário, diz que desconhecia quem ele era. Por que dizer, Senador Pedro Taques, que lá em Palmas é tudo no arranjo? O que isso significa, Sr. Prefeito? 
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Eu quis dizer que lá o governo agia na base da truculência e do arranjo, Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E aí o senhor abre a possibilidade de que, o senhor eleito, o arranjo siga. Isso é óbvio!
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Tem alguma interpretação aí. Isso não foi como se tivesse uma ação feita por mim.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Isso é óbvio! O senhor diante de alguém que o senhor não conhece, e o senhor sai descrevendo que tem negócio com a água... Não é razoável o seu discurso. 
E mais. V. Exª conheceu o Sr. Adriano Aprígio? Sim ou não?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Adriano?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Aprígio.
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Não me lembro, Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E a irmã dele, Andréia Aprígio?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Não me lembro.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Foi na casa dele que foi pego o vídeo que, para o seu azar – como o senhor mesmo disse – o senhor foi gravado.
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Honestamente , eu não me lembro.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Nas filmagens, o Sr. Cachoeira é muito solícito com o senhor, e quer promover a sua campanha; sugere show, sugere pagamento; tanto que o seu auxiliar, depois, fala nas famosas contas para pulverizar... As pessoas, quando falam em seu nome, elas falam com a sua autorização ou sem a sua autorização? O senhor leva pessoas que são “da sua confiança” e essas pessoas quebram a sua confiança, inventando histórias que o senhor não compactua. Com quem é que o senhor se junta? O senhor se junta com qualquer um, que fala o que quer e lhe compromete, da forma como esse cidadão lhe comprometeu na conversa gravada imediatamente depois?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Não autorizei que ele falasse em meu nome, Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O senhor, quando abriu a possibilidade de negócios com o Sr. Cachoeira, depois oportuniza, como aqui já foi mostrado à exaustão, a possibilidade de a Delta fazer os negócios que fez... E veja como é importante, Sr. Presidente e Sr. Relator, chegar aqui todos os sigilos bancários, porque nós aqui temos só parte; nós temos nos dados da CPMI quarenta e poucos milhões. O senhor, aqui, acabou de dizer que já pagou 70. Então, estão faltando chegar os 30 milhões para que a gente possa fazer os cruzamentos devidos. 
Na gravação o Sr. Cachoeira diz: “Em qual nicho a gente pode participar posteriormente?”
Qual foi o nicho que o senhor forneceu ao grupo do Cachoeira.
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Eu reitero ao senhor que o Sr. Carlos Cachoeira não tem nenhum tipo de negócio com o nosso governo, Deputado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O Sr. Carlos Cachoeira aparece no segundo vídeo negociando valores com o Sr. Sílvio Roberto. O Sr. Sílvio Roberto, por que setor na sua campanha ele era responsável?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Ele não tinha setor específico. Ele andava com a gente, fazia caminhadas, tudo; era um colaborador, um amigo.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E ele era o responsável pelo seu setor financeiro?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Absolutamente! 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Por que a segunda reunião foi somente com o Carlos Cachoeira e o Sr. Sílvio? O senhor autorizou ele lhe representar?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Ele foi por conta própria; eu estava em campanha.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Ah, ele foi por conta própria?!
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Com certeza!
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E quem é que lhe levou até o Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – O Sr. Daniel.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E por que o Sr. Sílvio estava com o senhor? O senhor pegou ele ao acaso, “entra aqui no carro que eu vou lá conversar com o cachoeira.”
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – O Sílvio é uma pessoa amiga, e o Daniel chegou até ao Sílvio falando que tinha esse empresário em Brasília e que queria ajudar na minha campanha.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O Sr. Silvio não seria a pessoa autorizada, como em muitas administrações, a fazer os negócios escusos da sua futura gestão, e para isso ele precisa ser apresentado ao bicheiro que pilotava um esquema que, provavelmente, poderia favorecer o financiamento da sua campanha?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO – Com certeza não! Ele está lá há sete anos e meio, não existe um ato espúrio dele, nem participação que seja desabonadora.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Agora, o senhor há de convir comigo que pode ser até – coisa que eu duvido, é um direito que eu tenho – que ele não tenha feito nenhum ato espúrio. Agora, a fala dele é  espúria. O senhor disse aqui há pouco que não autorizou ele falar o que falou. Então, ele fala coisas espúrias e depois é um santo na administração. É curioso isso, não é, prefeito?
O SR. RAUL DE JESEUS LUSTOSA FILHO –  Não estou tratando de santo. Primeiro, que ele não faz parte da administração; ele é um amigo; ele nunca teve cargos na prefeitura.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E o Sr. Sílvio depois fala... Está gravado também – Polícia Federal a degravação. O que ele queria dizer: “Se eu puder ter uma aposentadoria e o Raul, tudo bem!”
Por acaso, Raul, o Cachoeira prometeu pagar um mensalinho, aí, para o seu grupo, ou pagar o mensalinho para o Seu Sílvio, que é tão seu amigo, e intermediar futuros negócios, do seu futuro governo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – A minha aposentadoria é o meu trabalho, Deputado. Agora, o Sílvio fala por ele. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – E como é que o Sílvio... Como é que... Ele é seu amigo e fala com essa desfaçatez, assim, sobre o senhor e o compromete?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Está falado aí. Está registrado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então, em todas as vezes que ele falou, foi desautorizado pelo senhor?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu nunca o autorizei falar em meu nome. Em meu nome, falo eu.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Nas gravações, é citado o nome do Sr. Alexandre, o mesmo que o senhor mesmo disse que o levou lá, não é? Ele seria notificado pelo Sílvio de como seria feita a entrega dos famosos R$150 mil. Como é que isso foi feito? O senhor tem lembrança disso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estou falando para o senhor que o Sr. Sílvio atestou para nós que não recebeu o repasse desses recursos.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Quem é que ficou com eles?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estou falando que ele não recebeu os recursos. Certamente, deve ter ficado com quem prometeu dar e não passou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, eu queria, porque... A declaração que nos foi entregue pelo Prefeito tem uma inconsistência em relação à que está no TSE, porque, em uma, a campanha custou R$1 milhão e, na que nós temos disponível, hoje, no TSE, a campanha do Sr. Prefeito custou R$500 mil. E, aqui, há uma RG Comunicações, CNPJ 04.681.980/0001-96, que diz que pagou R$30 mil para o Sr. Amado Batista. É muito curioso, porque, na declaração do TSE, o comitê financeiro do seu partido, do PT, diz que o custo foi R$50 mil. Quem é que está dizendo a verdade? A que o senhor entregou no TRE ou a declaração que está no TSE?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nós estamos, aqui, Deputado, com a prestação de contas no TRE, inclusive com recibo. A nossa campanha custou R$1,096 milhão; Ficou mais de R$500 mil para shows e eventos; e tem, aqui, os valores pagos para o Amado Batista.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Pois é, mas, se o senhor pegar este documento do TSE que tenho aqui – vou dar para o senhor, para o seu advogado, depois, poder checar –, aqui diz que foi pago para show R$50.760,00 e, na sua prestação de conta...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exª já está concluído.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu tenho só uma última pergunta a fazer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, ele já está concluído. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, querido, é um minuto.
...na sua prestação, diz que foi R$30 mil, e, aqui, está até com a letra de alguém “Amado Batista”. Então, queria que o senhor respondesse, aqui, sob juramento, se o senhor pagou R$30 mil ou R$50 mil. Essa é a primeira pergunta. 
E a última pergunta, só um pouquinho, refere-se ao seguinte. O senhor foi expulso do PT, no ano de 2011. A título de que se deu a sua expulsão? O senhor julga que a sua expulsão foi uma medida acertada da direção do PT ou foi um equívoco?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deixe-me falar em relação à primeira pergunta do senhor. Os R$30 mil pagos ao show do Amado Batista estão declarados junto ao TRE. Nós trouxemos a campanha do comitê e a do candidato. Você entende? 
Com relação à minha expulsão do partido, ela se deu por infidelidade partidária, porque a mesma pessoa com quem nós fomos nos filiar ao PSDB, posteriormente, veio para o PT, e eu não concordei com a candidatura dele de Senador. Sou amigo pessoal do Senador João Ribeiro, e o nosso grupo optou por apoiá-lo, que também fazia parte da base aliada, e, aí, o partido entendeu me expulsar por não ter apoiado um candidato da sua sigla. Agora, se foi justa ou não a expulsão, esse é um conceito que o partido que tem que fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado. 
Quero só responder à questão de ordem do Deputado Silvio Costa.
Inicialmente, quero dizer, Deputado, Srªs e Srs. Parlamentares, que se trata, aqui, de uma autoridade que se ofereceu para depor e que veio também convocada por cinco requerimentos. Em segundo lugar, ele veio aqui e jurou dizer a verdade. Ainda que, jurando dizer a verdade, há o Habeas Corpus nº 73.035, para o qual já tem um acórdão na direção do que eu já tinha dito. Portanto, se houver alguma contradição, ele deve ser reinquirido, e isso vai constar, e, depois, no relatório final, as medidas serão tomadas. Portanto, nada diferente disso será procedido nesta manhã, ainda que vários dos senhores...
Espero que estejam satisfeitos com a minha resposta. 
Vou passar, agora, a palavra ao Deputado Luiz Pitiman, por dez minutos. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Prefeito Raul de Jesus, eu entendo que aqui não estamos querendo crucificá-lo, apesar de o Senhor ter Jesus no nome. Mas, o senhor há de convir que aquele vídeo divulgado é uma coisa realmente muito grave pela forma com que foi feito naquela reunião em que o senhor diz, a princípio, que era um encontro com um empresário.
O fato de o senhor ter citado que lá é tudo na base do arranjo nos preocupa muito porque pareceu também, na sequência, quando o senhor assumiu, também foi na base do arranjo. Vou dar um exemplo. O senhor disse aí da CAT nº 28 que foi liberada pelo CREA, que é, realmente, a autorização com que a Delta conseguiu fazer vários outros contratos. Só que o CREA não emite autorização nenhuma, não emite um documento que é uma Certidão de Acervo Técnico sem ter um atestado de capacidade técnica. Esse atestado de capacidade técnica é dado por quem contratou aquele serviço. Ele pode ser de um órgão público, ou pode ser de uma construtora de porte extremamente grande e que tenha sido executado aquele serviço. Muito bem. Esse atestado de capacidade técnica que habilitou o CREA a emitir a CAT foi feito pela sua prefeitura. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É verdade.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Para o senhor me convencer que isso também não foi feito no arranjo, e como o senhor tem conhecimento de que esse documento desencadeou uma série de outros contratos no Brasil, e que hoje a gente sabe que esses contratos no Brasil foram realizados de uma forma inclusive a prejudicar a coisa pública, eu preciso que o senhor me informe, e informe ao Brasil, como é que o senhor permitiu que a sua prefeitura desse esse atestado.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, o atestado qualquer empresa tem acesso a ele; e certamente nele vai aquilo que a empresa tem como serviços prestados. O órgão competente da prefeitura, coube a ele emitir o atestado. Com esse atestado, o empresário, suponho, foi ao CREA. Certo? E consta, pelo Ministério Público, que houve uma falsidade na segunda e na terceira página, uma adulteração, onde foi indiciado quem supostamente o Ministério Público entendeu ter feito o ilícito. Mas não consta, aí, que a prefeitura tivesse emitido um atestado falso.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu discordo do senhor e queria chamar a atenção do relator, porque quando o relator lhe fez a pergunta, pedindo de qual era a forma que era feito o transporte; se era parecido com o que é feito aqui no Distrito Federal, que o Governador Agnelo Queiroz assim o falou, que era por pesagem; e que muitas vezes, sendo por pesagem, pode se colocar lá dentro do caminhão, inclusive, pedra em vez de lixo. Mas no caso aqui era mais grave ainda, era porque não era feita a pesagem. No seu caso lá específico, para o senhor emitir esse atestado, para o CREA poder dar valor ao seu atestado, o senhor colocou que era por pesagem. E o Tribunal de Contas agora, em 2011, afirmou que o seu procedimento de controle era por viagem, e como era por viagem não tinha condições de dar um atestado com essa condição.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso para mim é um fato novo. Então, o secretário está mentindo; ele falou que tem todas as comprovações do peso de todo o lixo transportado do primeiro dia até hoje. Aí já há colocações do  Tribunal de que houve momentos em que não. Mas, vamos chegar à verdade; vai chegar o momento se o Tribunal ou o secretário está falando a verdade. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Qual a atitude que o senhor tomou com relação a essa pessoa que assinou o atestado até hoje?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ele não é mais servidor da Prefeitura há algum tempo. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Mas o senhor não tomou nenhuma atitude em função de ele ter assinado um documento erradamente e que permitiu que, com isso, pudessem ser contratados outros...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, ainda não se comprova que ele errou nessa questão. Não há nada ainda contra ele. Não há um processo. Não há uma comprovação de que ele fraudou o edital. O edital está, a princípio, sob a análise do Ministério Público e periciado pela Polícia Federal, um diretor executivo da Delta, como foi ele que cometesse o ato ilícito... 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Não é o que o Tribunal de Contas diz. O Tribunal de Contas diz que a pesagem não existia, que era como coisa... Então, seria de bom alvitre, enquanto o senhor Prefeito, ainda o senhor fazer o acionamento desse funcionário. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Vou procurar... Ele não é mais funcionário da Prefeitura.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Um ex-funcionário...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas para mim é um fato novo...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – ...e responde pelos atos.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – ...e nós vamos tomar as providências, sim.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor sabe quem era o Presidente do Crea naquele momento em que se emitiu essa CAT 28/2009?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sim. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Qual era o nome dele?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É a Drª Roberta Castro.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Drª Roberta Castro. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Parece-me que já era ela. Não sei. Não posso falar com muita precisão. Parece-me que era Roberta Castro. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Ok! 
Houve uma gravação da Polícia Federal, em agosto do ano passado, em que o então tesoureiro da Delta, Rodrigo Dall Agnol, combina com contador de Cachoeira, Geovani da Silva, um depósito de R$120 mil na conta da Srª Rosilda Rodrigues dos Santos, assessora da sua mulher, a Deputada estadual Solange. Conforme trechos, Geovani perguntou ao homem se podia mandar mesmo, porque, depois de mandar, não tinha jeito. Rodrigo dá risada e diz: “Não. Geovani pode falar o outro?” Rodrigo, então, diz: “Bom, Banco do Brasil, Ozilda Rodrigues dos Santos, 120120. Essa assessora fora exonerada depois que apareceu a Operação Monte Carlo. E disse que a conta na qual foi feita o depósito era operada pelo irmão da sua mulher, Pedro Duailibe, que era seu Secretário de Governo. O senhor não acha que com essa configuração toda, tendo a Delta prestando serviços para o seu governo, com esse depósito dessa forma, com uma pessoa que... Qual é essa justificativa que o senhor tem para isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, essa justificativa, o Dr. Pedro Duailibe já a fez no Ministério Público. O que possa lhe assegurar é que a minha esposa, Deputada Solange, não tem nada haver com essa questão. Ela tinha uma assessora, e é comum, no Estado, os deputados terem no interior sua assessoria. Um deputado no Tocantins tem, em média, 50 servidores. Essa foi uma pessoa que ele mesmo indicou. É da cidade dele, certo? E pegou a conta dele para trabalhar, porque ele estava impedido de fazer isso, pela Justiça, de abrir conta em banco, segundo ele. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O seu Secretário? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Secretário. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Ele estava impedido de abrir conta em banco e era seu Secretário? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Meu Secretário.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – E o senhor confiava nele? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Total.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Muito bem! É por isso que eu me preocupo com a questão dos arranjos. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas nunca existiram arranjos em nosso Governo. O senhor pode estar certo disso. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Ora, mas, se eu tenho um secretário, e eu sou Prefeito, e ele não pode abrir conta em banco, é pessoa confiável? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Vai chegar o momento em que ele vai esclarecer... Ele já esclareceu e, se for o caso de ser chamado aqui, esclarecerá para vocês. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – E os R$120 mil também estão esclarecidos, depositados pela Delta?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Pelo menos para o Ministério Público do Estado, ele já prestou esclarecimento. Agora, se é convincente ou não, isso a conclusão do processo é que vai dizer, se teve procedência, certo?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor vê que, como eu disse no início, não queremos lhe crucificar, mesmo o senhor tendo... 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deixe-me explicar para o senhor. A questão do Dr. Pedro não ter conta em banco, ele estava com problema de pensão alimentícia. É isso a explicação que tive. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Quer dizer que...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ah, não, avalista, desculpe. Ele era avalista de uma...
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Conta alimentícia ou avalista?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Avalista.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – E por isso ele não podia ter conta? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É. Não estava movimentando em banco.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – É estranho, mas podia ser Secretário de Estado? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Estava Secretário e serviu bem ao Governo, com toda a honradez. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu imagino! Imagino, até pelos contados aqui... 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não tenha dúvida disso.    
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Ok. Não tenho mais nada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Essa esgotou-se. Obrigado. 
Agora nós vamos ter uma fala de Líder por cinco minutos e, depois, temos os demais inscritos, ainda que a ansiedade faça com que eles queiram passar à frente.
Mas eu passo àquele que terá o direito à fala agora, que é o Deputado Chico Alencar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE. Fora do microfone.) – Qual o próximo inscrito depois do Líder?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Depois é o Deputado Silvio Costa. Deputado Domingos Sávio. E se estiver aqui o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. Se não, o Senador Pedro Taques.
Cinco minutos, Deputado Chico Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Sr. Presidente, colegas da CPI, depoente,...
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado, apenas dizer que V. Exª sabe das regras...
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Não posso perguntar. Posso afirmar. 
E vou afirmar que o Prefeito de Palmas representa o padrão degradado da política dominante no Brasil de hoje. Em primeiro lugar, por uma trajetória errática, vínculos partidários de alta rotatividade. PDS, antiga Arena, PFL, PSDB, PPS, PT agora. Isso não o recomenda.
Em segundo lugar, nepotismo. Em terceiro lugar, assessores fantasmas e contas pulverizadas. Já inclusive ter idoneidade para abrir conta não conta para composição do primeiro escalão da prefeitura, como o Deputado Pitiman acabou de ouvir. 
E o mais grave. Relações impróprias com “empresários” que praticam a promiscuidade pública e privada e que desconhecem totalmente a fronteira entre o legal e o ilícito. Curiosamente, o prefeito diz que conhece Cachoeira desde 94, e, dez anos depois, indo ao seu encontro, não sabe que ele é um notório contraventor, e de família com essa prática.
O irmão do Cachoeira, segundo jornal do Tocantins, teria lhe oferecido R$1 milhão, e isso ainda pode vir à luz aí apesar das suas relações serem ou de parentesco distante ou de quase desconhecimento. 
A prestação de contas também de campanha é muito nebulosa. Nós temos aqui, como o Deputado Onyx já revelou, uma que está no site do TSE, confiável, portanto, R$503 mil, a campanha de 2004. E a outra, entregue aqui, de R$1,094 milhão. Quer dizer, há uma discrepância enorme. 
E, sobretudo, Prefeito, o diálogo gravado, documentado, exibido é revelador. O seu conhecido a distância Cachoeira fala com um grau de intimidade impressionante: “Mas Raul, o que você está precisando lá?” E: “Você acha que um grande show seria bom para você lá, na reta final?” “Ah, com certeza.” “Lá, Carlinhos, tudo é na base do arranjo. Palmas tem uma série de oportunidades a ser explorada no campo imobiliário, transportes. Lá tem uma questão que nós vamos rever, a concessão de água.”
Se isso não é barganha, não é troca, não é comportamento absolutamente ilícito, criminoso e corrompido, eu não sei mais o que esses conceitos e essas categorias significam.
Então, eu creio que esse depoimento aqui é muito emblemático. Parece que em nível de Estado também, com o Governador Siqueira Campos, a relação Cachoeira–Delta é tenebrosa, duvidosa, suspeita e grave. Isso esta CPI vai apurar. Já há um requerimento de convocação do governador. Mas tudo isso revela que esse tipo de política e financiamento de campanha, a porta de entrada da corrupção, é insustentável. Ele é insustentável.
Seguramente, apesar do seu documento entregue aqui – isso é grave – dizer que o Sr. Carlos Cachoeira “não fez doações para a minha campanha, em que pese a expectativa criada”, pelo menos admite-se essa intenção, esse desejo, no mínimo, para não falar dos contratos posteriores com a Delta, que o senhor diz que não sabia que tinha vínculos com o esquema Cachoeira, mas, no mínimo, o show, trinta mil ou cinquenta mil, também há discrepância nas declarações, foi pago. 
Mas até aí tudo bem. Fez uma doação de campanha, registrada, legal, não é caixa dois. Entretanto, a barganha, esse toma lá, dá cá que existe pelo País adentro é que degrada a política, degenera inclusive a credibilidade da vida institucional e política.
Eu quero deplorar esse tipo de procedimento. Parece que o senhor reuniu, na sua gestão do PT, tudo de errado que aprendeu anteriormente em outros partidos.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, se há barganha no País, o senhor pode estar certo de que, na Prefeitura de Palmas, o senhor não vai encontrar. Lá nós agimos com procedência, decência e tudo dentro da legalidade.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Silvio Costa, por dez minutos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Prefeito, eu acho que o senhor veio aqui hoje com um grande objetivo: tentar desmoralizar esta CPI. O senhor não vai desmoralizar.
A primeira pergunta – é um pingue-pongue: O senhor conhece o Sr. Horácio César Fonseca Sobrinho?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Conheço.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Conhece. Qual é a sua relação com ele?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É um cidadão de Palmas, e hoje mora em Goiânia.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Essa é uma resposta cínica do senhor. 
Esse cidadão foi o cidadão que a Polícia Federal, na operação João de Barro, grampeou – e hoje está aqui o documento. O senhor dizendo: “Cadê, cadê a minha peça de ginástica, a minha máquina de ginástica que não chegou ainda?” O senhor pediu uma máquina de ginástica, segundo a Polícia Federal, para facilitar uma obra de R$55 milhões, quando o senhor estava licenciado. É mentira sua ou da Polícia Federal?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Se a Polícia Federal diz que eu peguei isso, a Polícia está mentindo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – A Polícia está mentindo? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Tá bom. “A Polícia está mentindo.” Quem está mentindo é o senhor, porque a Polícia Federal diz aqui que grampeou a máquina...
Como é o nome de sua fazenda?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – A antiga, Casa Branca. Já vendi.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Fica perto de uma cidade chamada Porto Nacional?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ponte Alta.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Ponte Alta. Muito bem. O senhor sabe que, quando o senhor pediu essa máquina, que era R$9 mil...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Exato.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não era R$9 mil a máquina?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Paga com dinheiro honrado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Honrado do povo de Tocantins. Olha, não venha com cinismo para mim, não!
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Do meu. Estou falando sério, Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não venha com cinismo para mim, não. 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Espera aí, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Silvio Costa, eu já vou preveni-lo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Prevenir, não. O senhor vai ficar calado. Vai me deixar falar.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não. Desculpe.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não. Olhe o meu tempo!
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Desculpe. Eu vou presidir aqui, não vou ficar calado e vou preveni-lo que V. Exª não pode ofender o depoente. O senhor falou que ele está mentindo...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, espera aí. Eu estou dizendo e vou provar.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...e V. Exª não pode...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Deixe-me terminar.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas V. Exª poderia utilizar em um ritmo e em um... Ele vai poder...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Todo mundo perguntou e V. Exª não atrapalhou. Quando eu começo a perguntar, V. Exª... Eu vou perder a melodia, a melodia da minha intervenção...
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Certas melodias não são permitidas aqui, Deputado. Aqui tem que ser uma melodia que seja respeitosa...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – V. Exª precisa estudar Português. V. Exª está me atrapalhando. 
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não. Eu vou devolver...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – V. Exª está me atrapalhando. Eu não quero dizer que V. Exª quer defender porque ele é do PT, até porque ele não é do PT, ele está no PT.
 O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou muito tranquilo ao presidir esta sessão...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Mas V. Exª está me atrapalhando.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou fazendo com imparcialidade e V. Exª não ataque o Presidente desta sessão, porque sempre tratei respeitosamente V. Exª...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E a recíproca é verdadeira.
O SR. PRESIDENTE  (Paulo Teixeira. PT – SP) – E, igualmente, V. Exª já teve um episódio. Outro depoente veio a esta sessão, V. Exª ofendeu o depoente e a sessão foi suspensa, e ele era de outro partido político. Nós aqui vamos respeitar todos. 
Portanto, eu vou devolver o tempo de V. Exª, mas queria dizer a V. Exª que respeite o Presidente da sessão e, igualmente, respeite o depoente e que faça as suas perguntas com a inteligência, que lhe é peculiar e que não requer nenhum tipo de ofensa nem de aumento do tom de voz. Vou devolver a V. Exª o tempo de V. Exª, mas eu gostaria que V. Exª retirasse o que disse a meu respeito, porque V. Exª sempre teve de mim respeito, e exijo de V. Exª respeito. Já houve um precedente nesta CPI em relação a V. Exª, por isso, eu o adverti. Portanto, vou devolver o tempo e não admito esse tratamento de V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Então, V. Exª, por favor, devolva o tempo. (Pausa.) 
Devolveu o tempo? (Pausa.) 
Pronto, quero dizer a V. Exª que lhe tenho o maior respeito. Agora, V. Exª não tem o direito de dizer a forma como eu tenho de me comportar nesta CPI. V. Exª não é professor, é Presidente; e eu não estou aqui como aluno, estou aqui como cidadão brasileiro e como Deputado Federal, e vou provar que ele está mentindo. Ou está mentindo ele ou a Polícia Federal.
O senhor conhece Horácio?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Conheço.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor falou alguma vez, reclamando ao Sr. Horácio que esse material de ginástica não havia chegado?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O senhor tem a gravação da Polícia. Leia.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor falou ou não falou? Estou perguntando ao senhor. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O senhor tem a gravação. Leia ela.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor falou ou não falou?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Falei.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Falou. Muito bem.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Que não tinha chegado?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sim. O senhor falou.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, senhor. Falei que ele não havia pago na loja o equipamento.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Ah! Muito bem. Então, o senhor falou sobre esse equipamento.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sim. Está gravado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Muito bem. O senhor queria o equipamento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu tenho a cópia do que o senhor disse.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor queria o equipamento, não é?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Queria, não; eu comprei o equipamento.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu acabo de provar para a CPMI que esse cidadão está, na operação João de Barro, pedindo propina – e a palavra é esta, propina – de R$9 mil, um equipamento para ginástica, para facilitar uma obra de R$55 milhões. E ele acabou de dizer que falou sobre isso, porque não tinha pago o equipamento. Muito bem.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso é uma afronta à minha honra, Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu não quero mais perguntar sobre isso, porque já provei.
Segundo ponto. Quem era a chefe de licitação ou o chefe de licitação, durante seis anos do seu Governo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não teve chefe de licitação por durante seis anos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Quem era a responsável pela licitação, durante seis anos do seu Governo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não houve chefe de licitação, por seis anos, no meu Governo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Quem é a Srª Kênia?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Kênia Duailibe, que se encontra aqui, é minha cunhada.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Pronto. Ela é o que do senhor?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Cunhada.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E ela não foi chefe de licitação?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Foi chefe de licitação, não por seis anos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Ah, então, o senhor gosta de cunhada.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não por seis anos.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Calma. Espera aí. A sua cunhada foi chefe...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, eu queria que o senhor, primeiro, me dirigisse com mais respeito. Eu não estou aqui para ser...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor desrespeitou a CPI. O senhor está com cinismo aí desde que chegou.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O senhor não consegue provar desrespeito nem cinismo meu.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor desrespeitou. O senhor está pensando que tem um bocado de lesado, aqui. Não tem, não! Aqui, tem gente decente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou interrompê-lo um minuto. Eu vou interrompê-lo.
V. Exª fez uma afirmativa de que ele teria recebido propina. Eu gostaria de interromper as perguntas e pedir que V. Exª responda a essa acusação feita pelo Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Seis anos.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Acho que é uma acusação grave. Eu coloquei isso aqui, no início da minha fala. Existe uma gravação da Polícia Federal, na operação João de Barro, que coloca uma conversa minha com o Sr. Horácio, onde eu peço para ele pagar um equipamento, em Goiânia, de R$9 mil. Essa é a propina, uma propina de R$9 mil, por uma licitação de R$50 milhões.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E quer dizer que ética tem tamanho? Mas, meu Deus do céu! Presidente, tenha paciência! Então, não me atrapalhe mais, não...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, eu tenho uma biografia melhor do que a que o senhor está imaginando.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu não quero saber da sua biografia, não. Eu quero que o senhor responda às minhas perguntas. Só isso.
Sua cunhada foi sua chefe de licitação durante seis anos. Não é verdade?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ela foi chefe de licitação não por seis anos. Deve ter ficado, aproximadamente, três anos e meio.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Pronto. Três anos e meio. 
Na época em que a Delta ganhou, era a Srª Kênia a chefe da licitação?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não posso precisar, mas ela está aqui. Era, Doutora?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, mas ela não é a interrogada. É o senhor. Ela era?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não posso precisar se ainda era ela.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Mas pergunte para ela, então, agora, se ela era ou não. (Pausa.)
Não, ela não vai falar. É o senhor que vai...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ela...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, ela não pode. É o senhor que vai perguntar se era ela ou não. (Pausa.)
Era ou não era? (Pausa.)
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sim, era ela.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Era ela. Que homem bom, meu Deus! Era ela.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Foi convidada por competência.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Muito bem. Eu disse que tenho, aqui, três envelopes, e tenho mesmo. Diga-me uma coisa. Então, já provei que quem botou a Delta lá foi a cunhada do Prefeito. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso é um desrespeito que o senhor está falando, Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Qual foi o hotel em que o senhor esteve com Sr. Cláudio Abreu, em Brasília?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu nunca estive com o Cláudio Abreu, em Brasília, Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor nunca esteve?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, senhor.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O senhor nunca esteve com o Cláudio Abreu, em Brasília?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Muito bem.
A sua Prefeitura compra medicamento de qual laboratório?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não posso prever. Ela compra por licitação.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – De qual laboratório? O Vitapan vende para Goiás?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não posso precisar, porque eu não acompanho...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como é que o senhor é Prefeito e não sabe precisar?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu sou Prefeito de uma cidade de 250 mil habitantes. Eu tenho um Secretário em quem eu confio, acima de tudo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu pergunto ao senhor... O Relator nem aqui está. Eu pergunto ao senhor: a Vitapan vendeu medicamento em Palmas ou não?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não posso precisar. Eu não sei dessa informação, mas posso passar para a CPMI.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não pode. 
Diga-me uma coisa: qual é a agência de publicidade de Palmas?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Casa Brasil.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – De onde é essa agência?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – De Goiânia.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Muito bem. É o centro do furacão. É de Goiânia.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – De Goiânia.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Logo de Goiânia a sua agência? (Pausa.)
Ah, o senhor está meio ruim! Olhe, diga-me uma coisa. Então, Vitapan não comprou e a agência é de Goiânia. Quanto é o contrato do lixo, por mês, lá?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deputado, o que nós pagamos, hoje, à empresa, pela coleta de lixo, é ínfimo pela realidade do que a cidade... limpeza, não estou...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Quanto é? Olhe o meu tempo. Quanto é?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Lixo, não. Nós não pagamos só lixo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Quanto? Varrição e tudo, quanto vai para a empresa?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deve estimar... Isso varia muito, de acordo com o período. Não sei...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Em média, quanto é? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – R$1,3 milhão, em média.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – R$1,3 milhão.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso para prestar doze tipos de serviço.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, é um milhão e trezentos, não...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso “vareia”...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É não; não “vareia”, não; não varia,  não; não é não. É um milhão e duzentos, que bate exatamente com os 10% que foi depositado na conta da sua cunhada, ou do seu assessor, R$120 mil. Pega o histórico dos contratos do lixo da Delta em Palmas.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso é muito grave, Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É grave mesmo! E eu estou dizendo aqui que esses 120, eles entraram na conta ou não? Os 120 mil entraram ou não na conta?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É muito grave o que o senhor está falando.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Entraram ou não na conta os 120 mil?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É muito grave o que o senhor está falando. Eu já falei sobre esse assunto, sobre a conta da assessora.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Meu amigo, eu tenho a minha forma de perguntar. Eu quero saber se os 120 mil entraram na conta ou não. Entraram ou não?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso já foi declarado pela pessoa que movimenta a conta.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Entraram na conta?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Vamos considerar que entraram.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Qual é a relação dessa pessoa, cujo dinheiro entrou na conta, com o Sílvio?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nenhuma, nem conhece.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não conhece o Sílvio? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Puxa, Palmas toda conhece Silvio.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas esta senhora não mora em Palmas, mora em Araguaçu.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Agora, veja bem. Coincidentemente, o lixo de Palmas é entre um milhão e duzentos e um milhão e trezentos.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – “Vareia”.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Coincidentemente, entrou na conta de uma senhora R$120 mil. E o senhor acha isso normal; o senhor está na CPI do Congresso Nacional, dizendo que R$120 mil e acha isso normal.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Cento e vinte mil reais por uma comissão de uma fatura de um milhão e duzentos. É o que o senhor está afirmando.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu estou perguntando ao senhor.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, o senhor está afirmando, e eu estou falando que isso não é verdade.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu estou perguntando se os R$120 mil entraram. Entraram?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estou falando que isso não é verdade. O dinheiro entrou e isso está público...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – Deputado, eu quero impugnar a pergunta de V. Exª porque ela está já respondida.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Por quem?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por ele. Deputado, esta pergunta já foi respondida e eu impugno a pergunta de V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Está bom, está bom, Presidente. Eu vou para a próxima.
Qual é a empresa que vende fardamento escolar em Palmas.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Olha, eu não posso precisar para o senhor qual. Tem a secretaria da...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, fardamento escolar.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Pois é, tem a Secretaria da Educação, que é quem faz esse processo licitatório. Então, eu não posso precisar para o senhor...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Ela é de Goiânia também?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não posso lhe precisar.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Qual é a empresa que vende livro em Palmas?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Também não posso lhe precisar. Parece-me que a Prefeitura de Palmas não compra livros. Não tenho certeza. Nós temos um secretário...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Qual é a empresa que vende quites de material escolar em Palmas?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Também não posso precisar. Palmas é uma cidade de 250 mil habitantes.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Está bom, está bom.
Então, veja bem, Sr. Presidente, eu tenho dois minutos e poucos. Eu queria que o senhor me desse, por favor, mais um minuto.
Veja bem. Primeiro ponto, Sr. Prefeito. A sua cunhada, durante três anos e meio, era fortíssima na licitação em Palmas; foi na época em que o senhor contratou a Delta. Esse é o primeiro ponto.
Segundo ponto. O senhor tem uma agência de publicidade de Goiânia, contratada por Goiânia. Eu quero que a CPI registre aí para pedir o contrato social dessa agência.
O terceiro ponto. O senhor diz claramente que recebeu um depósito de R$120 mil e não sabe para quê.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não disse ao senhor que recebi. Que foi depositado na conta de uma assessora...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Que foi depositado na conta de um assessor...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não tente colocar palavras em minha boca, não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E o senhor não sabe por que foi depositado R$120 mil. O senhor nega, aqui, que não se encontrou com o Sr. Cláudio Abreu em um hotel de Brasília. O senhor está negando...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nego não, eu confirmo que nunca me encontrei.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E outra questão importante é que quero perguntar ao senhor, e essa é realmente muito importante. O senhor negou também – o senhor negou, o senhor negou – que não recebeu essa máquina sua fazenda, não é verdade?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – A máquina...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – De ginástica.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu recebi a máquina na minha casa...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Pronto, então recebeu a máquina...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Comprei e paguei...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O relator tem que botar. Recebeu a máquina?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Recebi, está lá.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Está bom, está certo. 
Então, Presidente, eu quero dizer ao senhor o seguinte – infelizmente o relator não está aqui: se este cidadão...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP. Fazendo soar a campainha.) – O relator está aqui.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Relator – e peço mais um minutos – se este prefeito sair desta CPI e V. Exª não mandar este homem para o Ministério Público, é melhor fechar esta CPI, porque todos os links possíveis nós encontramos aqui. Todos os links possíveis! Um prefeito vem numa CPI e diz que entrou R$120 mil na conta de um assessor; o prefeito vem numa CPI e diz que teve um telefonema numa máquina de ginástica por R$9mil; o prefeito vem numa CPI e diz que a máquina de ginástica chegou à casa dele; o prefeito vem na CPI e diz que contratou uma agência que é de Goiás; o prefeito vem na CPI e diz que não se encontrou com o Sr. Cláudio Abreu; o prefeito vem na CPI e diz que a cunhada dele, durante três anos e meio, era chefe de licitação na época da Delta; e o prefeito quer que a gente acredite que ele é homem probo, quer que a gente acredite que ele está defendendo o povo de Palmas. 
É evidente que o senhor está defendendo o povo, não o de Palmas: o seu povo, porque, na verdade... Outra coisa, outra coisa: não é possível, não é possível... Eu digo sempre, tem um livro de Carl Yung, O Homem e seus Símbolos... Não é possível que aquela imagem do senhor dizendo que tem oportunidades em Tocantins, só aquela, não seja suficiente para que esta CPI não mande esse cidadão para o Ministério Público.
Outra coisa: o senhor disse que tinha processo por improbidade, não foi?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Improbidade? Eu falei que tem um processo da operação João de Barro que não chegou à conclusão, Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Ah, o senhor está falando agora. O senhor falou que era improbidade.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, o senhor é que não está me ouvindo bem. Eu não falei em improbidade aqui. O senhor é quem está falando.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Esse processo é por quê?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estou falando que é da operação João de Barro. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sim, e como é esse processo? É o quê? Corrupção passiva, quadrilha, não é isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O senhor tem o processo na mão.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, meu amigo, eu estou perguntando ao senhor.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu estou esperando ser chamado pela Justiça para me pronunciar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Silvio Costa,... 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu vou concluir...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ao tempo de V. Exª eu acresci.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – V. Exª devolveu o que tinha, elegantemente, suprimido, não é?
Por favor, só mais um minuto?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu quero contribuir com a CPI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como V. Exª reconheceu que eu devolvi, V. Exª teve de volta o tempo.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Devolveu em parte, em parte.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de volta. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Em parte.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exª está concluído, Deputado.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, só um instantinho. Mais um minuto para concluir, só. É só a última pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, não, o tempo de V. Exª está concluído.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Mas, por favor, por favor!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu não posso, aqui,... 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É a última pergunta, a última pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ... desrespeitar todos os Parlamentares que estão inscritos como V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Está bom, Presidente. Eu tinha mais perguntas. Eu vou me inscrever como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª pode se reinscrever.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como Líder, me inscreva.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu só quero dizer uma coisa, aqui: o fato de contratar uma agência de Goiânia em nada constitui ilegalidade. Eu só quero dizer isso aqui.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E eu disse isso aqui, Presidente? Eu não disse, não, Presidente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu só quero dizer isso.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu disse a coincidência de Goiânia. Eu só quero o nome dos sócios.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E quero pedir a V. Exª que requeira isso por meio de requerimento.
Eu peço, agora, o próximo inscrito, que é, exatamente, o Deputado Domingos Sávio, por 10 minutos.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, eu vou procurar conduzir toda a minha fala na linha mais respeitosa, como sempre fiz, porém, vou fazê-lo já tomado de indignação. 
Em alguns momentos, percebo a preocupação de V. Exª em manter o equilíbrio, que é fundamental num processo de investigação e de análise, e eu manterei, mas também apelo a V. Exª para que não faça juízos de valor como o que acaba de mencionar, fazendo, de certa forma, uma defesa do depoente ao dizer que não é motivo de nenhuma preocupação contratar uma agência de outro Estado.
Eu posso dizer que não é, como pode ser. O processo de investigação que o dirá e não nenhum de nós, mas eu quero, senhor depoente, Sr. Prefeito Raul Lustosa Filho, inicialmente, refletir com o senhor, porque eu já fui prefeito também. 
O senhor estava na reta final, olhasse. Em alguns momentos, o senhor disse: “Olha, reta final, é difícil, aperto, o tempo é curto”. E é isso mesmo, não é verdade? E o senhor saiu lá de Palmas, veio para Brasília, de Brasília foi até uma cidade – Anápolis –, para buscar o apoio de um determinado empresário, buscar dinheiro, buscar apoio financeiro. O senhor não veio pedir voto aqui, o senhor não veio pedir voto. O senhor veio buscar dinheiro para a campanha, na reta final, apresentando perspectiva de vitória e apresentando àquele investidor de campanha quais os negócios que ele poderia fazer lá.
Pois bem, o senhor disse que voltou, que não recebeu nada, que não teve show. 
O senhor procurou fazer algum contato, saber qual era a razão? O senhor voltou a fazer contato com o Sr. Carlinhos Cachoeira, com o Sr. Alexandre, até o período da eleição, para saber qual seria a ajuda?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Não, nenhum?
O senhor também não procurou saber do Silvio? Não?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Olha, essas questões, para mim, saltam aos olhos.
É claro que o senhor jurou dizer a verdade, mas a indignação do Deputado Silvio contagia todos nós, porque o senhor manifestou a preocupação de que o tempo era escasso... Qualquer cidadão candidato em uma cidade mil habitantes. Eu fui Prefeito de uma cidade quase desse porte. Sabe-se que reta final de campanha é um sacrifício enorme. Você sai, vai para outro Estado, provavelmente deve ter tomado um dia inteiro de campanha na reta final, depois vem aqui e nos diz na cara mais tranquila e passiva: “Olha, eu fui, mas depois não quis nem saber se doaram ou se não doaram”, embora as gravações sejam contundentes, afirmam, não só afirmam, dialogam com o Sr. Silvio.
Volto a perguntar: o senhor disse, aqui, que o Sr. Silvio foi e é seu amigo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É meu amigo, sim, Deputado. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Então, o senhor, com certeza, porque esse é um princípio elementar no processo de relação entre as pessoas, a gente escolhe as amizades ou tem como amigo pessoa que a gente confia. Este é um princípio mínimo, mínimo. E se o Sr. Silvio, e a voz era do Sr. Silvio, o senhor ouviu o vídeo, a voz era do Sr. Silvio mesmo ou era um clone do Sr. Silvio?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Era o Sr. Silvio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Era o Sr. Silvio. Então, não era um clone, era o Silvio. O Silvio dialoga com Cachoeira, e diz: “Não, tá bom. Eu vou te dar cinco contas para você depositar.” E aí o senhor continua amigo e diz: “Não, mas esse dinheiro não chegou à campanha”. 
Agora, o senhor, por mais de uma vez, embora o Deputado Silvio tenha feito alusão a várias possíveis fornecedoras lá de Palmas, vindas de Goiás, mas o senhor, com frequência insiste em dizer o seguinte: “Meu Governo, a Prefeitura de Palmas, não tem nenhuma relação como as empresas do Sr. Cachoeira”. 
O senhor está acompanhando esta CPMI?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Estou.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – O senhor já sabe, portanto, que a Delta é uma empresa que tem uma relação profunda, direta, repassa milhões para as empresas do Sr. Cachoeira. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mas se chegou a Palmas, não por intermédio do Cachoeira.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu perguntei se o senhor sabe disso. O está acompanhando a CPMI.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Tenho acompanhado sim.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – O senhor sabe. No entanto, o senhor insiste, como o senhor insistiu várias vezes, aliás, eu percebi isso no início quando o senhor fazia o seu discurso inicial falando das coisas que o senhor considera que devem ser tratadas aqui das obras feitas lá, que o senhor é um homem honesto, que o senhor é um homem honesto, que o senhor é honestíssimo, e assim por diante. E o senhor insiste em dizer que não há nenhuma relação com o grupo ou com as empresas do Sr. Cachoeira, querendo insistir e ignorar a relação com a Delta. 
O senhor, hoje, tem consciência. 
Então, o senhor... Não lhe ocorre, pelo menos vamos admitir essa pureza de alma. Tudo verdade. Eu não sou tão ingênuo assim. Mas o senhor já se indagou com a sua cunhada, que era coordenadora da comissão de licitação, com os seus secretários: “Olha, qual a situação da Delta, por que a Delta entrou aqui e depois teve algumas benesses”?  Ou o senhor acha que a Delta não teve nenhuma benesse.
Qual a avaliação que o senhor faz?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ela entrou por um procedimento legal. Participou e ganhou uma concorrência pública.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – E sempre esteve lá por um procedimento legal, no entendimento do senhor, até hoje...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nunca houve nada diferente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) –... com mais de R$70 milhões já pagos para ela.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Por um procedimento legal, repito.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Prefeito, Sr. Prefeito, o senhor fez a primeira licitação em 2005.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não houve licitação em 2005, Deputado.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – O edital foi em 2005.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O edital é de 2005.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – De 2005. Começa a licitação no dia em que o edital é publicado. Em 2005. Em 2006 o senhor assinou o contrato.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Assinou-se o contrato.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Em 2006 o senhor assinou o contrato. O contrato foi tão bom para Delta que antes mesmo de eles terminarem o prazo de vigência, terminou o dinheiro que estava previsto. Então, o povo de Palmas começou a gastar bem mais do que gastava com limpeza. Aí o senhor fez mais dois aditivos em 2008 e 2009, mais dois aditivos não, dois contratos com dispensa de licitação.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Duas dispensas de licitação. Está tudo dentro dos critérios legais.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Isso. Porque o Tribunal dizia que não podia seguir determinado edital. Com certeza, porque o Tribunal sentia que ele estava viciado. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O Tribunal suspendeu o edital para uma denúncia da empresa concorrente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Uma denúncia de que não concordava com algo que o tribunal entendeu ter fundamento, porque senão ele dizia para a denunciante: “Não tem fundamento”.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isto.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – O Tribunal entendeu que tinha fundamento.
Pois bem. Por duas vezes o senhor fez contratos, depois...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ele entendeu que tinha fundamento, mas depois ele autorizou continuar com a licitação.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Depois ele autorizou, com mudanças, com adequações. Não é isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não posso precisar para o senhor. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Com adequações no edital. Com adequações no edital. Agora, ainda assim, autorizando em 2008, o senhor fez mais um contrato com dispensa, em 2008, e mais um em 2009. Sr. Prefeito, ficou ainda praticamente mais um ano, ficou mais de um ano para o senhor, finalmente fazer uma licitação, e ainda quando fez... Ela está no tribunal como fraudulenta, como licitação equivocada. E o senhor acha que está tudo normal?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ela não está lá como fraudulenta, não, Deputado.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – E o senhor acha que está tudo normal?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Ela não está como fraudulenta.
O processo de dispensa de licitação se deu dentro de um critério legal.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Mas o senhor concorda que foi prorrogado quatro vezes?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Foram quatro concorrências, cada uma de 180 dias.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Quatro contratos com dispensa de licitação em cima da Delta, com a cunhada...
Agora, vou concluir, mas quero fazer uma pergunta para o senhor. O senhor está acompanhando.
O senhor viu que o Senado cassou... O senhor sabe que o Senador Demóstenes foi considerado um braço operacional do Cachoeira.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Muito bem.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Por alguns telefonemas. O Senado, na Comissão de Ética, por unanimidade, optou pela cassação do mandato dele, que vai a Plenário.
O senhor acha que um homem que agiu como Demóstenes merece ser cassado?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu acredito.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Acredita que sim?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Acredito.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu também acredito. O Brasil inteiro acredita. 
E eu quero, agora, fazer minha conclusão.
Sr. Presidente, Sr. Relator.
Sr. Presidente, aproveito para lembrar, pelo Regimento, que quando o relator se ausenta, o senhor pode designar alguém para ocupar o lugar, porque eu estou preocupado com isso. Um depoimento dessa envergadura, dessa importância. E com frequência a gente vê que o relator não está aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Sávio...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu peço que o senhor disponha, por gentileza.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Todas as vezes que perguntaram do relator, ele disse: “Estou aqui”. Ele está ali de pé, ouvindo.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Não estou sequer vendo o relator. Mas eu...
Com todo respeito, Sr. Relator, se o senhor está conversando com outras pessoas, não está nem na sala, eu não consigo compreender o grau de importância que está sendo dado. Para mim, é extremamente relevante, qualquer que seja o partido. Se é o Demóstenes, se é alguém do PT, se é do PSDB, eu peço que essa imparcialidade prevaleça e hoje é um dia para se configurar isso.
Eu quero concluir e pedir mais um minuto a V. Exª, por causa dessa questão do relator...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concedido mais um minuto a V. Exª.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Para fazer a seguinte reflexão: o próprio depoente concorda. O Brasil inteiro concorda.
O Demóstenes chega aqui e diz para todo mundo: “Olha, eu sou hiper honesto. Olha, falaram em meu nome. Olha, eu não fui braço operacional. Não existe nada disso. Aliás, eu nem sabia que Delta tinha a ver com Carlinhos Cachoeira. Era um empresário”. Foram mais ou menos essas as palavras desse Sr. Prefeito. Agora, eu quero ver a atitude que nós teremos de absoluta imparcialidade do PT, do PSDB.
O Demóstenes não tinha vídeo, que para mim não atenua nem diminui as responsabilidades. Mas o que nós temos hoje é aquilo absolutamente comprovado. É aquilo que está não só visto, ouvido, percebido, mas qualquer conjectura que desenvolvemos chega ao óbvio. Foi lá. Vendeu. Negociou.
Eu ainda faço uma última pergunta. O senhor acha que em 2004, um pouquinho antes da eleição, se esse vídeo fosse exibido em Palmas o senhor seria eleito prefeito? 
Aquele grupo que o senhor falava que era um grupo horroroso, que tinha de sair... Será que se o povo de Palmas assistisse, no horário eleitoral, podia ser no último dia: “Olha o futuro prefeito de vocês, aqui, o que foi fazer lá?” Será que o resultado seria o mesmo? Em 2004, em 2008 e assim por diante?
Portanto, Sr. Presidente, se o povo não pode fazer o julgamento justo naquele momento, porque não tinha conhecimento dos fatos, nós hoje temos, Sr. Relator, conhecimento dos fatos. Hoje, o Brasil inteiro tem conhecimento dos fatos. Hoje, as coisas saltam aos olhos e as provas estão aí.
Portanto, é preciso que a punição seja feita. É preciso que esta CPI... Não pode cassar mandato de prefeito, mas pode indiciar o Ministério Público, tomar todas as providências, inclusive para que seja ressarcido aos cofres públicos aquilo que dele foi tirado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pergunto a V. Exª se gostaria...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não. Não tenho nada a responder ao Deputado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, eu quero só, antes, dizer uma questão. Eu tenho procurado conduzir com a maior imparcialidade essa reunião, independentemente de quem esteja sentado aqui.
Já estiveram sentados aqui governadores do PSDB, governadores do PT, agora tem um prefeito do PT. A última pergunta eu fiz questão de me pronunciar, não por ele, mas pelo estigma da última pergunta não de V. Exª, de outro Deputado quando disse que um contrato, por ser de Goiânia, era um contrato ilícito.
Ora, a ilicitude não pode estar na sede do contrato, mas em si, se houver ilicitude. E eu o fiz em defesa de Goiânia. Do Estado de Goiás, que acho que não pode ter o estigma dentro desta CPI.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Somo-me a V. Exª. Nesse sentido me somo a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Foi nesse momento que alguns vieram aqui e disseram: “Paulo, ficou parecendo que você fez em defesa do depoente. Não! Eu fiz em defesa do Estado de Goiás, representado aqui pela Deputada Íris de Araújo. Então, fiz porque acho que o Estado de Goiás não pode ter o estigma dessa investigação aqui. Por isso que fiz, e não perdendo a imparcialidade.
O depoente me solicita um intervalo. Eu concedo um intervalo de cinco minutos. Em cinco minutos, nós voltamos. Como fizemos com todos os depoentes aqui, cinco minutos de intervalo. 
O próximo inscrito é o Senador Pedro Taques.
(Iniciada às 10 horas e 35 minutos, a reunião é suspensa às 14 horas e 39 minutos.)
(A reunião é reaberta às 14 horas e 46 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bem, retomando a sessão, passo a palavra, agora, por dez minutos, ao Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, Sr. Raul de Jesus – tudo bem, Sr. Raul? –, nós temos demonstrado aqui que a empresa Delta tem uma relação quase que carnal com Carlinhos Cachoeira. Esse fato é um juízo de valor e de fato o que eu faço aqui, é uma posição minha: não existe Carlinhos Cachoeira sem a Delta e a Delta tem essas ligações que afirmei ao senhor com o Carlinhos Cachoeira. 
Existem três tipo de fraudes em licitações: superfaturamento; ou no momento em que se adita o contrato; ou num terceiro momento em que ocorre a não entrega da quantidade ou da qualidade do objeto do contrato. São três tipos.
Se você levantar os relatórios do Tribunal de Contas, você encontra esses três tipos. Da Delta, necessariamente, a meu juízo, é o terceiro tipo. E notadamente nos contratos de lixo, esse terceiro momento é que ocorre.
Aquela gravação do senhor, é um juízo de valor que estou fazendo – e um Parlamentar pode fazer um juízo de valor, eu posso fazer esse juízo de valor –, V. Sa. estava acertando algo para o futuro. É um juízo de valor que eu faço e o reitero: estaria acertando algo para o futuro a esse contrato de R$118 milhões.
As perguntas que eu faço são as seguintes, sempre levando em conta também que o Carlinhos Cachoeira com a Delta já estavam no que se denomina de segundo nível de criminalidade. Primeiro nível: mexendo com contrabando de máquinas caça-níqueis, jogo do bicho, jogo de azar. Segundo nível: passa a participar de fraudes em processos licitatórios. E um terceiro nível: a Delta com Carlinhos Cachoeira já nas empresas de remédio.
Essa é uma conclusão que eu tirei até agora.   
Muito bem, tendo em conta isso, eu quero indagar ao senhor sobre o contrato do lixo: esse contrato ainda está em andamento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Do lixo?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Do lixo.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Consolidou o contrato.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Consolidou o contrato. O valor é esse que nós levantamos de 118 milhões?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, senhor.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Em cinco anos: Quantos? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Cinco anos, 71 milhões 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Setenta e um milhões. Muito bem. O senhor sabe que, aqui no Distrito Federal, o contrato do GDF com a Delta diminuiu o preço depois de um levantamento? O senhor sabe?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, senhor. 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não sabe? Quais os mecanismos de controle desse contrato?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Do contrato do lixo?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Do senhor, da prefeitura de Palmas com a Delta. 
 O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É a Secretaria que faz o controle com seus fiscais. 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Especificamente, quais os mecanismos de controle? Eu quero saber. 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Tem os fiscais que fazem as medições, e a Secretaria encaminha para o financeiro.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E isso é fiscalizado pela própria prefeitura ou por terceirizados? 
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Pela própria Secretaria. 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Própria secretaria.
Quantos e quais são os agentes municipais que comprovam essa varrição e coleta do lixo? O senhor tem essa informação?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Quantos?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Quantos são os agentes da Prefeitura que comprovam essa varrição e a coleta do lixo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não posso precisar para o senhor a quantidade.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não sabe isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eles foram a campo com frequência? O senhor tem relatório disso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – A secretaria deve ter.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – A secretaria tem. O senhor pode demonstrar isso aqui, mandar para a CPI?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu digo que a secretaria deve ter, mas eu posso constatar e encaminhar para o senhor.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Tá. Nos contratos de lixo. Eu vou repetir: nos contratos de lixo – sem fazer um trocadilho –, que é um lixo, a quantidade e qualidade do que é arrecadado e esta fiscalização que são importantes. Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria, se fosse possível, que nós solicitássemos do Prefeito o levantamento desta fiscalização que foi feita pela Prefeitura, o nome e o número dos fiscais que fizeram esta fiscalização.
Quais os registros escritos que existem dessa comprovação? Ainda existem lá na secretaria?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Com certeza, a secretaria detém.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Esses registros?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sim.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor se existe isso ainda?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, não posso precisar. Mas creio que sim.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, mas o senhor é Prefeito há quanto tempo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Sete anos e meio.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não controla a sua secretaria?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Controlo. Eu tenho um secretário em quem confio.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Então tem ou não tem, Sr. Prefeito?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Deve ter, não posso precisar para o senhor. Elegi um secretário porque eu confio nele. Agora, eu não sei como é...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor confia. Como é o nome do Secretário?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O atual?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – É.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Mário Nania.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Ele está com o senhor há quanto tempo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Esse está recente. Ele sucedeu o Dr. Pedro Duailibe.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Esse que está aqui é recente?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não sabe se existem esses controles lá?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – É provável que tenha, Senador.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Esses registros estão mantidos onde, na Secretaria?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Secretaria de Serviço Público e Meio Ambiente.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Existe um departamento próprio?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Com certeza.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Existem formulários de quantitativos?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não posso precisar, mas creio que há um controle e provavelmente terá formulários.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Isso é dividido por área geográfica?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não sei precisar para o senhor.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não tem noção como é feita a fiscalização da varrição?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Honestamente, não tenho.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não tem?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Onde estão esses registros o senhor não sabe?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Devem estar na Secretaria.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está certo.
Foi realizada alguma auditoria interna em cima desses levantamentos?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu penso que ela ainda não foi necessária.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não, auditoria interna, da Prefeitura. O senhor não tem um órgão de controle interno?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Temos um órgão de controle interno.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Muito bem, está na Constituição do Estado do Tocantins, eu a conheço.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não sei se fez nesse caso específico, mas existe órgão de controle interno.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Interno. Quem fez esse controle?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, eu não sei se houve a auditoria. Eu só estou falando que existe um órgão de controle interno.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Certo.
Quando o contrato foi extinto por realização do objeto? Quando foi extinto?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não posso precisar para o senhor.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não é o Prefeito de lá?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O contrato foi extinto?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não, não, em razão da realização do objeto. Terminou em razão do prazo. O contrato ainda está em andamento?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O senhor está falando de qual dos contratos, o vigente ou o anterior?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor não me faça perguntas. Eu faço pergunta aqui.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Então eu não posso precisar para o senhor.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Então eu vou repetir a pergunta para o senhor. Estou dizendo o contrato do lixo.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não sei informar.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não sabe informar, está certo.
O senhor sabe, por acaso, se o senhor tem condições... O Município do senhor é bem organizado em termos de documentos, de cadastros? O senhor tem condições de mandar a esta CPI um relatório dessa fiscalização?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – O relatório estando lá, com certeza, nós o encaminharemos.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Estando lá. Então o senhor tem dúvida.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não, eu não tenho dúvida. Eu estou falando para o senhor que eu não posso precisar se eu tenho esse relatório. Mas o documento que tiver inerente a esse assunto nós estaremos encaminhando, e os demais que a CPI necessitar.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor autoriza, como chefe do Executivo Municipal, que técnicos do Tribunal de Contas possam ir in loco fazer uma análise desses contratos ou técnicos da CPI?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Já estão fazendo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Do Tribunal de Contas do Estado.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Do Estado.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, eu estou dizendo da União.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu acho que é necessário. Eu queria muito que isso acontecesse tanto na Prefeitura como no próprio Estado.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não, não estou aqui indagando do Estado. Nós estamos indagando do Município. Está certo?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu gostaria.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – O senhor autoriza isso como chefe do...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Está autorizado.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Está bom.
Só são essas as perguntas, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Senador Pedro Taques.
Os próximos inscritos eu vou chamando.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, me permita, eu me esqueci de uma, peço escusas.
Em 2007, o jornal de um cidadão chamado Salomão, o jornal denominado O Jornal, fez referência lá que o senhor teria recebido R$1 milhão do Carlinhos Cachoeira. O senhor confirma isso?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Absolutamente.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Absolutamente?
Está certo.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Isso não existe, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, os próximos inscritos, não os vejo aqui: Deputado Maurício Quintella, Deputado Cândido Vaccarezza, Deputado Glauber Braga, Deputado Ronaldo Fonseca, Deputado Dr. Rosinha e, depois, o Deputado Vanderlei Macris. 
O Deputado Dr. Rosinha abre mão. 
Deputado Vanderlei Macris, a segunda rodada, pelo Regimento, o regulamento interno... (Pausa.)
Dez minutos para V. Exª.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Bem, eu não preciso de dez minutos, Sr. Presidente. Serei rápido. 
Mas antes só queria dizer ao nosso relator – é uma questão de ordem a V. Exª – se já existe algum pedido de quebra de sigilo do Prefeito aprovado na Comissão?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele entregou aqui.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – E de algumas pessoas ligadas ao Prefeito também, de algumas delas foi pedido? Eu tenho interesse em apresentar depois um requerimento de quebra de sigilo de mais três pessoas ligadas ao Prefeito também.
Mas a minha pergunta é rápida e objetiva. 
Hoje, nós sabemos, Sr. Prefeito, que a relação – inclusive, eu queria só lamentar que o senhor acabou ficando sozinho aqui, quem estaria aqui para defendê-lo já não está mais; o senhor acabou ficando sozinho nessa história – do Deputado José Dirceu com a empresa Delta, de consultoria, foi uma relação que aproximou muito os interesses da empresa com o Deputado cassado José Dirceu. Portanto, ainda que indiretamente, com Carlos Cachoeira essa relação existiu, na medida em que a própria Polícia Federal trabalha com a hipótese de que Carlos Cachoeira seria um sócio oculto da Delta. 
V. Sª, no ano em que assumiu a Prefeitura de Palmas, abriu uma licitação para contratar uma empresa para prestar serviços de varrição de rua e coleta de resíduos líquidos e sólidos vencida pela empresa Delta, conforme já foi estabelecido aqui, no momento em que a sua cunhada era a diretoria lá da área de licitação. 
O que queria perguntar é o seguinte: o senhor já falou em relação a José Dirceu, o senhor conhece Waldomiro Diniz?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Nunca vi, a não ser pela televisão, Deputado.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Houve algum pedido do Sr. José Dirceu em favor da Delta durante o processo licitatório?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em absoluto.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Não houve. (Pausa.)
Houve de alguém do PT algum pedido?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em absoluto.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Houve de sua parte... Em algum momento, durante a execução do contrato, o Sr. José Dirceu fez alguma visita ou ligou para V. Exª para tratar de assunto de interesse da Delta?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Em absoluto.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Não houve?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Não.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Então, queria só registrar isso, Sr. Presidente, e dizer que é importante que essa quebra de sigilo seja solicitada. Se para as pessoas que vou apresentar não foram ainda, o Sr. Relator, depois, pudesse considerar essa possibilidade.
É isso, Sr. Presidente. 
Nada mais tenho a perguntar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Indago se o Prefeito gostaria de fazer uso da palavra, para fazer as suas considerações finais. Antes, indago se o Sr. Relator quer fazer uso da palavra. (Pausa.)
Não. 
Indago se V. Exª gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa.)
Então, concedo a palavra a V. Exª, para suas conclusões.
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu quero, Sr. Presidente, agradecer a oportunidade de ter vindo aqui. Posso assegurar aos senhores membros desta CPI que nada temo do que aqui ficou registrado sobre a minha palavra, porque aqui jurei falar tão somente a verdade.
É natural que, no momento em que a gente vive neste País, muito poucos homens públicos não sejam vistos pelos olhos da sociedade como desonestos. As coincidências, hoje, colocam-me nessa condição perante a opinião pública brasileira. 
Eu não tenho nada a temer. Eu chego aqui não necessariamente precisando, como disse o Deputado, de ter neste plenário representante da CPI de meu partido. Eu venho aqui com a minha consciência, com a fé que tenho em Deus, com a minha família e com os meus amigos. Espero que, no desfecho final, eu possa conseguir mostrar para o Brasil, para o meu Estado e para a minha família que não há necessidade de tanto, o que aqui me traz hoje sobre essas declarações.
Eu gostaria muito que a Senadora Kátia estivesse aqui para que, se fosse permitido, dirigir umas duas palavras a ela, mas não está.
Eu agradeço a oportunidade e posso dizer a vocês, com toda e absoluta tranquilidade: Palmas é governada por um governo sério. E, ao concluir tudo isso, vocês haverão de contactar o trabalho que ali nós prestamos. É duro que o Tocantins tenha essa fama muito ruim para o Brasil, mas ela não se estende ao paço municipal. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT ‑ SP) – Eu quero, em nome desta Comissão, agradecer ao Prefeito de Palmas, o Prefeito Raul Filho...
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, só uma questão.
Quem era o contato dele no Palácio do Planalto? É a única pergunta que eu deixei de fazer quando fiz minhas perguntas. Eu tinha dez minutos, fiz em três. Só esta pergunta: quem era o seu contato...
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – De que?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Quem era o contato de V. Exª no Palácio do Planalto?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – No Palácio do Planalto. Quem era o seu contato?
O SR. RAUL DE JESUS LUSTOSA FILHO – Eu não tenho contatos específicos, Deputado. A minha relação com o Palácio do Planalto é institucional. Não há uma pessoa que me atenda no Palácio.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Está bem. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não havendo mais o que tratar, dou por encerrada a presente reunião. Agradeço ao Prefeito Raul Filho e aos Srs. e Srªs Parlamentares.
Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 10 horas e 35 minutos, suspensa às 14 horas e 39 minutos, reaberta às 14 horas e 46 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 59 minutos.)
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